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205. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 1  (Plenário) 

206. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 2  (Plenário) 

207. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 3  (Plenário) 

208. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 4  (Plenário) 

209. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 5  (Plenário) 

210. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 6  (Plenário) 

211. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 7  (Plenário) 

212. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 8  (Plenário) 

213. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 9 (Plenário) 

214. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 10  (Plenário) 

215. Telecomunicações: Lei 
9.295/96 – 11  (Plenário) 

216. Telecomunicações e 
competência legislativa  
(Plenário) 

217. Tempestividade: RE 
interposto antes de ED 

218. TJ/SP: audiência de 
custódia e Provimento 
Conjunto 3/2015 – 1 
(Plenário) 

219. TJ/SP: audiência de 
custódia e Provimento 
Conjunto 3/2015 – 2 
(Plenário) 

220. Transporte Terrestre. 
ADI estadual e prazo em 
dobro 
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CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

ADC e Lei Maria da Penha – 1  (P lenário) 
 

O Plenário julgou procedente ação declaratória, ajuizada pelo Presidente da República, para 
assentar a constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41 da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 
Inicialmente, demonstrou-se a existência de controvérsia judicial relevante acerca do tema, nos 
termos do art. 14, III, da Lei 9.868/99, tendo em conta o intenso debate instaurado sobre a 
constitucionalidade dos preceitos mencionados, mormente no que se refere aos princípios da 
igualdade e da proporcionalidade, bem como à aplicação dos institutos contidos na Lei 9.099/95. 
No mérito, rememorou-se posicionamento da Corte que, ao julgar o HC 106212/MS (DJe de 
13.6.2011), declarara a constitucionalidade do art. 41 da Lei Maria da Penha (“Aos crimes 
praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena 
prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995”). Reiterou-se a ideia de que a 
aludida lei viera à balha para conferir efetividade ao art. 226, § 8º, da CF. Consignou-se que o 
dispositivo legal em comento coadunar-se-ia com o princípio da igualdade e atenderia à ordem 
jurídico-constitucional, no que concerne ao necessário combate ao desprezo às famílias, 
considerada a mulher como sua célula básica. ADC 19/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 9.2.2012. 
(ADC-19)  

Informativo STF nº 654 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 
 

ADC e Lei Maria da Penha – 2  (P lenário) 
 
Aplicou-se o mesmo raciocínio ao afirmar-se a constitucionalidade do art. 1º da aludida lei (“Esta 
Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar”). Asseverou-se que, ao criar mecanismos específicos para coibir e prevenir a 
violência doméstica contra a mulher e estabelecer medidas especiais de proteção, assistência e 
punição, tomando como base o gênero da vítima, o legislador teria utilizado meio adequado e 
necessário para fomentar o fim traçado pelo referido preceito constitucional. Aduziu-se não ser 
desproporcional ou ilegítimo o uso do sexo como critério de diferenciação, visto que a mulher seria 
eminentemente vulnerável no tocante a constrangimentos físicos, morais e psicológicos sofridos 
em âmbito privado. Frisou-se que, na seara internacional, a Lei Maria da Penha seria harmônica 
com o que disposto no art. 7º, item “c”, da Convenção de Belém do Pará (“Artigo 7. Os Estados 
Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e convêm em adotar, por todos os 
meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar tal violência e 
a empenhar-se em: ... c. incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administrativas 
e de outra natureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a 
mulher, bem como adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis”) e com 
outros tratados ratificados pelo país. Sob o enfoque constitucional, consignou-se que a norma 
seria corolário da incidência do princípio da proibição de proteção insuficiente dos direitos 
fundamentais. Sublinhou-se que a lei em comento representaria movimento legislativo claro no 
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sentido de assegurar às mulheres agredidas o acesso efetivo à reparação, à proteção e à justiça. 
Discorreu-se que, com o objetivo de proteger direitos fundamentais, à luz do princípio da 
igualdade, o legislador editara microssistemas próprios, a fim de conferir tratamento distinto e 
proteção especial a outros sujeitos de direito em situação de hipossuficiência, como o Estatuto do 
Idoso e o da Criança e do Adolescente - ECA. ADC 19/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 9..2.2012. 
(ADC-19) 

Informativo STF nº 654 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

ADC e Lei Maria da Penha – 3  (P lenário) 
 

Reputou-se, por sua vez, que o art. 33 da lei em exame (“Enquanto não estruturados os Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências 
cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação 
processual pertinente”) não ofenderia os artigos 96, I, a, e 125, § 1º, ambos da CF, porquanto a 
Lei Maria da Penha não implicara obrigação, mas faculdade de criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, conforme disposto nos artigos 14, caput, e 29, do mesmo 
diploma. Lembrou-se não ser inédita no ordenamento jurídico pátrio a elaboração de sugestão, 
mediante lei federal, para criação de órgãos jurisdicionais especializados em âmbito estadual. 
Citou-se, como exemplo, o art. 145 do ECA e o art. 70 do Estatuto do Idoso. Ressurtiu-se incumbir 
privativamente à União a disciplina do direito processual, nos termos do art. 22, I, da CF, de modo 
que ela poderia editar normas que influenciassem a atuação dos órgãos jurisdicionais locais. 
Concluiu-se que, por meio do referido art. 33, a Lei Maria da Penha não criaria varas judiciais, não 
definiria limites de comarcas e não estabeleceria o número de magistrados a serem alocados nos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar. Apenas facultaria a criação desses juizados e atribuiria 
ao juízo da vara criminal a competência cumulativa de ações cíveis e criminais envolvendo 
violência doméstica contra a mulher, haja vista a necessidade de conferir tratamento uniforme, 
especializado e célere, em todo território nacional, às causas sobre a matéria. ADC 19/DF, rel. 
Min. Marco Aurélio, 9.2.2012. (ADC-19) 
 
Informativo STF nº 654 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 

 

ADI e criação de município (P lenário) 
O Plenário concedeu medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, para suspender a 
eficácia da Lei 2.264/2010, do Estado de Rondônia, por vislumbrar aparente ofensa ao art. 18, § 
4º, da CF, que estabelece a previsão da forma mediante a qual poderá haver a criação de novos 
municípios no Brasil. A norma impugnada criara a municipalidade de Extrema de Rondônia, a 
partir de desmembramento de área territorial de Porto Velho, fixara os seus limites, bem como 
informara os distritos que integrariam a municipalidade criada. Ponderou-se que, até a presente 
data, não fora editada a lei complementar a que aludiria o art. 18, § 4º, da CF (“§ 4º A criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do 
período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal, apresentados e publicados na forma da lei”). Destacou-se a pacífica jurisprudência da 
Corte quanto ao procedimento constitucionalmente previsto para a criação de municípios, que não 
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fora observado na espécie.  ADI 4992 MC/RO, rel. Min. Gilmar Mendes, 26.6.2013. (ADI-
4992) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

ADI e “softwares” abertos – 1   (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada, pelo partido político 
Democratas, contra a Lei 11.871/2002, do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre o uso 
de programas abertos — livres de restrições proprietárias quanto a sua cessão, alteração e 
distribuição — em sistemas e equipamentos de informática da Administração Pública direta, 
indireta, autárquica e fundacional da referida unidade federativa, bem como dos órgãos 
autônomos e empresas sob seu controle. O Min. Ayres Britto, Presidente e relator, julgou 
improcedente o pedido. Afastou alegação de contrariedade à alínea b do inciso II do §1º do art. 
61 da Constituição, uma vez que a norma impugnada cuidaria de licitação no âmbito da 
Administração Pública estadual, e não de matéria orçamentária ou de organização administrativa, 
hipóteses cuja iniciativa reservar-se-ia ao Presidente da República em tema adstrito a territórios 
federais. Destacou que esse preceito não se aplicaria a estados-membros, com suposto 
fundamento no princípio da simetria. Assinalou que, embora inserida no art. 22 da CF, a 
competência da União para legislar sobre licitação e contratação — em todas as modalidades, para 
as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais dos entes federados — limitar-se-ia 
à edição de “normas gerais” (inciso XXVII), assim como ocorreria com os assuntos referidos no 
art. 24 da CF. Nesse tocante, a lei gaúcha apenas complementaria a legislação nacional 
preexistente, sem afrontá-la, ao estabelecer preferência pela aquisição de softwares “livres”. Além 
disso, acentuou que a diferença entre software “livre” e software “proprietário” não diria respeito 
à qualidade intrínseca em ambas as tipologias de programas informáticos, mas em aspecto 
relacionado à licença de uso. O primeiro dar-se-ia quando o titular do respectivo direito autoral 
repassasse ao usuário o código-fonte do programa, de modo a permitir pleno conhecimento, 
alteração, cessão, distribuição. Reputou que o diploma adversado não ofenderia os princípios 
constitucionais da igualdade e da impessoalidade e, tampouco, desequilibraria o processo 
licitatório, pois todos que desenvolvessem softwares e tivessem interesse em contratar com o ente 
público poderiam concorrer em igualdade de condições, sem que a escolha por programa livre 
constituísse obstáculo. Para tanto, bastaria a disponibilização do código-fonte do software.  ADI 
3059/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3059)   
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

ADI e “softwares” abertos – 2   (P lenário) 
 
Realçou, por outro lado, que a norma instituiria política de incentivo ao desenvolvimento científico 
e tecnológico regional (CF, artigos 3º, II, e 219), em mercado concentrado por poucas empresas 
estrangeiras. Assim, conceder-se-iam mais opções à Administração Pública brasileira ao ampliar o 
rol de competidores. Repeliu, outrossim, assertiva de cerceamento à liberdade do administrador 
para adotar, no caso concreto, solução mais favorável ao interesse público. Acresceu que a 
preferência legal pelo software “livre” apenas exigiria da Administração reforço de motivação para 
escolha contrária, sem inviabilizar contratação de programas com restrições proprietárias 
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(software “proprietário”). Afirmou que a lei gaúcha não desrespeitaria os princípios constitucionais 
da economicidade e da eficiência, os quais seriam aferidos não somente pelo custo do produto ou 
serviço, como também pela segurança dos dados públicos inseridos nos sistemas informatizados e 
pela aquisição imaterial de conhecimento tecnológico. Alfim, aduziu que se, por um lado, os 
criadores de programas informáticos não teriam obrigação de compartilhar o uso de seus inventos 
de criação (CF, art. 5º, XXVII), por outro lado, a Administração Pública disporia do poder de ditar 
as características dos produtos ou dos serviços de que necessitaria. Não estaria compelida a 
aceitar condição unilateralmente imposta pelos detentores de direitos autorais na matéria. Após, 
pediu vista o Min. Luiz Fux.  ADI 3059/RS, rel. Min. Ayres Britto, 31.10.2012. (ADI-3059) 

 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 

 

ADI e submissão de membros da Administração Pública ao Poder 
Legislativo (P lenário)  

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta ajuizada contra os incisos XVIII, XXXI e XXXII 
do art. 33, bem como os §§ 1º e 2º do art. 111, todos da Constituição do Estado de 
Roraima, na redação dada pelas EC 23/2009 e EC 30/2012. O inciso XVIII exige a 
submissão do titular da defensoria pública, da procuradoria-geral do Estado, dos 
presidentes das fundações públicas e autarquias e do presidente das sociedades de 
economia mista à sabatina da assembleia legislativa antes de suas nomeações. Já o inciso 
XXXII obriga os titulares da Universidade Estadual de Roraima, da Companhia de Água e 
Esgoto, além de outros membros da Administração Pública a comparecer anualmente ao 
Poder Legislativo para prestar contas, sob pena de serem sumariamente destituídos do 
cargo. O Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente e relator) não conheceu do pleito 
quanto ao art. 111 e parágrafos. Afirmou que o requerente não fundamentara o pleito 
nesse ponto. No entanto, julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a 
inconstitucionalidade do inciso XVIII do art. 33, a fim de excluir de sua abrangência o 
Procurador-Geral do Estado. Observou que essa autoridade deveria, pelo princípio da 
simetria, ter o mesmo tratamento dado ao Advogado-Geral da União, cargo de livre 
nomeação do Presidente da República, dispensado de ser sabatinado pelo Senado. Por 
outro lado, seria legítima essa exigência do titular da defensoria pública estadual, tendo 
em vista que, no âmbito federal, a Constituição Federal prevê a aprovação do Defensor 
Público-Geral Federal pelo Senado. Consignou que o pedido seria procedente quanto aos 
presidentes das empresas públicas e das sociedades de economia mista, já que essas 
entidades da Administração Pública indireta obedeceriam ao regime das empresas 
privadas. Portanto, elas não poderiam sofrer nenhum crivo e nenhuma ingerência pelo o 
Poder Legislativo. Contudo, seria lícita essa regra quanto aos presidentes das autarquias e 
das fundações. Ressaltou, ainda, que seria inconstitucional o dispositivo que estabelece a 
obrigatoriedade de comparecimento anual ao Poder Legislativo por parte de titulares de 
altos cargos públicos. Em seguida, pediu vista o Ministro Roberto Barroso. ADI 4284/RR, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 12.3.2015. (ADI-4284) 
 
Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015  
(topo) 
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        ADI e “vaquejada” – 1 (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face da Lei 
15.299/2013 do Estado do Ceará, que regulamenta a atividade de “vaquejada”. O Ministro Marco 
Aurélio (relator) julgou procedente o pedido formulado na inicial. Explicou que a lei estadual citada 
regulamentara a prática da “vaquejada”, na qual dupla de vaqueiros, montados em cavalos 
distintos, buscaria derrubar um touro, puxando-o pelo rabo dentro de uma área demarcada. 
Observou que o requerente teria sustentado a exposição dos animais a maus-tratos e crueldade, 
enquanto o governador do Estado-Membro teria defendido a constitucionalidade da norma, por 
versar patrimônio cultural do povo nordestino. Afirmou, portanto, que haveria conflito de normas 
constitucionais sobre direitos fundamentais — de um lado, o art. 225, § 1º, VII, e, de outro, o art. 
o 215. Asseverou que o art. 225 consagraria a proteção da fauna e da flora como modo de 
assegurar o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado. Cuidar-se-ia, portanto, de direito 
fundamental de terceira geração, fundado no valor solidariedade, de caráter coletivo ou difuso, 
dotado de altíssimo teor de humanismo e universalidade. A manutenção do ecossistema 
beneficiaria as gerações do presente e do futuro. O indivíduo seria considerado titular do direito e, 
ao mesmo tempo, destinatário dos deveres de proteção, daí por que encerraria verdadeiro 
“direito-dever” fundamental. Consignou que o STF, ao constatar o conflito entre normas de direitos 
fundamentais, ainda que presente a manifestação cultural, conferiria interpretação de forma mais 
favorável à proteção ao meio ambiente, especialmente quando verificada situação a implicar 
inequívoca crueldade contra animais. Tudo isso a demonstrar preocupação maior com a 
manutenção, em prol dos cidadãos de hoje e de amanhã, das condições ecologicamente 
equilibradas para uma vida mais saudável e segura. ADI 4983/CE, rel. Min. Marco 
Aurélio, 12.8.2015. (ADI-4983) 

Informativo STF nº 794 – 10 a 14 de agosto, 2015    
(topo) 

 

       ADI e “vaquejada” – 2 (P lenário) 
 
O relator aduziu que o autor teria juntado laudos técnicos que demonstrariam as consequências 
nocivas à saúde dos bovinos decorrentes da tração forçada no rabo, seguida da derrubada, como 
fraturas nas patas, ruptura de ligamentos e de vasos sanguíneos, traumatismos e deslocamento da 
articulação do rabo ou até o arrancamento deste, resultando no comprometimento da medula 
espinhal e dos nervos espinhais, dores físicas e sofrimento mental. Ante os dados empíricos 
evidenciados pelas pesquisas, seria indiscutível o tratamento cruel dispensado às espécies animais 
envolvidas, a implicar descompasso com o que preconizado no art. 225, § 1º, VII, da CF. A par de 
questões morais relacionadas ao entretenimento à custa do sofrimento dos animais, a crueldade 
intrínseca à “vaquejada” não permitiria a prevalência do valor cultural como resultado desejado 
pelo sistema de direitos fundamentais da Constituição. O sentido da expressão “crueldade” 
constante da parte final do inciso VII do § 1º do art. 225 da CF alcançaria, sem sombra de dúvida, 
a tortura e os maus-tratos infligidos aos bovinos durante a prática impugnada, de modo a tornar 
intolerável a conduta humana autorizada pela norma estadual atacada. ADI 4983/CE, rel. 
Min. Marco Aurélio, 12.8.2015. (ADI-4983) 

Informativo STF nº 794 – 10 a 14 de agosto, 2015    
(topo) 
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        ADI e “vaquejada” – 3 (P lenário) 
 
O Ministro Edson Fachin divergiu do relator e julgou improcedente o pedido, no que foi 
acompanhado pelo Ministro Gilmar Mendes. Ressaltou que a situação dos autos precisa ser 
analisada sob olhar que alcançasse a realidade advinda da população rural. Seria preciso despir-se 
de eventual visão unilateral de uma sociedade eminentemente urbana. Ademais, a “vaquejada” 
seria manifestação cultural, como aliás reconhecida na própria petição inicial, e encontraria 
proteção constitucional expressa no “caput” do art. 215, e no § 1º, da CF. Não haveria, portanto, 
razão para se proibir o evento e a competição, que reproduziriam e avaliariam tecnicamente a 
atividade de captura própria de trabalho de vaqueiros e peões, desenvolvida na zona rural do País. 
Além disso, não haveria na petição inicial demonstração cabal que a eventual crueldade pudesse 
ser comparada com as constatadas no caso da “farra do boi” ou da “rinha de galos”, precedentes 
citados pelo relator. O Ministro Gilmar Mendes aludiu que a consequência de uma declaração de 
inconstitucionalidade, na espécie, seria levar a prática cultural à clandestinidade. Entendeu que a 
legislação careceria de alguma censura, de modo que sua execução necessitaria de um eventual 
aperfeiçoamento e medidas que pudessem reduzir as possibilidades de lesão aos animais. 
Registrou que, embora não se pudesse garantir que não haveria lesão ao animal, diferentemente 
do que ocorre na “farra do boi” em que se saberia, de início, que o objetivo seria matar o animal, 
o propósito, nesse caso, seria desportivo em sentido amplo. Em seguida, pediu vista o Ministro 
Roberto Barroso. ADI 4983/CE, rel. Min. Marco Aurélio, 12.8.2015. (ADI-4983) 

Informativo STF nº 794 – 10 a 14 de agosto, 2015    
(topo) 

 

ADI estadual e subsídio – 1 (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute: a) a viabilidade 
de órgão especial de tribunal de justiça, no julgamento de ação direta de 
inconstitucionalidade em que se impugna lei municipal, verificar a existência de ofensa à 
Constituição Federal; e b) a possibilidade de o subsídio de determinados agentes públicos 
ser acompanhado do pagamento de outra espécie remuneratória. Na espécie, o Procurador-
Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul formalizara perante o tribunal de justiça 
local ação direta de inconstitucionalidade em face dos artigos 4º, 6º e 7º da Lei 1.929/2008 
do Município de Alecrim [“Art. 4º. Será pago ao Prefeito Municipal, a título de indenização, o 
valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais). (...) Art. 6º. Ao ensejo do gozo de 
férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço. § 1º. O Vice-
Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na Administração. § 
2º. O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato poderá ser antecipado para 
o segundo semestre daquele exercício. Art. 7º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-
Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo 
terceiro dos servidores do Município, uma quantia igual aos respectivos vigentes naquele 
mês. Parágrafo Único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês 
aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei 
Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito”]. O pedido formulado 
na referida ação direta fora julgado procedente, assentada a inconstitucionalidade da lei 
municipal impugnada, na parte em que assegurado ao Chefe do Poder Executivo local o 
pagamento do valor mensal de R$ 2.200,00, a título de indenização, e ao Prefeito e ao Vice-
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Prefeito o direito ao adicional de férias e ao décimo terceiro salário. O Ministro Marco Aurélio 
(relator) negou provimento ao recurso extraordinário, no que foi acompanhado pelo Ministro 
Edson Fachin. Afirmou que art. 125, § 2º, da CF, revelaria que o parâmetro de controle de 
ação direta estadual seria a Constituição do Estado-membro (CF, art. 125, § 2º: “Cabe aos 
Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da 
legitimação para agir a um único órgão”). Descaberia evocar ofensas à CF/1988 como causa 
de pedir nas representações de inconstitucionalidade formalizadas perante os tribunais de 
justiça. Assim, em regra, não poderia o Judiciário estadual, nos processos objetivos, apreciar 
a validade de diplomas estaduais e municipais à luz da Constituição Federal. Contudo, o que 
definiria a viabilidade do processo objetivo estadual seria o parâmetro de controle aduzido 
na petição inicial. Deduzida causa de pedir que envolvesse ofensa à Constituição do Estado 
— no caso, aos artigos 8º e 11 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul — mostrar-
se-ia adequada a representação perante o tribunal de justiça local, sendo irrelevante que a 
norma tida por violada revelasse reprodução de normas constitucionais federais, por 
transposição ou por remissão. Desse modo, o fato de a norma estadual tomar emprestado 
preceito da Constituição Federal não teria o condão de esvaziar a força normativa do 
dispositivo da Carta estadual, que possuiria todos os atributos inerentes às normas jurídicas 
em geral. Essa linha de intelecção, portanto, ensejaria o afastamento da preliminar de 
inadequação da ação direta estadual em comento.  RE 650898/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 4.2.2016. (RE-650898) 

Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 
 

ADI estadual e subsídio – 2 (P lenário) 
 
Quanto ao mérito da referida ação direta, o relator asseverou que seria necessário 
compatibilizar os preceitos do § 4º do art. 39 com o § 3º do mesmo dispositivo, em nome da 
unidade do texto constitucional, de modo a evitar que a implementação do regime de 
subsídios implicasse o esvaziamento de direitos e garantias que o constituinte assegurara 
aos mencionados servidores (“§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo 
o exigir. § 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 
os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 
em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 
verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI”). Os Chefes do Poder Executivo federal, estadual, municipal e 
distrital, os respectivos vices, os auxiliares imediatos — Ministros e Secretários —, os 
Deputados federais e estaduais, os Senadores e os Vereadores integrariam a categoria dos 
chamados agentes políticos, que não se confundiria com a dos servidores públicos em geral. 
Nesse sentido, os agentes políticos manteriam vínculo de natureza política com o Estado, 
pois o que os capacitaria ao exercício da função não seria a habilitação profissional nem a 
aptidão técnica, mas a qualidade de cidadãos eleitos pelo povo. Seriam responsáveis pela 
formação da vontade superior do Estado. Os servidores públicos, diversamente, possuiriam 
vínculo de natureza profissional e não eventual com o Estado ou com pessoas jurídicas de 
direito público integrantes da Administração Pública indireta. Os agentes políticos, por 
conseguinte, estariam submetidos à regra do § 4º do art. 39, mas não figurariam no rol de 
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beneficiários da exceção criada pelo § 3º do art. 39 da Constituição Federal. Ante o que 
consignado, estaria correto o acórdão recorrido, mediante o qual fora declarada a 
inconstitucionalidade dos preceitos impugnados na inicial da ação direta por considerar-se o 
pagamento do adicional de férias e da gratificação natalina incompatível com o regime de 
subsídio do § 4º do art. 39 da CF. O mesmo deveria ser assentado no tocante à verba 
indenizatória prevista no art. 4º da lei impugnada, na medida em que a natureza 
indenizatória, típica das diárias e das ajudas de custo, não poderia ser usada como mero 
rótulo, a servir de pretexto para burlar a fórmula constitucional do subsídio. Por fim, o 
Ministro Marco Aurélio não acolheu o pedido de modulação dos efeitos da decisão, 
porquanto toda norma editada em desarmonia com a Constituição Federal seria nula e a 
eficácia do texto constitucional não poderia ser mitigada.  RE 650898/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 4.2.2016. (RE-650898) 

Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 
 

ADI estadual e subsídio – 3 (P lenário) 
 
O Ministro Roberto Barroso, em divergência, deu parcial provimento ao recurso 
extraordinário para, reformando parcialmente o acórdão recorrido, assentar a 
constitucionalidade dos artigos 6º e 7º da Lei 1.929/2008 do Município de Alecrim. Manteve, 
contudo, a declaração de inconstitucionalidade do art. 4º da referida lei. Afirmou que, de 
fato, o regime de subsídio seria incompatível com outras parcelas remuneratórias de 
natureza mensal. No entanto, não seria o caso do décimo terceiro salário e do terço 
constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade 
anual. Desse modo, o art. 39, § 4º, da CF, não seria incompatível com o pagamento dos 
citados adicionais. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Teori Zavascki.  RE 
650898/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 4.2.2016. (RE-650898) 

 
Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 

 

Alegação de inconst itucionalidade e “Zona Azul” 
 
A 2ª Turma deliberou afetar ao Plenário julgamento de recurso extraordinário em que se alega a 
inconstitucionalidade de lei municipal paulistana, de iniciativa de vereador, que autorizaria oficiais 
de justiça estacionar seus veículos em áreas denominadas “Zona Azul”, sem pagamento das 
tarifas próprias. Destacou-se que o recurso poderia ser paradigmático, apesar de anterior à 
sistemática da repercussão geral, porque esses estacionamentos rotativos onerosos existiriam em 
muitas localidades brasileiras.  RE 239458/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 18.12.2012. (RE-
239458) 
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
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Art. 33, § 2º, da Lei 11.343/ 2006 e criminalização da “Marcha da 
Maconha” – 1  (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, ajuizada pela Procuradora-Geral 
da República em exercício, para dar interpretação conforme a Constituição ao § 2º do artigo 33 da 
Lei 11.343/2006 [“Art. 33... § 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga. 
Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa”], 
com o fim de dele excluir qualquer significado que ensejasse a proibição de manifestações e 
debates públicos acerca da descriminalização ou da legalização do uso de drogas ou de qualquer 
substância que leve o ser humano ao entorpecimento episódico, ou então viciado, das suas 
faculdades psico-físicas. Rejeitou-se, de início, a preliminar de não-conhecimento da ação. Aduziu-
se que o preceito impugnado estaria servindo como fundamento para a proibição judicial de 
eventos públicos — popularmente chamados de “Marcha da Maconha” — de defesa da legalização 
ou da descriminalização do uso de entorpecentes. Assim, destacou-se que o dispositivo 
comportaria pluralidade de sentidos, sendo um deles contrário à Constituição, a possibilitar a 
aplicação da técnica de interpretação com ela conforme. No mérito, reiterou-se o que afirmado 
quando do julgamento da ADPF 187/DF (acórdão pendente de publicação, v. Informativo 631) em 
que assentado que essas manifestações representariam a prática legítima do direito à livre 
expressão do pensamento, propiciada pelo exercício do direito de reunião. ADI 4274/DF, rel. 
Min. Ayres Britto, 23.11.2011. (ADI-4274)  

 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Art. 33, § 2º, da Lei 11.343/ 2006 e criminalização da “Marcha da 
Maconha” – 2  (P lenário) 

 
O Min. Ayres Britto, relator, enfatizou que as liberdades de pensamento, de expressão, de 
informação e de comunicação fariam parte do rol de direitos individuais de matriz constitucional, 
tidos como emanação direta do princípio da dignidade da pessoa humana e da cidadania. 
Registrou que o direito de reunião seria insusceptível de censura prévia e poderia ser visto como 
especial veículo da busca de informação para uma consciente tomada de posição comunicacional. 
Salientou, por outro lado, que a única vedação constitucional, relativamente a esse direito, diria 
respeito a convocação cuja base de inspiração revelasse propósitos e métodos de violência física, 
armada ou beligerante. O Min. Luiz Fux relembrou que deveriam ser considerados os seguintes 
parâmetros: 1) que se tratasse de reunião pacífica, sem armas, previamente noticiada às 
autoridades públicas quanto à data, ao horário, ao local e ao objetivo, e sem incitação à violência; 
2) que não existisse incitação, incentivo ou estímulo ao consumo de entorpecentes na sua 
realização; 3) que não ocorresse o consumo de entorpecentes na ocasião da manifestação ou 
evento público e 4) que não houvesse a participação ativa de crianças e adolescentes na sua 
realização. Por sua vez, o Min. Celso de Mello reafirmou que as liberdades de expressão e de 
reunião possuiriam interconexão e que deveriam ser exercidas com observância das restrições que 
emanariam do próprio texto constitucional. Realçou, ademais, que a Constituição objetivara 
subtrair da interferência do Poder Público o processo de comunicação e de livre expressão das 
idéias, mesmo que estas pudessem eventualmente ser rejeitadas por estamentos dominantes ou 
por grupos majoritários dentro da formação social. Asseverou que a defesa em espaços públicos 
da legalização das drogas não caracterizaria ilícito penal — quer sob a égide do Código Penal, quer 
sob o que estabelecido na regra em comento —, mas sim o exercício legítimo do direito à livre 
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manifestação do pensamento, sendo irrelevante, para o efeito de proteção constitucional, a maior 
ou a menor receptividade social da proposta. De outro lado, o Min. Gilmar Mendes fez ressalva no 
sentido de não se poder depreender deste julgamento que o texto constitucional permitiria toda e 
qualquer reunião. No ponto, o Min. Cezar Peluso, Presidente, consignou que a análise sobre a 
liberdade de reunião para efeito de manifestação do pensamento deveria ser feita caso a caso, 
para se saber se a questão não implicaria outorga ou proposta de outorga de legitimidade a atos 
que repugnariam a consciência democrática, o próprio sistema jurídico constitucional de um país 
civilizado. ADI 4274/DF, rel. Min. Ayres Britto, 23.11.2011. (ADI-4274) 

 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Autonomia federat iva: crimes de responsabilidade e crimes comuns 
praticados por governador – 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento conjunto de três ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas, 
respectivamente, em face de expressões contidas no art. 44, VII e VIII, e no art. 81, ambos da 
Constituição do Estado do Acre; no art. 26, XI e XVI, e no art. 68, ambos da Constituição do 
Estado de Mato Grosso; bem assim no art. 63, XIII, e no art. 104, ambos da Constituição do 
Estado do Piauí. Todos os trechos legais impugnados tratam da competência privativa da 
Assembleia Legislativa local para processar e julgar o governador nos crimes de responsabilidade e 
cuidam do processo e julgamento do Chefe do Executivo estadual, em crimes comuns, mediante 
admissão da acusação pelo voto de 2/3 da representação popular local. O Ministro Celso de Mello 
(relator) julgou parcialmente procedentes os pedidos nos três casos. De início, assinalou a 
legitimidade da Advocacia-Geral da União para emitir pronunciamento favorável à parcial 
procedência da ação, uma vez se tratar de conteúdo normativo já declarado incompatível com a 
Constituição pelo STF. No mérito, acentuou que a Corte, em reiterados pronunciamentos, afirmara 
competir privativamente à União a atribuição de legislar em tema de crimes de responsabilidade, 
seja para tipificá-los, seja para definir-lhes o rito aplicável. Assim, de acordo com a orientação 
majoritária, não caberia ao Estado-Membro dispor sobre o tema, sob pena de ofensa ao art. 22, I, 
da CF, na linha do que contido no Enunciado 46 da Súmula Vinculante (“A definição dos crimes de 
responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da 
competência legislativa privativa da União”). Entretanto, expôs entendimento pessoal no sentido 
de que o crime de responsabilidade, de natureza jurídica político-constitucional, teria caráter 
extrapenal, razão pela qual o Estado-Membro poderia legislar a respeito. Constatou, enfim, que, 
no caso, as expressões normativas alusivas a processo e julgamento de governador nos crimes de 
responsabilidade, constantes dos dispositivos impugnados, seriam inconstitucionais.  ADI 
4764/AC, rel. Min. Celso de Mello, 5.8.2015. (ADI-4764); ADI 4797/MT, rel. Min. Celso 
de Mello, 5.8.2015. (ADI-4797); ADI 4798/PI, rel. Min. Celso de Mello, 5.8.2015. (ADI-
4798) 

Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Autonomia federat iva: crimes de responsabilidade e crimes comuns 
praticados por governador – 2 (P lenário) 

 
O relator, no que se refere às expressões relacionadas à possibilidade de controle prévio, por parte 
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das Assembleias Legislativas locais, para processo e julgamento do governador em crimes comuns, 
afirmou que o princípio republicano consagra a ideia de que todos os agentes públicos, inclusive 
governadores, seriam responsáveis perante a lei. Além disso, a organização federativa do País e a 
autonomia institucional dos Estados-Membros desempenhariam papel importante na definição dos 
requisitos condicionadores da persecução penal eventualmente instaurada contra os Chefes do 
Executivo local. A respeito, a jurisprudência dominante do STF qualificara a necessidade de prévio 
consentimento da Assembleia Legislativa local como requisito de procedibilidade para a válida 
instauração da persecução penal contra o governador. Essa orientação tem por fundamento a 
preservação da intangibilidade da autonomia estadual. Em suma, reputou inconstitucionais os 
trechos normativos impugnados que atribuem ao Estado-Membro competência para tipificar crimes 
de responsabilidade e para definir-lhes o respectivo processo e julgamento, reconhecendo, de 
outro lado, a plena validade constitucional das expressões legais segundo as quais o governador, 
tratando-se de infração penal comum, só poderá sofrer a instauração de processo penal uma vez 
admitida a acusação pela representação popular legislativa local. Em seguida, pediu vista dos 
autos o Ministro Roberto Barroso.  ADI 4764/AC, rel. Min. Celso de Mello, 5.8.2015. (ADI-
4764); ADI 4797/MT, rel. Min. Celso de Mello, 5.8.2015. (ADI-4797); ADI 4798/PI, rel. 
Min. Celso de Mello, 5.8.2015. (ADI-4798) 

 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 

 
 

Balanço de contas públicas e sequestro de depósitos judiciais (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, referendou, com eficácia, “ex tunc”, a concessão de medida cautelar em 
ação direta de inconstitucionalidade, para suspender os processos que versem sobre a aplicação 
e/ou a constitucionalidade da LC 42/2015 e do Decreto 9.197/2004, ambos do Estado da Bahia, 
bem como os efeitos das decisões judiciais já proferidas, até o julgamento definitivo da demanda. 
Os diplomas impugnados tratam da possibilidade de transferência de montantes oriundos de 
depósitos judiciais da justiça estadual para o Executivo local. O Colegiado reputou haver duas 
razões para a concessão da medida acauteladora. A primeira delas, em face de jurisprudência do 
STF tanto no sentido de competir à União dispor sobre a destinação financeira dos depósitos 
judiciais e extrajudiciais quanto da incorreta destinação desses recursos violar a separação de 
Poderes. A segunda, em virtude da ocorrência de discrepâncias entre os tratamentos da legislação 
estadual e federal conferidos ao tema. A LC 151/2015, por exemplo, apenas autoriza o 
levantamento de valores que sejam objeto de depósitos vinculados a processos em que os entes 
federados sejam parte; ao passo que, de acordo com a norma local, cabe o levantamento de 
quaisquer depósitos e respectivos acessórios. Além disso, o Tribunal apontou a existência de 
“periculum in mora”, considerado o risco de o jurisdicionado do Estado-Membro não ter acesso ao 
montante a que tem direito, haja vista sua destinação ao pagamento de despesas vinculadas ao 
Executivo. Ressaltou a corrente realidade do País, em que o crescente aumento dos gastos 
públicos sem a correspondente ampliação da receita tem obrigado os entes federados a se 
socorrerem dos recursos dos depósitos judiciais, inclusive de particulares. Essa solução, 
entretanto, não pareceria viável. Por fim, a Corte entendeu que retirar os efeitos prospectivos da 
concessão da medida cautelar tornaria praticamente inócua a jurisdição constitucional na espécie. 
Não caberia invocar a perfectibilidade dos atos jurídicos já praticados no sentido da aplicação das 
leis impugnadas, ou seja, viabilizando o sequestro das verbas judiciais, pois os contratos firmados 
com base nessas normas seriam igualmente suspensos na presente decisão. Ademais, no caso, 
ocorrera o estorno das quantias já transferidas quando da concessão da medida de urgência, o 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4764&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4764&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4797&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4798&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4798&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo793.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo793.htm


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 19 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

que tornaria possível sua concessão com efeitos “ex tunc”. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
não referendava a concessão da liminar nos termos em que formalizada, implementando a medida 
para suspender, a partir da apreciação do pedido, a eficácia da LC 42/2015, da Lei 9.276/2004 e 
do Decreto 9.197/2004, todos do Estado da Bahia.   ADI 5409 MC-Referendo/BA, rel. Min. 
Edson Fachin, 25.11.2015. (ADI-5409) 

 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 

 

Competência legislativa: telecomunicações e defesa ao consumidor    
(P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, deferiu medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade, proposta 
pela Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações Competitivas - 
TELCOMP, para suspender a aplicação dos artigos 1º e 2º da Lei 18.403/2009, do Estado de Minas 
Gerais, tão-somente em relação às empresas prestadoras de serviços de telecomunicação 
delegados pela União. Os preceitos questionados tratam da obrigação de o fornecedor informar, 
no instrumento de cobrança enviado ao consumidor, a quitação de débitos anteriores. Reputou-se 
que norma estadual não poderia impor obrigações e sanções — não previstas em contratos 
previamente firmados — para empresas prestadoras de serviço de telecomunicações, ainda que 
ao argumento de defesa do consumidor, considerada a competência privativa da União para 
legislar a respeito (CF, art. 22, IV). Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Ayres Britto, que 
indeferiam a medida. Afirmavam que a defesa ao consumidor — matéria a que se referiria a 
norma impugnada — poderia ser implementada por norma estadual, ante a competência 
legislativa concorrente, nos termos do art. 24, V, da CF (“Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: ...V – consumo”). ADI 4533 MC/MG, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 25.8.2011. (ADI-4533) 
 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Competência legislativa dos Municípios e Direito Ambiental 
 
Os Municípios podem legislar sobre Direito Ambiental, desde que o façam fundamentadamente. 
Com base nesse entendimento, a Segunda Turma negou provimento a agravo regimental.  
 
A Turma afirmou que os Municípios podem adotar legislação ambiental mais restritiva em relação 
aos Estados-Membros e à União. No entanto, é necessário que a norma tenha a devida motivação. 
ARE 748206 AgR/SC, rel Min. Celso de Mello, julgamento em 14.3.2017. (ARE-748206) 
 
Informativo STF nº 857 – 13 a 17 de março, 2017 
(topo) 
 

Concessionária de Telefonia Fixa e Informações 
 
Por considerar invadida a competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações 
(CF, art. 22, IV), o Tribunal deferiu medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade para 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5409&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5409&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo809.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo809.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4533&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4533&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo637.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4401450
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo857.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo857.htm


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 20 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

suspender a vigência dos artigos 1º a 4º da Lei 18.721/2010, do Estado de Minas Gerais, que 
dispõe sobre o fornecimento de informações por concessionária de telefonia fixa e móvel para fins 
de segurança pública. O Min. Ayres Britto ressalvou seu ponto de vista acerca da matéria, mas se 
curvou à orientação majoritária da Corte.  ADI 4401 MC/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 
23.6.2010. (ADI-4401) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 
 

Conselho Nacional de Justiça. CNJ: interpretação do art. 102, I , “r”, da 
Constituição Federal e não aplicação de lei inconstitucional 

 
O Plenário julgou improcedente pedido formulado por sindicato em ação anulatória cujo objetivo 
era anular decisão administrativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que determinou a 
exoneração de todos os nomeados para os cargos em comissão criados pela Lei 8.223/2007 do 
Estado da Paraíba. 
 
Considerou válida a atuação do CNJ e declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 5º 
da mencionada lei paraibana. Denegou, ainda, uma série de mandados de segurança, nos quais 
suscitadas as mesmas questões postas na ação anulatória, com a consequente cassação das 
liminares deferidas na ação cautelar preparatória da ação anulatória e nas referidas impetrações. 
 
O Tribunal, preliminarmente e por maioria, decidiu manter sua competência para o processamento 
e o julgamento da ação anulatória. 
 
Prevaleceu o voto da ministra Cármen Lúcia (relatora) no sentido de que deveria ser mitigada, no 
caso, a interpretação restritiva às ações de natureza mandamental, conferida ao art. 102, I, “r”, 
da Constituição no julgamento da AO 1.814 QO/MG (DJE de 3.12.2014) e da ACO 1.680-AgR/AL 
(DJE de 1º.12.2014). 
 
A relatora entendeu que a mencionada restrição resultaria em conferir à Justiça Federal de 
primeira instância a possibilidade de definir os poderes atribuídos ao CNJ para o cumprimento de 
sua missão, subvertendo, assim, a relação hierárquica constitucionalmente estabelecida. 
 
Ademais, considerou que, se aplicado o entendimento de restrição formal da alínea “r” do 
permissivo constitucional, a ação ordinária deveria ser submetida ao regime de competência 
estabelecido pelas normas comuns de direito processual e encaminhada à Justiça Federal de 
primeira instância, nos termos do art. 109, I, da CF. Entretanto, continuariam no STF os 
mandados de segurança individuais apensados à ação ordinária. A reunião dessas ações teria sido 
determinada para garantir, com a tramitação e o julgamento conjuntos, a prolação de decisões 
harmônicas sobre a legitimidade da situação jurídica afetada pelo CNJ. As dificuldades resultantes 
do encaminhamento da ação ordinária coletiva ao juízo de primeiro grau seriam evidentes, se 
considerada a ausência de correlação entre os efeitos do seu julgamento e os mandados de 
segurança individuais. 
 
Vencido, no ponto, o ministro Marco Aurélio, que mantinha a orientação fixada no julgamento da 
Ação Originária 1.814 QO/MG e reputava a Corte incompetente para julgar a ação. 
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No mérito, o Plenário concluiu que o CNJ teria agido com base no art. 103-B, § 4º, II, da CF, nos 
limites da sua competência, ao afastar a validade dos atos administrativos e a aplicação de lei 
estadual na qual embasados e reputada contrária ao princípio constitucional de ingresso no 
serviço público por concurso público, pela ausência dos requisitos caracterizadores do cargo 
comissionado. Ressaltou o fato de a Corte, no julgamento da ADI 3.233/PB (DJU de 14.9.2007), já 
ter declarado a inconstitucionalidade, por ofensa ao art. 37, V, da CF, de dispositivos de leis 
paraibanas anteriores que teriam criado cargos comissionados de agente judiciário de vigilância 
com as atribuições de prestar serviços de vigilância e segurança. 
 
Salientou entendimento doutrinário segundo o qual as leis inconstitucionais não são normas 
atendíveis, porque colidem com mandamento de uma lei superior, que é a Constituição. Embora o 
enfoque desse entendimento se dirija à atuação do chefe do Poder Executivo, as premissas seriam 
aplicáveis aos órgãos administrativos autônomos, constitucionalmente incumbidos da tarefa de 
controlar a validade dos atos administrativos, tais como o TCU, o CNMP e o CNJ. 
 
No que se refere ao CNJ, o Plenário mencionou fundamento constante do julgamento da ADI 12 
MC/DF (DJE de 1º.9.2006), no sentido de se extrair do núcleo normativo implícito do art. 103-B, § 
2º, II, da CF competência do órgão de controle administrativo, financeiro e disciplinar da 
magistratura nacional para dispor, primariamente, sobre cada qual dos quatro núcleos expressos, 
na lógica pressuposição de que a competência para zelar pela observância do art. 37 da CF e 
ainda baixar os atos de sanação de condutas eventualmente contrárias à legalidade é poder que 
traz consigo a dimensão da normatividade em abstrato, que já é forma de prevenir a irrupção de 
conflitos. 
 
Asseverou, portanto, ter-se entre as competências constitucionalmente atribuídas ao CNJ a 
possibilidade de afastar, por inconstitucionalidade, a aplicação de lei aproveitada como base de 
ato administrativo objeto de controle e determinar aos órgãos submetidos a seu espaço de 
influência a observância desse entendimento, por ato expresso e formal tomado pela maioria 
absoluta de seus membros. 
 
Frisou, ademais, não ter havido declaração de inconstitucionalidade da qual resultasse a anulação 
ou revogação da lei discutida, com exclusão de sua eficácia. Ou seja, houve a nulidade dos atos 
questionados por ser considerada inaplicável, administrativamente, lei estadual com vício de 
inconstitucionalidade, com a vinculação apenas da atuação de órgão judicial cujos atos 
administrativos foram submetidos ao controle do CNJ. Assim, não se haveria de cogitar de 
usurpação da competência do STF, a qual seria passível de impugnação por meio constitucional 
próprio, como se dera por meio da ADI 4.867/PB. 
 
O Tribunal reconheceu, também, não ter havido desrespeito ao contraditório dos servidores 
atingidos pela decisão do CNJ. Explicou que, sendo exoneráveis “ad nutum” e não configurando a 
exoneração punição por ato a eles imputado, seria prescindível a atuação de cada um dos 
interessados no processo administrativo, notadamente pela ausência de questão de natureza 
subjetiva na matéria discutida pelo órgão de controle do Poder Judiciário. 
 
Ressaltou, ainda, que deveria ser examinada a higidez constitucional do dispositivo da lei 
paraibana, de forma incidental, diante da mera possibilidade de ser julgado improcedente o 
pedido formulado na ADI 4.867/PB. Isso evitaria o risco de se afastarem desnecessariamente os 
ocupantes dos cargos criados pelo dispositivo discutido, com a consequente interrupção dos 
serviços por eles prestados para o Poder Judiciário local e com a supressão do pagamento da 
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remuneração percebida, com grave implicação no orçamento familiar desses servidores. Ademais, 
o sindicato autor teria sustentado, expressamente, a constitucionalidade do dispositivo afastado 
pelo CNJ, não sendo possível que o STF se abstivesse do exame dessa matéria, sob pena de negar 
a prestação jurisdicional requerida. 
 
Concluiu, que, além dos indícios de ofensa ao que decidido na ADI 3.233/PB, a leitura das 
atribuições conferidas ao cargo criado pelo art. 5º da Lei paraibana 8.223/2007 evidenciaria burla 
ao art. 37, V, da CF. O dispositivo questionado não explicita as atividades a serem desenvolvidas 
pelos nomeados para o exercício do cargo comissionado de “assistente de administração”. Limita-
se a atribuir-lhes o desempenho de “atividades administrativas”, expressão de conceito jurídico 
indeterminado a legitimar a conclusão do CNJ no sentido de que os comissionados não passam de 
“assistentes para múltiplas funções, ou seja, comandados para execução de operações materiais 
burocráticas”.  Pet 4656/PB, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 19.12.2016. (Pet-
4656) 
 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Contratação temporária e serviços essenciais  (P lenário) 
 
Tendo em conta o que decidido nos autos do RE 658.026/MG (v. em Repercussão Geral), o 
Plenário proveu recurso extraordinário para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º e 
4º da LC 1.120/2003, do Município de Congonhal/MG. Os dispositivos tratam da contratação 
temporária, sem concurso público, de servidores municipais em diversas áreas de atuação. O 
Colegiado, ainda, por decisão majoritária, modulou os efeitos da decisão no tocante ao art. 2º, I, 
III e VIII, do aludido diploma (“Art. 2º - Considera-se necessidade temporária de excepcional 
interesse público a contratação de: I - médicos, dentistas, enfermeiros, técnicos em enfermagem, 
bioquímico, técnicos em RX, auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde, para 
atendimento no serviço de saúde; ... III - professores, para lecionar nas escolas municipais; ... 
VIII - técnicos para atender as necessidades do Plano Diretor de Erradicação do ‘Aedes Aegypti’ 
do Brasil - PEAs, elaborado pelo Governo Federal e Secretaria Municipal de Saúde”), para 
preservar os contratos firmados até a data do julgamento, os quais não poderiam ter duração 
superior a doze meses. O Tribunal destacou a importância dos cargos referidos, que integrariam a 
saúde e a educação públicas na municipalidade. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que não 
modulava os efeitos da decisão.  RE 527109/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 9.4.2014. (RE-
527109) 
 
Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 
 

Controle de Constitucionalidade. Procuradoria de Tribunal de Contas e 
cobrança judicial de multas (P lenário) 

 
É constitucional a criação de órgãos jurídicos na estrutura de tribunais de contas estaduais, 
vedada a atribuição de cobrança judicial de multas aplicadas pelo próprio tribunal. 
 
Com base nessa orientação, o Plenário julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade do inciso V do art. 3º da LC 399/2007, do Estado de 
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Rondônia, que dispõe sobre a organização e o funcionamento da Procuradoria-Geral do Tribunal 
de Contas estadual, na forma do art. 253 da Constituição rondoniense. 
 
Inicialmente, o Plenário rejeitou as preliminares de prejuízo e de não conhecimento da ação. 
 
Quanto ao alegado prejuízo, considerou que os artigos da LC 399/2007 revogados pela LC 
658/2012 tratavam de subsídios, mantidos hígidos os dispositivos concernentes à organização e 
ao funcionamento da Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas estadual. 
 
Relativamente ao não conhecimento da ação, o Plenário afirmou que a análise da 
constitucionalidade das normas contidas na lei complementar impugnada independeria, em 
princípio, da análise da constitucionalidade dos dispositivos da Constituição estadual que também 
cuidaram da matéria (art. 253 e parágrafos). Asseverou a possibilidade de ser inconstitucional a 
norma regulamentadora de determinada matéria sem que o seja também a norma que lhe serve 
de fundamento. Observou que as normas da Constituição de Rondônia em que o legislador 
rondoniense se pautou para criar a lei impugnada já foram objeto da ADI 94/RO (DJE de 
15.12.2011). Assim, inviável que as normas ora impugnadas fossem objeto da referida ADI, 
porque editadas em 2007 (oito anos após o seu ajuizamento). Por outro lado, não remanescem 
dúvidas sobre a desnecessidade de se reiterar pedido de declaração de inconstitucionalidade de 
normas já sob análise do Supremo Tribunal Federal. 
 
No mérito, quanto ao inciso V do art. 3º da lei complementar rondoniense, que prevê a 
competência da Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas estadual para cobrar judicialmente as 
multas aplicadas em decisão definitiva pela Corte de Contas e não saldadas em tempo devido, o 
Colegiado reportou-se à orientação fixada em precedentes, no sentido de que o art. 71, § 3º, da 
CF, norma a ser observada pelos tribunais de contas estaduais em face do princípio da simetria 
(CF/1988, art. 75), apenas conferiu eficácia de título executivo às decisões do TCU, de que resulte 
imputação de débito ou multa, sem, contudo, outorgar àquela Corte de Contas legitimação para 
executá-las. 
 
Por outro lado, reputou não haver qualquer vício de inconstitucionalidade dos arts. 1º, §§ 1º e 2º; 
2º, “caput”, I e II, e §§ 1º; 3º, “caput”, I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, §§ 1º a 3º; 4º, I 
a X e parágrafo único; 5º; 6º (com alteração da LC 658/2012) e 7º da LC rondoniense 399/2007. 
 
Adotou, para tanto, o entendimento fixado no julgamento da ADI 1557/DF (DJ de 18.6.2004) e da 
ADI 94/RO, no sentido de reconhecer a possibilidade de existência de procuradorias especiais para 
representação judicial de assembleia legislativa e de tribunal de contas nos casos em que 
necessitem praticar em juízo, em nome próprio, uma série de atos processuais na defesa de sua 
autonomia e independência em face dos demais poderes, as quais também podem ser 
responsáveis pela consultoria e pelo assessoramento jurídico de seus demais órgãos.  ADI 
4070/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 19.12.2016. (ADI-4070) 
 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Depositário infiel de valor pertencente à Fazenda: proporcionalidade e 
devido processo legal  (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
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inconstitucionalidade da Lei 8.866/1994, resultante da conversão da Medida Provisória 427/1994, 
reeditada pela Medida Provisória 449/1994. A lei impugnada trata do depositário infiel de valor 
pertencente à Fazenda Pública. 
 
De início, o Colegiado assinalou que, ainda que a ação tenha sido ajuizada, originalmente, em face 
de medida provisória, não cabe falar em prejudicialidade do pedido. Não há a convalidação de 
eventuais vícios existentes, razão pela qual permanece a possibilidade do exercício do juízo de 
constitucionalidade. Na espécie, há continuidade normativa entre o ato legislativo provisório e a lei 
que resulta de sua conversão. 
 
No que diz respeito à análise dos requisitos de urgência e relevância da medida provisória, no 
caso, não cabe ao Poder Judiciário examinar o atendimento desses requisitos. Trata-se de 
situação tipicamente financeira e tributária, na qual deve prevalecer, em regra, o juízo do 
administrador público. 
 
Afastada a hipótese de abuso, deve-se adotar orientação já consolidada pelo STF e, portanto, 
rejeitar a alegação de inconstitucionalidade por afronta ao art. 62 da CF. 
 
Ademais, a medida provisória atacada foi posteriormente convertida em lei, ou seja, recebeu a 
chancela do Poder Legislativo, titular do poder legiferante por excelência. Assim, o 
reconhecimento da existência de inconstitucionalidade formal poderia ser interpretado como 
ataque ao princípio da separação dos Poderes. 
 
No mérito, a Corte explicou que a lei: a) cria a ação de depósito fiscal, com o escopo primordial de 
coagir, sob pena de prisão, o devedor a depositar o valor referente à dívida na contestação, ou 
após a sentença, no prazo de 24 horas; b) chancela a possibilidade de submeter o devedor a 
sofrer processo judicial de depósito, sem que tenha ocorrido a finalização do processo 
administrativo fiscal; e c) dispõe sobre a proibição de, em se tratando de coisas fungíveis, seguir-
se o disposto sobre o mútuo (CC/1916, art. 1280; CC/2002, art. 645), com a submissão do 
devedor a regime mais gravoso de pagamento, em face dos postulados da proporcionalidade, do 
limite do direito de propriedade e do devido processo legal. 
 
Diante desse cenário, admitir que seja erigido à condição de “depositário infiel aquele que não 
entrega à Fazenda Pública o valor referido neste artigo, no termo e forma fixados na legislação 
tributária ou previdenciária” (Lei 8.866/1994, art. 1º, § 2º) para o fim de coagi-lo a pagar a dívida 
tributária ou previdenciária da União, dos Estados-Membros e do Distrito Federal, cria situação 
mais onerosa do que a prevista no ordenamento jurídico até então vigente, consistente nas 
garantias constitucionais e nas já previstas disposições do CTN (CF, art. 5º, LV; e CTN, arts. 142, 
201 e 204). 
 
À época da edição da Medida Provisória 427/1994, já existia a Lei de Execução Fiscal (Lei 
6.830/1980) e a medida cautelar fiscal (Lei 8.397/1992), as quais são instrumentos suficientes, 
adequados e proporcionais para a cobrança tributária. 
 
Cumprindo o mandamento constitucional do devido processo legal, ambos os dispositivos 
estipulam ritos e privilégios para a tutela da arrecadação ao erário e garantias ao contribuinte. 
 
Sem guardar qualquer correspondência com o postulado da proporcionalidade e seus subprincípios 
da necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, a lei em questão possibilita o 
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ajuizamento de demanda que coage ao depósito da quantia devida com ou sem apresentação de 
contestação, sob pena de decretação de revelia. 
 
E mais: a legislação questionada admite o ajuizamento de demanda judicial apenas com base em 
“declaração feita pela pessoa física ou jurídica, do valor descontado ou recebido de terceiro, 
constante em folha de pagamento ou em qualquer outro documento fixado na legislação tributária 
ou previdenciária, e não recolhido aos cofres públicos” (Lei 8.866/1994, art. 2º, I), sem que ocorra 
a finalização do processo administrativo fiscal, o que fere postulados constitucionais (CF, art. 5º, 
LIV e LV). 
 
É corolário do princípio do devido processo legal que aos litigantes sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a eles inerentes. O postulado também se 
aplica aos processos que contenham relação jurídico-tributária, razão pela qual aquela medida 
vulnera a garantia do contribuinte ao devido processo legal. 
 
Nesse sentido, determinar que a contestação seja apresentada com o depósito do numerário sob 
pena de revelia equivale a exigir depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação 
judicial, o que é manifestamente proibido pela Suprema Corte, nos termos da Súmula Vinculante 
28. 
 
Ao contribuinte é facultado ajuizar ação de depósito em face do Fisco, a fim de obter certidão 
negativa de débito (ou positiva com efeito de negativa). Porém, ele não pode ser coagido a assim 
proceder, sob pena de vulneração ao princípio da proporcionalidade, do contraditório e da ampla 
defesa. De outro lado, não há nenhuma lesão ao patrimônio público, haja vista os instrumentos 
processuais à disposição da Fazenda Pública. 
 
Demonstrado, pois, que, se o incremento da arrecadação era o resultado almejado, o 
ordenamento jurídico já contém modos e formas de chegar a resultado semelhante, quais sejam, 
ação de execução fiscal ou medida cautelar fiscal. Sob esse aspecto, a lei em comento não guarda 
compatibilidade com a norma constitucional e ainda apresenta outras incompatibilidades. 
 
É cediço que há o dever fundamental de pagar tributos, entretanto os meios escolhidos pelo Poder 
Público devem estar jungidos à necessidade da medida, à adequação e à proporcionalidade, em 
sentido estrito, de restringir os meios de adimplemento em caso de cobrança judicial, as quais não 
estão presentes na apreciação da legislação ora questionada. 
 
O Estado brasileiro baseia-se em receitas tributárias. Um texto constitucional como o nosso, 
pródigo na concessão de direitos sociais e na promessa de prestações estatais aos cidadãos, deve 
oferecer instrumentos suficientes para que possa fazer frente às inevitáveis despesas que a 
efetivação dos direitos sociais requer. O tributo é esse instrumento. Considera-se, portanto, a 
existência de um dever fundamental de pagar impostos. No caso da Constituição, esse dever está 
expresso no § 1º do art. 145. 
 
Existe inegável conflito entre os cidadãos e os agentes privados no sentido de transferir para os 
demais concidadãos o ônus tributário, furtando-se, tanto quanto possível, a tal encargo. Ao 
disciplinar de maneira isonômica, segundo a capacidade econômica do contribuinte, a distribuição 
dos ônus tributários e ao operar por meio da fiscalização tributária para conferir efetividade a esse 
objetivo, o Estado está verdadeiramente a prestar aos cidadãos a função de árbitro de um conflito 
entre agentes privados. 

http://www.stf.jus.b/


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 26 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

 
Igualmente, o Colegiado observou a lei à luz do disposto no inciso LIV do art. 5º da Constituição. 
Constatou que o instrumento de agir em juízo, lá estabelecido, restringe o cumprimento da 
obrigação pelo devedor tributário, quando determina apenas o depósito da quantia em dinheiro, 
em claro desrespeito ao direito de propriedade. Isso ocorre porque o diploma normativo em 
questão suprime, parcial ou totalmente, posições jurídicas individuais e concretas do devedor 
vinculadas ao pagamento da dívida tributária, que repercutem em sua propriedade, ante a 
existência de rol normativo-legal que já disciplina a matéria com completude. A restrição acaba 
conflitando com a existência da ação de execução fiscal, na qual coincide tal possibilidade, aliada a 
outras. 
 
A medida legislativa-processual criada não é adequada, tampouco necessária para obtenção de 
fins legítimos, por restringir a propriedade do devedor e estabelecer uma única forma de 
pagamento: depósito da quantia devida em dinheiro no prazo de 24 horas, situação 
flagrantemente inconstitucional. 
 
A retirada das disposições relativas à prisão civil por dívidas acaba com o escopo da legislação em 
comento. Afinal, não existe plausibilidade para manutenção da tutela jurisdicional díspar com o 
ordenamento jurídico, a qual cria situação desproporcional e, portanto, inconstitucional para o fim 
de otimizar a arrecadação tributária. 
 
Por fim, a possibilidade de manejo da ação de depósito fiscal está em franco desuso, ante a 
existência de outros meios de que o Fisco se pode valer para cobrança de seus créditos, tal como 
execução fiscal ou medida cautelar fiscal, fato que não afasta a inconstitucionalidade. 
 
No entanto, para evitar insegurança jurídica ou qualquer prejuízo ao erário em relação aos prazos 
prescricionais, o Tribunal definiu que as ações de depósito fiscal em curso deverão ser 
transformadas em ação de cobrança, de rito ordinário, com oportunidade ao Poder Público para a 
sua adequação ou para requerer a sua extinção.  ADI 1055/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 
julgamento em 15.12.2016. (ADI-1055) 
 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

       ECA e competências da Justiça do Trabalho – 1 (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 
em face do inciso II da Recomendação Conjunta 1/2014 das Corregedorias dos Tribunais de 
Justiça e do Trabalho, e dos Ministérios Públicos estadual e do Trabalho, todos do Estado de São 
Paulo; do art. 1º, II, da Recomendação Conjunta 1/2014 dos Ministérios Públicos estadual e do 
Trabalho, e das Corregedorias do Tribunal de Justiça e do Trabalho, todos do Estado de Mato 
Grosso; do Ato do Gabinete da Presidência (GP) 19/2013 do TRT da 2ª Região; e, finalmente, do 
Provimento do Gabinete da Presidência (GP) 7/2014, também do referido TRT, formalizado em 
conjunto com a respectiva Corregedoria. As normas impugnadas, em suma, atribuem competência 
à Justiça do Trabalho para processar e apreciar pedidos de autorização visando a participação de 
crianças e adolescentes em eventos de natureza artística. O Ministro Marco Aurélio (relator) 
concedeu a cautelar pleiteada, no que foi acompanhado pelo Ministro Edson Fachin, para 
suspender a eficácia da expressão “inclusive artístico”, constante do inciso II da Recomendação 
Conjunta 1/14 e do art. 1º, II, da Recomendação Conjunta 1/14, bem como para afastar a 
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atribuição, definida no Ato GP 19/2013 e no Provimento GP/CR 07/2014, quanto à apreciação de 
pedidos de alvará visando a participação de crianças e adolescentes em representações artísticas e 
a criação do juizado especial na Justiça do Trabalho, ficando suspensos, por consequência, esses 
últimos preceitos, assentada a competência da justiça comum para analisar os referidos pedidos. 
Preliminarmente, o relator julgou cabível a ação direta em comento. Afirmou que, não obstante o 
título de “recomendação”, mediante os dois primeiros atos, de caráter geral e abstrato, teria sido 
definida a atribuição de juízes trabalhistas acerca das aludidas autorizações. Visto que oriundas de 
corregedorias, os juízes haveriam de observá-las. Delimitara-se, portanto, com inegável caráter 
cogente e vinculativo, a competência da Justiça do Trabalho no tocante à matéria, que vinha 
sendo apreciada pela justiça estadual, particularmente, pelos Juízos da Infância e da Juventude. 
Esses atos, assim como aqueles por meio dos quais fora criado e disciplinado o Juízo da Infância e 
da Juventude no âmbito da Justiça especializada, teriam inovado no ordenamento jurídico, 
definindo-se atribuição judiciária com fundamento direto nos incisos I e IX do artigo 114 da CF. 
Cumpriram papel próprio de lei ordinária em sentido material, revelado, assim, o caráter primário e 
autônomo dos dispositivos atacados, sendo viável a ação direta. No mérito, reputar-se-ia presente 
a inconstitucionalidade formal e material das normas em questão. No que diz respeito à 
inconstitucionalidade formal, reputou tratar-se de normas a versar distribuição de competência 
jurisdicional e criação de juízo auxiliar da infância e da juventude no âmbito da Justiça do 
Trabalho, que não foram veiculados mediante lei ordinária. Do disposto nos artigos 22, I, 113 e 
114, IX, da CF, depreender-se-ia estarem tais medidas sujeitas, inequivocamente, ao princípio da 
legalidade estrita. Uma vez editados os aludidos atos infralegais para fixar competência 
jurisdicional e criar órgão judicial, padeceriam de inconstitucionalidade formal. 
ADI 5326 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 12.8.2015. (ADI-5326) 
 
 

Informativo STF nº 794 – 10 a 14 de agosto, 2015    
(topo) 

 

        ECA e competências da Justiça do Trabalho – 2 (P lenário) 
 
Relativamente à inconstitucionalidade material, o relator ressaltou que, concretizando o comando 
do artigo 227 da CF, o legislador ordinário, ao estabelecer o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), teria previsto a chamada “Justiça da Infância e da Juventude”. Teria estabelecido que o 
Juiz da Infância e da Juventude seria a autoridade judiciária responsável pelos processos de tutela 
integral dos menores, o qual, apesar da especialização, pertenceria à justiça comum. Tratar-se-ia 
de competência fixada em razão da matéria, de caráter absoluto, e estabelecida em proveito da 
especial tutela requerida pelo grupo de destinatários: crianças e adolescentes. Entre as atribuições 
definidas, destacar-se-ia a de autorizar a participação de menores em eventos artísticos, cuja 
possibilidade não fora excluída no ECA. Ao contrário, seria observada como importante aspecto do 
desenvolvimento dos menores, apenas condicionada, nos termos do art. 149, II, do Estatuto, à 
autorização judicial a ser implementada pelo Juízo da Infância e da Juventude, mediante a 
expedição de alvará específico. Os parâmetros a serem observados quando da autorização, na 
forma do § 1º do referido dispositivo, evidenciariam a inequívoca natureza cível da cognição 
desempenhada pelo juiz, ausente relação de trabalho a ser julgada. A análise seria acerca das 
condições da representação artística. O juiz deveria investigar se essas condições atenderiam à 
exigência de proteção do melhor interesse do menor, contida no art. 227 da CF. O Juízo da 
Infância e da Juventude seria a autoridade que reuniria os predicados e as capacidades 
institucionais necessárias para a realização de exame de tamanha relevância e responsabilidade. 
Assim, o art. 114, I e IX, da CF, na redação dada pela EC 45/2004, que estabelece a competência 
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da Justiça do Trabalho, não alcançaria os casos de pedido de autorização para participação de 
crianças e adolescentes em eventos artísticos, ante a ausência de conflito atinente a relação de 
trabalho. Em seguida, pediu vista a Ministra Rosa Weber. ADI 5326/DF, rel. Min. Marco 
Aurélio, 12.8.2015. (ADI-5326) 
 
Informativo STF nº 794 – 10 a 14 de agosto, 2015    
(topo) 

 

Efeitos da declaração de inconstitucionalidade e ação rescisória 
 

A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática reforma ou rescisão 
das decisões anteriores que tenham adotado entendimento diferente. Para que haja essa 
reforma ou rescisão, será indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o 
caso, a propositura da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, 
observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495). Com base nessa orientação, o 
Plenário negou provimento a recurso extraordinário em que discutida a eficácia temporal 
de decisão transitada em julgado fundada em norma superveniente declarada 
inconstitucional pelo STF. À época do trânsito em julgado da sentença havia preceito 
normativo segundo o qual, nos casos relativos a eventuais diferenças nos saldos do FGTS, 
não caberiam honorários advocatícios. Dois anos mais tarde, o STF declarara a 
inconstitucionalidade da verba que vedava honorários. Por isso, o autor da ação voltara a 
requerer a fixação dos honorários. Examinava-se, assim, se a declaração de 
inconstitucionalidade posterior teria reflexos automáticos sobre a sentença anterior 
transitada em julgado. A Corte asseverou que não se poderia confundir a eficácia 
normativa de uma sentença que declara a inconstitucionalidade — que retira do plano 
jurídico a norma com efeito “ex tunc” — com a eficácia executiva, ou seja, o efeito 
vinculante dessa decisão. O efeito vinculante não nasceria da inconstitucionalidade, mas 
do julgado que assim a declarasse. Desse modo, o efeito vinculante seria “pro futuro”, isto 
é, da decisão do Supremo para frente, não atingindo os atos passados, sobretudo a coisa 
julgada. Apontou que, quanto ao passado, seria indispensável a ação rescisória. Destacou 
que, em algumas hipóteses, ao declarar a inconstitucionalidade de norma, o STF 
modularia os efeitos para não atingir os processos julgados, em nome da segurança 
jurídica. RE 730462/SP, rel. Min. Teori Zavascki, 28.5.2015. (RE-730462) 

 

Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Majoração de alíquota de 
IPI e princípio da anterioridade nonagesimal – 1  (P lenário) 

 
O Plenário deferiu pedido de medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo 
partido político Democratas - DEM, para suspender o art. 16 do Decreto 7.567/2011, que confere 
vigência imediata à alteração da Tabela de Incidência do IPI - TIPI, na qual se majoraram 
alíquotas sobre operações envolvendo veículos automotores (“Art. 16. Esse Decreto entra em 
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vigor na data de sua publicação”). Consignou-se que a reforma tributária promovida pelo 
constituinte derivado, com a promulgação da Emenda Constitucional 42/2003, alargara o âmbito 
de proteção dos contribuintes e estabelecera nova restrição ao poder de tributar da União, dos 
Estados-membros e dos Municípios. Aduziu-se que fora acrescentada a alínea c ao inciso III do 
art. 150 da CF, com ampliação da incidência do princípio da anterioridade nonagesimal, antes 
restrita à cobrança das contribuições sociais (CF, art. 195, § 6º). No tocante ao IPI, o tratamento 
teria sido singular. Na redação conferida ao art. 150, § 1º, da CF, continuara o imposto 
excepcionado da incidência do princípio da anterioridade anual, mas não da anterioridade 
nonagesimal. [“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... III - cobrar tributos: ... b) no mesmo 
exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; c) antes de 
decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observado o disposto na alínea b; ... § 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos 
previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica 
aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de 
cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. ... Art. 153. Compete à União instituir 
impostos sobre: ... IV - produtos industrializados; ... § 1º - É facultado ao Poder Executivo, 
atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V”]. ADI 4661 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
20.10.2011. (ADI-4661)  

Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Majoração de alíquota de 
IPI e princípio da anterioridade nonagesimal – 2  (P lenário) 

 
Asseverou-se que o princípio da anterioridade representaria garantia constitucional estabelecida 
em favor do contribuinte perante o Poder Público, norma voltada a preservar a segurança e a 
possibilitar um mínimo de previsibilidade às relações jurídico-tributárias. Mencionou-se que o 
referido princípio destinar-se-ia a assegurar o transcurso de lapso temporal razoável a fim de que 
o contribuinte pudesse elaborar novo planejamento e adequar-se à realidade tributária mais 
gravosa. Assim, o art. 16 do Decreto 7.567/2011, ao prever a imediata entrada em vigor de norma 
que implicara aumento da alíquota de IPI contrariara o art. 150, III, c, da CF. Deste modo, a 
possibilidade de acréscimo da alíquota do IPI mediante ato do Poder Executivo, em exceção ao 
princípio da legalidade (CF, art. 153, § 1º), não afastaria a necessidade de observância ao 
postulado da anterioridade nonagesimal. Por revelar garantia do contribuinte contra o poder de 
tributar, esse princípio somente poderia ser mitigado mediante disposição constitucional expressa, 
o que não ocorreria em relação ao IPI. ADI 4661 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
20.10.2011. (ADI-4661) 

Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Majoração de alíquota de 
IPI e princípio da anterioridade nonagesimal – 3  (P lenário) 

 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4661&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4661&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo645.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4661&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4661&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo645.htm


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 30 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

Reputou-se que a Constituição deveria ser interpretada de forma sistemática. Dessa maneira, o 
permissivo por meio do qual se autorizaria o uso de ato infralegal para a modificação da alíquota 
não conferiria ao Executivo poderes mais amplos do que os atribuídos ao Congresso Nacional, até 
mesmo porque, nos termos do art. 153, § 1º, da CF, os poderes seriam exercidos nas condições e 
limites estabelecidos em lei. Apesar do inegável aspecto extrafiscal do IPI, a atividade do 
contribuinte seria desenvolvida levando em conta a tributação existente em dado momento, 
motivo pelo qual a majoração do tributo, ainda mais quando poderia efetivar-se em até trinta 
pontos percentuais, deveria obedecer aos postulados da segurança jurídica e da não-surpresa. Os 
Ministros Gilmar Mendes, Celso de Mello e Cezar Peluso, Presidente, destacaram que o princípio da 
anterioridade nonagesimal constituiria direito fundamental deslocado do art. 5º da CF, destinado a 
salvaguardar o contribuinte do arbítrio destrutivo ou dos excessos gravosos do Estado. Dessa 
forma, nem mesmo o Poder Constituinte derivado poderia mutilá-lo e, muito menos, extingui-lo. 
Por fim, deliberou-se conferir efeitos ex tunc à medida liminar. Vencido, nesta parte, o relator, que 
atribuía efeitos ex nunc à decisão. ADI 4661 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 20.10.2011. 
(ADI-4661) 
 
Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto impresso e art. 14 da 
CF – 1   (P lenário) 

O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 12.034/2009, que dispõe sobre o voto impresso [“Art. 5º 
Fica criado, a partir das eleições de 2014, inclusive, o voto impresso conferido pelo eleitor, 
garantido o total sigilo do voto e observadas as seguintes regras: § 1º A máquina de votar exibirá 
para o eleitor, primeiramente, as telas referentes às eleições proporcionais; em seguida, as 
referentes às eleições majoritárias; finalmente, o voto completo para conferência visual do eleitor 
e confirmação final do voto. § 2º Após a confirmação final do voto pelo eleitor, a urna eletrônica 
imprimirá um número único de identificação do voto associado à sua própria assinatura digital. § 
3º O voto deverá ser depositado de forma automática, sem contato manual do eleitor, em local 
previamente lacrado. § 4º Após o fim da votação, a Justiça Eleitoral realizará, em audiência 
pública, auditoria independente do software mediante o sorteio de 2% (dois por cento) das urnas 
eletrônicas de cada Zona Eleitoral, respeitado o limite mínimo de 3 (três) máquinas por município, 
que deverão ter seus votos em papel contados e comparados com os resultados apresentados pelo 
respectivo boletim de urna. § 5º É permitido o uso de identificação do eleitor por sua biometria ou 
pela digitação do seu nome ou número de eleitor, desde que a máquina de identificar não tenha 
nenhuma conexão com a urna eletrônica”].   ADI 4543/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 
6.11.2013. (ADI-4543) 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013    - 19 julg 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto impresso e art. 14 da 
CF – 2   (P lenário) 

Asseverou-se que, nos termos do caput da norma questionada, seria permitido ao eleitor conferir 
seu voto, pois associado o conteúdo desse ato de cidadania com a assinatura digital da urna. 
Entretanto, anotou-se que a inviolabilidade e o segredo do voto suporiam a impossibilidade de se 
ter, no exercício do voto ou no próprio voto, qualquer forma de identificação pessoal. Registrou-se, 
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ademais, que o sigilo da votação também estaria comprometido caso ocorresse falha na impressão 
ou travamento de papel na urna eletrônica, visto que necessária intervenção humana para resolver 
o problema, o que exporia os votos registrados até então. Além disso, em eventual pedido de 
recontagem, seria novamente possível a identificação dos eleitores. Salientou-se que a introdução 
de impressoras potencializaria falhas e impediria o transcurso regular dos trabalhos nas diversas 
seções eleitorais. O módulo impressor, além de apresentar problemas de conexão, seria vulnerável 
a fraudes. Ademais, haveria a possibilidade de cópia, adulteração e troca de votos decorrente da 
votação impressa. Seria também maior a vulnerabilidade do sistema, porque o voto impresso não 
atingiria o objetivo de possibilitar a recontagem e a auditoria.   ADI 4543/DF, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 6.11.2013. (ADI-4543) 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013    - 19 julg 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto impresso e art. 14 da 
CF – 3   (P lenário) 

Lembrou-se que o voto impresso teria sido anteriormente previsto, por força da Lei 10.408/2002, 
mas não teria sido levado a efeito em razão das dificuldades jurídicas e materiais constatadas. Por 
esse motivo, promulgara-se a Lei 10.740/2003, que abandonara aquele modelo, segundo o qual o 
voto digital era impresso e depositado em urna lacrada. Rememorou-se, ademais, que a partir da 
implementação paulatina do voto eletrônico, desde 1996, abandonara-se a impressão de votos, 
para incrementar o segredo desse ato, conforme assegurado na Constituição. A respeito, 
discorreu-se que o segredo do voto seria conquista destinada a garantir a inviolabilidade do querer 
democrático do eleitor e a intangibilidade do seu direito por qualquer forma de pressão. Registrou-
se que a história do País conteria diversos vícios nos processos eleitorais, que teriam sido 
consideravelmente atenuados com o sistema de votação eletrônica. Retroagir nesse ponto 
configuraria afronta à Constituição, e a impressão do voto feriria o direito ao segredo. Consignou-
se que o cidadão não poderia ser compelido a prestar contas sobre seu voto, porquanto a urna 
seria espaço de liberdade cidadã, onde ele poderia realizar sua escolha livre e inquestionável, não 
podendo ser tolhido pelo exigir do outro, sob pena de viciar todo o sistema.   ADI 4543/DF, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 6.11.2013. (ADI-4543) 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013    - 19 julg 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto impresso e art. 14 da 
CF – 4   (P lenário) 

Frisou-se que, se o ato de votar seria próprio, não haveria necessidade de prová-lo ou de prestar 
contas. Corroborou-se que o sistema seria dotado de segurança incontestável, como 
reiteradamente demonstrado. Acentuou-se que eventual vulneração do segredo do voto 
comprometeria não apenas o art. 14 da CF (“A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
...”), mas também o art. 60, § 4º, II (“§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir: ... II - o voto direto, secreto, universal e periódico”), que é núcleo 
imodificável do sistema. Acresceu-se que o § 2º do dispositivo questionado retiraria o segredo do 
voto, pois o número de identificação associado à assinatura digital poderia favorecer a coação de 
eleitores pela possibilidade de vincular o voto a compromissos espúrios. O eleitor seria identificado 
e poderia ser compelido a comprovar sua ação na cabine de votação. Explicou-se que o sistema 
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atual permitiria que o resultado fosse transmitido às centrais sem a identificação do eleitor e com 
alteração sequencial dos eleitores a cada sessão, a reforçar o segredo. Sublinhou-se, ademais, que 
a impressão do voto criaria discrímen em relação às pessoas com deficiência visual e aos 
analfabetos, que não teriam como identificar seus votos, razão pela qual pediriam ajuda de 
terceiros, em violação ao direito de sigilo constitucionalmente assegurado. Destacou-se o princípio 
“um eleitor, um voto”, conquista recente que seria reforçada no sistema eletrônico, pois somente 
seria aberta a urna após a identificação do eleitor, que não seria substituído e não votaria mais de 
uma vez. Entretanto, vedada a conexão entre o instrumento de identificação e a respectiva urna, 
nos termos da lei questionada, possibilitar-se-ia a permanência da abertura da urna, e o eleitor 
poderia votar mais de uma vez, a contrariar a garantia da unidade eleitor e voto. Esse princípio 
sustentaria a democracia representativa, haja vista que asseguraria a correlação entre o conteúdo 
das urnas e a vontade do eleitorado. 
ADI 4543/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 6.11.2013. (ADI-4543) 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013    - 19 julg 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto impresso e art. 14 da 
CF – 5   (P lenário) 

Pontuou-se que a justiça eleitoral estaria em constante aperfeiçoamento de rigoroso sistema de 
segurança, paralelamente ao sistema de informatização, o que garantiria total inviolabilidade e 
transparência da votação eletrônica. Destacou-se, ainda, a Lei 10.740/2003, que instituíra o 
Registro Digital de Voto - RDV, a permitir o armazenamento dos votos em formato digital e a 
resguardar o sigilo. Com o RDV seria possível recontar os votos de forma automatizada, sem 
comprometer o segredo dos votos ou a credibilidade do sistema de votação. Além disso, os 
interessados poderiam auditar o sistema antes, durante e depois das eleições. Mencionou-se, 
também, outro sistema de segurança, a denominada “votação paralela”, uma simulação realizada 
um dia antes das eleições, monitorada por empresa de auditoria externa e acompanhada pela 
imprensa, pelo Ministério Público, pela OAB e por fiscais dos partidos. O Ministro Celso de Mello 
sublinhou o art. 312 do Código Eleitoral, a tipificar o crime de violar ou tentar violar o sigilo do 
voto, o que demonstraria a gravidade dessa prática. Além disso, destacou que esse diploma 
estabeleceria, em seu art. 220, a sanção da nulidade de votação, quando preterida a formalidade 
essencial do sigilo dos sufrágios.  ADI 4543/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 6.11.2013. (ADI-
4543) 
 
Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013    - 19 julg 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto secreto e art. 5º da 
Lei 12.034/ 2009 – 1  (P lenário) 

 
O Plenário deferiu medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo 
Procurador Geral da República, para suspender os efeitos do art. 5º da Lei 12.034/2009, que 
dispõe sobre a criação, a partir das eleições de 2014, do voto impresso [“Art. 5  Fica criado, a 
partir das eleições de 2014, inclusive, o voto impresso conferido pelo eleitor, garantido o total 
sigilo do voto e observadas as seguintes regras: § 1º A máquina de votar exibirá para o eleitor, 
primeiramente, as telas referentes às eleições proporcionais; em seguida, as referentes às eleições 
majoritárias; finalmente, o voto completo para conferência visual do eleitor e confirmação final do 
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voto. § 2º Após a confirmação final do voto pelo eleitor, a urna eletrônica imprimirá um número 
único de identificação do voto associado à sua própria assinatura digital. § 3º O voto deverá ser 
depositado de forma automática, sem contato manual do eleitor, em local previamente lacrado. § 
4º Após o fim da votação, a Justiça Eleitoral realizará, em audiência pública, auditoria 
independente do software mediante o sorteio de 2% (dois por cento) das urnas eletrônicas de 
cada Zona Eleitoral, respeitado o limite mínimo de 3 (três) máquinas por município, que deverão 
ter seus votos em papel contados e comparados com os resultados apresentados pelo respectivo 
boletim de urna. § 5º É permitido o uso de identificação do eleitor por sua biometria ou pela 
digitação do seu nome ou número de eleitor, desde que a máquina de identificar não tenha 
nenhuma conexão com a urna eletrônica”]. ADI 4543 MC/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 
19.10.2011. (ADI-4543)  

Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto secreto e art. 5º da 
Lei 12.034/ 2009 – 2  (P lenário) 

 
A Min. Cármen Lúcia, relatora, inicialmente realizou retrospecto acerca de pretéritas experiências 
legislativas na tentativa de dar efetividade ao sistema do voto impresso e revelou seu fracasso, 
em razão das dificuldades jurídicas e materiais constatadas. Afirmou-se que esses episódios teriam 
demonstrado o quão correta fora a opção e a invenção do sistema brasileiro do voto eletrônico, 
dada a inadequação e o retrocesso representado pelo voto registrado em papel. Destacou-se o 
caráter secreto do sufrágio no direito constitucional brasileiro (CF, art. 14), conquista destinada a 
garantir a inviolabilidade do querer democrático do eleitor e a intangibilidade do seu direito por 
qualquer forma de pressão. Reputou-se que a impressão do voto feriria o direito inexpugnável ao 
segredo, visto que configuraria prova do ato de cidadania. Assim, o papel seria desnecessário, 
pois o eleitor não haveria de prestar contas a quem quer que fosse e o sistema eletrônico dotar-
se-ia de segurança incontestável, conforme demonstrado reiteradamente. Nesse sentido, concluiu-
se que a impressão serviria para demonstração a terceiro e para vulnerar o segredo 
constitucionalmente assegurado ao cidadão. Consignou-se que o § 2º do dispositivo impugnado 
reforçaria essa assertiva, pois o número de identificação associado à assinatura digital poderia 
favorecer a coação de eleitores pela possibilidade de vincular o voto a compromissos espúrios. Por 
outro lado, a urna eletrônica, atualmente utilizada, permitiria que o resultado fosse transmitido às 
centrais sem a identificação do votante. Ademais, a impressão criaria discrímen em relação às 
pessoas com deficiências visuais e aos analfabetos, que não teriam como verificar seus votos, 
para o que teriam de buscar ajuda de terceiros, em detrimento do direito ao sigilo igualmente 
assegurado a todos. ADI 4543 MC/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 19.10.2011. (ADI-4543) 

Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 

 
 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto secreto e art. 5º da 
Lei 12.034/ 2009 – 3  (P lenário) 

 
Frisou-se que a cada eleitor seria garantido o direito e o dever de um voto, apenas, e que o 
sistema atual asseguraria que somente se abriria a urna após a identificação do votante e a 
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pessoa não seria substituída, sequer votaria mais de uma vez. Por seu turno, ao vedar a conexão 
entre o instrumento de identificação e a respectiva urna, o § 5º do artigo de que se cuida 
possibilitaria a permanência da abertura dela, pelo que poderia o eleitor votar mais de uma vez, 
ao ficar na cabine. Sublinhou-se, ademais, o princípio da proibição de retrocesso, que seria 
aplicável também aos direitos políticos, dentre os quais a invulnerabilidade do segredo de voto 
(CF, art. 60, § 4º, II). No ponto, o Min. Gilmar Mendes afastou esse fundamento, em razão do 
risco de se ter como parâmetro de controle não apenas a Constituição, mas as leis consideradas 
benéficas. O Colegiado afirmou que o princípio democrático (CF, art. 1º) garantiria o voto sigiloso, 
que o sistema adotado — sem as alterações do art. 5º da Lei 12.034/2009 — propiciaria. 
Destacou-se que a alteração do processo conduziria à desconfiança no sistema eleitoral, própria 
das ditaduras. ADI 4543 MC/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 19.10.2011. (ADI-4543) 

Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 

 

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade. Voto secreto e art. 5º da 
Lei 12.034/ 2009 – 4  (P lenário) 

 
Quanto às questões de ordem prática, reputou-se que a reinserção do voto impresso criaria 
diversos inconvenientes. Seria necessária a introdução de impressoras nas seções eleitorais, a 
potencializar falhas e impedir o transcurso regular dos trabalhos. Ademais, a mudança aumentaria 
a vulnerabilidade do sistema, visto que o voto impresso não atingiria o objetivo ao qual se propõe, 
de possibilitar a recontagem e a auditoria. A respeito, asseverou-se que a sistemática eletrônica 
atual, por sua vez, permitiria a recontagem de votos, de forma automatizada, sem comprometer o 
segredo do sufrágio ou a credibilidade do processo eleitoral. Consignou-se, ainda, a existência de 
outros instrumentos de segurança a garantir a auditagem da urna eletrônica sem a necessidade 
de implantação do voto impresso. Nesse aspecto, o Min. Dias Toffoli mencionou a 
desproporcionalidade entre o fim pretendido pela lei impugnada e os meios por ela descritos. Sob 
o ponto de vista orçamentário, acrescentou-se — de maneira a corroborar os demais argumentos 
— que o custo do voto, por eleitor, aumentaria em mais de 140%, o que afrontaria os princípios 
da eficiência administrativa (CF, art. 37) e da economicidade (CF, art. 70). Por fim, no que 
concerne ao periculum in mora, necessário à concessão da medida, sublinhou-se que a aquisição 
e a adequação dos equipamentos necessários para dar efetividade ao dispositivo afrontado, bem 
como a mudança na estrutura e dinâmica do Serviço de Tecnologia da Informação do TSE — já 
ocupado com as providências requeridas para a realização das eleições de 2012 — seriam 
requeridas para a realização das eleições de 2012 — seriam esforços descartados e sem 
aproveitamento se, ao final, declarar-se inconstitucional o referido artigo. ADI 4543 MC/DF, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 19.10.2011. (ADI-4543) 
 
Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 

 

Ensino Fundamental e Médio. Bolsas de estudo e dedução do ICMS 
(P lenário) 

 
O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 11.743/2002 do Estado do Rio Grande do Sul, conferindo à 
decisão efeitos “ex nunc”, a partir da publicação da ata deste julgamento. A lei impugnada 
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assegura às empresas patrocinadoras de bolsas de estudo para professores que ingressam em 
curso superior a possibilidade de exigir dos beneficiários serviços para implementação de 
projetos de alfabetização ou aperfeiçoamento de empregados dessas empresas, bem como 
outras atividades compatíveis com a sua formação profissional. O art. 3º da lei impugnada 
autoriza o Poder Executivo a conceder à empresa patrocinadora incentivo equivalente a 50% do 
valor da bolsa, a ser deduzido do ICMS. 
 
De um lado, a Corte entendeu que o princípio federativo reclama o abandono de qualquer leitura 
inflacionada centralizadora das competências normativas da União, bem como sugere novas 
searas normativas que possam ser trilhadas pelos Estados-Membros, Municípios e Distrito 
Federal. A “prospective overruling”, antídoto ao engessamento do pensamento jurídico, 
possibilita ao STF rever sua postura em casos de litígios constitucionais em matéria de 
competência legislativa, viabilizando o prestígio das iniciativas regionais e locais, ressalvadas as 
hipóteses de ofensa expressa e inequívoca a norma da Constituição. Dessa forma, a competência 
legislativa de Estado-Membro para dispor sobre educação e ensino, prevista no art. 24, IX, da CF, 
autoriza a fixação, por lei local, da possibilidade de concessão de bolsas de estudo a professores 
em aprimoramento do sistema regional de ensino. 
 
Por outro lado, considerou que o pacto federativo reclama, para preservação do equilíbrio 
horizontal na tributação, a prévia deliberação dos Estados-Membros para concessão de benefícios 
fiscais relativamente ao ICMS, na forma prevista no art. 155, § 2º, XII, “g”, da CF e como 
disciplinado pela LC 24/1975, recepcionada pela atual ordem constitucional. Por esse motivo, o 
art. 3º da Lei 11.743/2002 padece de inconstitucionalidade. Ao conceder benefício fiscal de ICMS 
sem a antecedente deliberação dos Estados-Membros e do Distrito Federal, caracteriza-se 
hipótese típica de exoneração conducente à guerra fiscal, em desarmonia com a Constituição. 
 
Vencido, em parte, o ministro Marco Aurélio, que julgava improcedente o pedido. Para o 
magistrado, não se trataria, no caso concreto, de guerra fiscal, por não ter havido implemento de 
um benefício fiscal propriamente dito, mas simples contrapartida para as empresas que 
resolvessem adentrar esse campo e financiar o aprimoramento da classe dos professores.  ADI 
2663/RS, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 8.3.2017. (ADI-2663) 
 
Informativo STF nº 856 – 6 a 10 de março, 2017 
(topo) 

 

Execução em juizado e apresentação de cálculo pelo devedor – 1 
 

O Plenário iniciou julgamento de arguição de descumprimento de preceito fundamental em que se 
discute a legitimidade de decisões proferidas por juizado especial federal, as quais determinam 
que a União, em execução, apresente, nos processos em que figurar como ré, dados e cálculos 
necessários para apuração do valor devido à parte autora. Inicialmente, o Ministro Marco Aurélio 
(relator) reputou atendido o requisito da subsidiariedade (Lei 9.882/1999, art. 4º, § 1º). A simples 
possibilidade de interposição de recurso ou impetração de mandados de segurança contra cada 
uma das decisões impugnadas não traduziria, só por si, a inobservância ao requisito da 
subsidiariedade. Ao contrário, seria preciso atentar para o propósito subjacente da arguição: a 
defesa da ordem constitucional objetiva e também da racionalidade do sistema processual. No 
caso concreto, haveria o problema relativo à multiplicação de demandas, presente a informação da 
existência de cerca de trinta mil processos em tramitação nos juizados especiais nos quais será 
observado o entendimento discutido nessa arguição. Além disso, os princípios constitucionais da 
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separação dos Poderes, da legalidade, da isonomia, do devido processo legal, do contraditório e 
da ampla defesa, apontados como desrespeitados, consubstanciariam preceitos fundamentais 
passíveis de ensejar controle de constitucionalidade mediante essa via excepcional. No mérito, o 
relator julgou improcedente o pedido veiculado na inicial. Consignou que, não ofenderia a ordem 
constitucional, a determinação para que a União procedesse aos cálculos e apresentasse os 
documentos relativos à execução nos processos em tramitação nos juizados especiais cíveis 
federais, ressalvada a possibilidade de o exequente postular a nomeação de perito. Observou que 
entre os princípios que regeriam o microssistema processual dos juizados especiais federais, 
versados nas Leis 9.099/1995 e 10.259/2001, estariam os da simplicidade, da economia 
processual e da celeridade. A legislação viera potencializar o acesso à Justiça. Sublinhou que, 
consoante o art. 788 do CPC/2015, a regra geral a ser observada nas execuções civis seria a 
iniciativa do credor, cabendo-lhe instruir a execução com os cálculos da obrigação materializada no 
título, pois a execução se desenvolveria no seu interesse e, portanto, dependeria do próprio 
comportamento ativo para que lograsse termo. Apesar disso, não haveria vedação legal a que 
fosse exigida a colaboração do executado, principalmente quando se tratasse de ente da 
Administração Pública federal. Ao reverso, no âmbito dos referidos juizados, tudo indicaria ser 
possível a inversão da ordem.  ADPF 219/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.6.2016. (ADPF-
219) 

Informativo STF nº 831 – 20 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
 

Execução em juizado e apresentação de cálculo pelo devedor - 2 
 
O relator explicou que, de acordo com o art. 139 do CPC/2015, caberia ao magistrado conduzir o 
processo, de modo a assegurar a igualdade de tratamento entre as partes — princípio da paridade 
de armas, corolário dos princípios constitucionais da igualdade, do contraditório e do devido 
processo legal. Ponderou que a relação estabelecida entre o particular que procurasse o juizado e 
a União seria evidentemente assimétrica. O Poder Público possuiria corpo de servidores 
especializados nas questões discu 
tidas em juízos. A advocacia pública hoje estaria satisfatoriamente aparelhada, sendo composta 
por pessoas altamente qualificadas para a defesa das pretensões do Estado. O particular, às vezes, 
nem de advogado disporia, porquanto a legislação lhe conferiria capacidade postulatória. Ademais, 
a legislação permitiria que a execução nos juizados especiais fosse feita mediante simples 
expedição de ofício do Juízo à Administração Pública (Lei 10.259/2001, art. 16). Além disso, o art. 
11 desse mesmo diploma imporia à Administração o dever de apresentar a documentação alusiva 
à causa. O art. 10, por sua vez, deferiria ao representante judicial da Fazenda a possibilidade de 
transigir com os particulares — exceção ao conhecido princípio da indisponibilidade do interesse 
público —, pressupondo que, desde logo, a Administração agiria no intuito de buscar a efetividade 
dos direitos dos administrados. Realçou que os cálculos, quando efetuados por perito, deveriam 
ser posteriormente revistos pela própria Administração fazendária, a fim de verificar a correção — 
a viabilizar, eventualmente, a interposição de embargos. A nomeação de perito representaria, 
portanto, duplo custo para o erário: primeiro, com os correspondentes honorários periciais; 
segundo, com o servidor público responsável pela revisão daquele trabalho. Exigir que existisse 
sempre a intervenção de perito designado pelo juízo revelaria incompatibilidade com os princípios 
da economia processual, da celeridade e da efetividade do processo. Portanto, o dever de 
colaboração imputável ao Estado, consoante essa visão, decorreria, em última análise, dos 
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, e do subprincípio da economicidade, que 
norteariam a interpretação a ser adotada. Por último, caso o exequente apresentasse valor 
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excessivo, como devido, caberia à Fazenda “declarar de imediato o valor que entendesse correto, 
sob pena de não conhecimento da arguição” (CPC/2015, art. 535, § 2º). A União, todavia, teria 
insistido em projetar no tempo o cumprimento de decisão transitada em julgado, mesmo sendo 
detentora de dados necessários sobre a exatidão do valor. Em seguida, pediu vista o Ministro Luiz 
Fux.  ADPF 219/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.6.2016. (ADPF-219) 

 
Informativo STF nº 831 – 20 a 24 de junho, 2016 
(topo) 

 

Fies e alteração de regras de forma retroativa (P lenário) 
 

O Plenário iniciou julgamento de referendo em medida cautelar em arguição de 
descumprimento de preceito fundamental na qual se discutem novas regras editadas pelo 
Ministério da Educação, mediante portarias, para o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior - Fies. Na espécie, atos normativos alteraram retroativamente a forma 
de ingresso e a renovação de contratos de financiamento de cursos de nível superior 
celebrados com o Fies. Basicamente, o novo regramento passara a exigir, para ingresso 
no Fies, que o postulante tivesse média mínima no Exame Nacional do Ensino Médio - 
Enem de 450 pontos e que não tivesse nota zero na prova de redação, a alcançar, 
inclusive, quem já estivesse inscrito no programa. O Ministro Roberto Barroso (relator) 
concedeu a liminar, em parte, no que acompanhado pelos Ministros Teori Zavascki, Rosa 
Weber e Luiz Fux. Considerou legítimas e válidas as regras para novas e futuras 
inscrições. Entretanto, manteve a situação daqueles que já participavam do programa, sob 
pena de muitos estudantes ficarem prejudicados com a interrupção de seus cursos. Em 
seguida, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. ADPF 341 MC-Ref/DF, rel. Min. 
Roberto Barroso, 13.5.2015. (ADPF-341) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 

 

Fies e alteração de regras de forma retroativa – 2 (P lenário) 
 

O art. 19 da Portaria Normativa MEC 10/2010, com a redação dada pela Portaria 
Normativa MEC 21/2014, que dispõe sobre procedimentos para inscrição e contratação de 
financiamento estudantil a ser concedido pelo Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior - Fies não se aplica a todos os estudantes. Com base nessa orientação, o 
Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, referendou concessão parcial de 
medida cautelar em arguição de descumprimento de preceito fundamental para 
determinar a não aplicação do referido art. 19 aos estudantes que: a) postularam a 
renovação de seus contratos; e b) requereram sua inscrição no Fies até 29.3.2015. Na 
espécie, atos normativos teriam alterado retroativamente a forma de ingresso e a 
renovação de contratos de financiamento de cursos de nível superior celebrados com o 
Fies. Basicamente, o novo regramento passara a exigir que o postulante tivesse média 
mínima no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem de 450 pontos e que não obtivesse 
nota zero na prova de redação, a alcançar, inclusive, quem já estivesse inscrito no 
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programa — v. Informativo 785. O Tribunal deliberou que os dois grupos de estudantes 
mencionados teriam assegurado o direito a que seus pedidos fossem apreciados com base 
nas normas anteriores à Portaria Normativa MEC 21/2014, portanto, sem a exigência de 
desempenho mínimo no Enem. Os demais estudantes, que requereram sua inscrição após 
29.3.2015, se submeteriam às exigências de desempenho mínimo contidas na Portaria 
Normativa MEC 21/2014. A Corte asseverou ser legítimo o novo critério objetivo adotado 
pela portaria, visto o escasso número de vagas e o grande contingente de postulantes. 
Considerou, entretanto, não ser válida a aplicação retroativa de regras que afetassem 
estudantes que já teriam sido beneficiários do financiamento, sob pena de muitos 
universitários serem obrigados a interromper seus cursos. Assim, aqueles que não 
tivessem requerido sua inscrição no mencionado programa de financiamento não 
poderiam alegar expectativas de direito, porque a adesão ao modelo ou a pretensão de 
ser regido por determinadas regras apenas se caracterizaria no momento da inscrição. 
Lembrou que milhares de pessoas participaram do Enem e muitas não cogitaram requerer 
financiamento, do que resultaria não haver expectativa de direito antes da mencionada 
inscrição. ADPF 341 MC-Referendo/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 27.5.2015. 
(ADPF-341) 

Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 

Fies e alteração de regras de forma retroativa – 3 (P lenário) 
 

A Corte apontou que regras do Fies seriam explícitas no sentido de que, uma vez 
concluída a inscrição, o órgão gestor iria verificar a disponibilidade de recursos para deferir 
ou não o ingresso daquele indivíduo. Desse modo, não estaria caracterizado direito 
adquirido ou violação de segurança jurídica a quem não tivesse se inscrito. Esclareceu que 
aqueles que conseguissem comprovar que tentaram entrar no sistema na data aprazada e 
não tivessem conseguido se inscrever, por falhas no sistema eletrônico, teriam assegurado 
o direito à inscrição no Fies. Frisou que o direito de se inscrever não significaria o direito 
de ter deferido o pedido. Vencidos, em parte, os Ministros Dias Toffoli, Gilmar Mendes, 
Marco Aurélio e Teori Zavascki, que concediam a medida cautelar em maior extensão. 
Abrangiam, também, o grupo de estudantes que teriam se submetido ao Enem antes das 
alterações introduzidas pela nova portaria e que teriam preenchido o requisito exigido 
anteriormente, consistente na mera realização do exame nacional, e que agora não 
poderiam aderir ao Fies por não preencherem os novos requisitos. A concessão se 
aplicaria dentro do período de inscrição do Fies 2015, sem distinção quanto à data em que 
os candidatos teriam tentado se inscrever no programa. Apontavam que a jurisprudência 
da Corte no sentido de não existir direito adquirido a regime jurídico não se ajustaria ao 
caso dos autos. Enfatizavam que o financiamento estudantil, instituído pela Lei 
10.260/2001, se enquadraria na seara das políticas públicas destinadas à promoção e à 
ampliação do acesso à educação superior. Aduziam que a relação estabelecida entre 
Estado e particular seria de natureza prestacional. Concluíam que os requisitos instituídos 
pela nova regra deveriam ser exigidos somente dos estudantes que viessem a prestar o 
Enem a partir de 2015, os quais, no momento da realização das provas, teriam a devida 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=341&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=341&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo787.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo787.htm


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 39 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

ciência do novo regramento em vigor. ADPF 341 MC-Referendo/DF, rel. Min. 
Roberto Barroso, 27.5.2015. (ADPF-341) 

Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 

Guerra fiscal e modulação de efeitos (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar, com 
efeitos “ex nunc”, a inconstitucionalidade da Lei 15.054/2006 do Estado do Paraná. A norma 
restabelece benefícios fiscais relativos ao ICMS, cancelados no âmbito dos programas “Bom 
Emprego”, “Paraná Mais Emprego” e “Desenvolvimento Econômico, Tecnológico e Social do 
Paraná” (PRODEPAR). 

O Colegiado afastou as preliminares de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, de 
ofensa ao princípio da isonomia e de descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Adotou, 
contudo, o fundamento da guerra fiscal, em virtude da “causa petendi” aberta. No caso, ao 
ampliar benefício fiscal no âmbito do ICMS de maneira unilateral, a lei impugnada incidiu em 
inconstitucionalidade. 

No que se refere à modulação de efeitos da decisão, a Corte registrou que a sua jurisprudência 
não a tem admitido em casos de leis estaduais que instituem benefícios sem o prévio convênio 
exigido pelo art. 155, § 2º, XII, da CF, o que consistiria em incentivo à guerra fiscal. 

Ressaltou, entretanto, que, nas hipóteses de a lei haver vigorado por muitos anos, a não 
modulação apenaria as empresas que a tivessem cumprido. Por essa razão, o entendimento do 
Tribunal evoluiu no sentido de permitir a modulação a fim de que a declaração de 
inconstitucionalidade produza efeitos “ex nunc”. 

Vencido o ministro Marco Aurélio, que julgava a ação improcedente.  ADI 3796/PR, rel. Min. 
Gilmar Mendes, julgamento em 8.3.2017. (ADI-3796) 

 
Informativo STF nº 856 – 6 a 10 de março, 2016 
(topo) 

 

Inconstitucionalidade Material. ADI e Princípio da Impessoalidade 
 
Por vislumbrar aparente ofensa ao princípio da impessoalidade, o Tribunal concedeu medida 
liminar em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do Estado da Paraíba 
para suspender, com efeitos ex nunc, a Lei estadual 8.736/2009, que institui o Programa Acelera 
Paraíba, para incentivo aos pilotos de automobilismo nascidos e vinculados àquele Estado-
membro. Entendeu-se que a lei impugnada singularizaria de tal modo os favorecidos que apenas 
uma só pessoa se beneficiaria com mais de 75% dos valores destinados ao programa. ADI 
4259/PB, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.6.2010. (ADI-4259) 

 
Informativo STF nº 592 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Concessionárias de serviço público e corte 
de fornecimento. (P lenário) 

 
Com base nessa mesma orientação, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado 
em ação direta proposta pelo Procurador-Geral da República para declarar a inconstitucionalidade 
da Lei 1.618/2004, do Estado do Acre, que proíbe o corte residencial do fornecimento de água e 
energia elétrica pelas concessionárias por falta de pagamento, nos dias que especifica. Vencido o 
Min. Marco Aurélio que declarava a improcedência do pleito por entender que a lei questionada 
buscaria proteger o consumidor e que, no caso, a legitimação seria concorrente. ADI 3661/AC, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 17.3.2011. (ADI-3661) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Dupla Identificação do Eleitor e Princípios 
da Proporcionalidade e da Razoabilidade - 1 

 
Por vislumbrar aparente ofensa aos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade, e 
ressaltando a iminência das eleições marcadas para o dia 3.10.2010, o Tribunal, por maioria, 
concedeu medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Diretório 
Nacional do Partido dos Trabalhadores, para, mediante interpretação conforme conferida ao art. 
91-A da Lei 9.504/97, na redação dada pela Lei 12.034/2009 — e ao art. 47, § 1º, da Resolução 
TSE 23.218/2010 —, reconhecer que somente a ausência de documento oficial de identidade com 
fotografia trará obstáculo ao exercício do direito de voto. Os dispositivos impugnados determinam 
que, no momento da votação, sejam apresentados o título de eleitor e um documento de 
identificação com foto. Após breve retrospecto da legislação brasileira sobre essa dupla exigência, 
consignou-se que ela já teria sido inserida no ordenamento pátrio (Lei 9.100/95, art. 75), sendo 
posteriormente revogada, ante a dificuldade excessiva ao eleitorado. Registrou-se a problemática 
no sistema eleitoral relativamente à identificação dos eleitores. Salientou-se, nesse sentido, a 
inexistência de unificação entre as identidades civil e eleitoral ou de um título eleitoral com foto. 
Citou-se, inclusive, manifestação do TSE — em processo administrativo que ensejara a expedição 
da aludida Resolução 23.218/2010 — quanto à possibilidade de se admitir o exercício do voto pelo 
eleitor que apenas apresentasse o documento comprobatório de identidade, em razão do extravio, 
perda ou inutilização de seu título após o término do prazo para a solicitação de 2ª via. Aquela 
Corte assentara a necessidade do incremento dos esforços de ampla divulgação da novidade legal, 
bem como o seu imediato aparelhamento para que os títulos eleitorais extraviados ou inutilizados 
fossem reimpressos. ADI 4467 MC/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 29 e 30.9.2010. (ADI-4467)  

 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Dupla Identificação do Eleitor e Princípios 
da Proporcionalidade e da Razoabilidade - 2 

 
Afirmou-se, ainda, que a apresentação do título de eleitor, nos moldes estabelecidos hoje, não 
ofereceria garantia de lisura nesse momento crucial de revelação da vontade do eleitorado e que 
as experiências das últimas eleições demonstrariam maior confiabilidade na identificação aferida 
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com base em documentos oficiais de identidade com foto. Aduziu-se que os preceitos adversados, 
embora objetivassem maior segurança no reconhecimento dos eleitores, estabeleceriam uma 
exigência desmedida, a qual afastaria a finalidade que a norma pretendera alcançar. Asseverou-se 
não ser cabível tomar-se o art. 91-A da lei em apreço como impedimento ao voto do eleitor que, 
ainda que se encontrasse apto a prestar identificação mediante apresentação de um documento 
oficial com fotografia, não estivesse portando, naquele momento, seu título de eleitor. Concluiu-se 
que se deveria apresentar, no momento da votação, tanto o título de eleitor como documento 
oficial de identificação com fotografia. Contudo, enfatizou-se que apenas a frustração na exibição 
deste último é que teria o condão de impedir o exercício do voto. O Min. Dias Toffoli, ao ressaltar 
que não concedia a cautelar com fundamento nos princípios referidos, porquanto eles seriam 
técnicas de solução, reputou que o dispositivo restringiria o exercício da cidadania, em afronta ao 
art. 1º, II, c/c o art. 14, caput, ambos da CF. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e Cezar Peluso, 
Presidente, que indeferiam a concessão da medida cautelar por considerar que o porte obrigatório 
do título de eleitor não esvaziaria ou restringiria o direito fundamental ao voto de forma 
desarrazoada ou desproporcional, tendo o legislador atuado dentro de sua margem de ação, sem 
ofensa ao texto constitucional. ADI 4467 MC/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 29 e 30.9.2010. 
(ADI-4467) 

 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 

 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada, pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, contra a Lei 6.806/2007, do Estado de Alagoas, que 
criara a 17ª Vara Criminal da Capital, atribuindo-lhe competência exclusiva para processar e julgar 
delitos praticados por organizações criminosas dentro do território alagoano. A respeito do art. 1º 
da lei [“Fica criada a 17ª Vara Criminal da Capital, com competência exclusiva para processar e 
julgar os delitos envolvendo atividades de organizações criminosas (Crime Organizado) e 
jurisdição em todo território alagoano. Parágrafo único. As atividades jurisdicionais 
desempenhadas pela 17ª Vara Criminal da Capital compreendem aquelas que sejam anteriores ou 
concomitantes à instrução prévia, as da instrução processual e as de julgamento dos acusados por 
crime organizado”], decidiu-se, por maioria, dar-lhe interpretação conforme a Constituição, para 
excluir exegese que não se resuma ao disposto no art. 1º da Lei 9.034/95, com a redação dada 
pela Lei 10.217/2001 (“Esta Lei define e regula meios de prova e procedimentos investigatórios 
que versem sobre ilícitos decorrentes de ações praticadas por quadrilha ou bando ou organizações 
ou associações criminosas de qualquer tipo”).   ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 24.5.2012. 
(ADI-4414)  
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 2  (P lenário) 

 
Inicialmente, o Min. Luiz Fux, relator, discorreu sobre a preocupação mundial no sentido de 
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prevenir e reprimir a criminalidade organizada. Estabeleceu premissa de que seria constitucional a 
criação, pelos estados-membros, de varas especializadas em razão da matéria, seja em âmbito 
cível ou penal. Destacou, nesse sentido, o art. 74 do CPP (“A competência pela natureza da 
infração será regulada pelas leis de organização judiciária, salvo a competência privativa do 
Tribunal do Júri”), o qual estaria em conformidade com o art. 125 da CF (“Os Estados organizarão 
sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição”). Frisou impender a 
adequação às necessidades, carências e vicissitudes de cada região e mencionou jurisprudência da 
Corte a corroborar esse entendimento. Ressalvou que a liberdade estadual na criação de varas 
especializadas encontraria freios somente nas competências previstas constitucionalmente, que 
deveriam ser respeitadas por critérios definidos na lei local. Sublinhou a Recomendação 3/2006, 
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, a indicar a especialização de varas criminais para processar 
e julgar delitos praticados por organizações criminosas.  ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 
24.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 3  (P lenário) 

 
Considerou que o conceito de “crime organizado” seria intrinsecamente fluido e mutável, de 
acordo com as diversas culturas e meios sociais. Rememorou a Convenção de Palermo, 
incorporada ao ordenamento brasileiro desde 2004, cuja definição desse gênero de delito seria 
vaga e imprecisa (artigo 2, a, b e c). Ademais, enumerou as características desse gênero de 
crimes, reconhecidas pela doutrina e jurisprudência: a) pluralidade de agentes; b) estabilidade ou 
permanência; c) finalidade de lucro; d) divisão de trabalho; e) estrutura empresarial; f) hierarquia; 
g) disciplina; h) conexão com o Estado; i) corrupção; j) clientelismo; k) violência; l) relações de 
rede com outras organizações; m) flexibilidade e mobilidade dos agentes; n) mercado ilícito ou 
exploração ilícita de mercados lícitos; o) monopólio ou cartel; p) controle territorial; q) uso de 
meios tecnológicos sofisticados; r) transnacionalidade ou internacionalidade; s) embaraço do curso 
processual; e t) compartimentalização. Reputou não haver consenso a respeito das características 
essenciais dessa figura delitiva, bem como que a lei impugnada poderia ter escolhido qualquer 
critério para fixar a competência da vara criminal em razão da natureza do crime. Ressurtiu que o 
Enunciado 722 da Súmula do STF não se aplicaria ao caso, tendo em vista que a norma estadual 
não veicularia tipo penal incriminador, nem transbordaria de sua competência para tratar de 
organização judiciária. Além disso, não verificou afronta aos princípios do juiz natural, da vedação 
à criação de tribunais de exceção e da legalidade (CF, art. 5º, LIII, XXXVII, II e XXXIX, 
respectivamente).  ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 24.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 4  (P lenário) 

 
O Min. Cezar Peluso apontou que, na medida em que a lei estadual definiria o que fosse 
organização criminosa em termos de tipificação, ela extrapolaria seus limites, visto que esse 
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conceito, apesar da Convenção de Palermo, poderia ser estabelecido apenas por lei federal. A 
respeito, o Min. Celso de Mello pontuou que convenções internacionais não se qualificariam como 
fontes formais de direito penal, para o qual vigoraria o princípio da reserva legal. O Min. Dias 
Toffoli registrou a necessidade de compatibilizar a lei atacada com o texto constitucional, por meio 
de interpretação conforme a Constituição, considerada a existência de projeto de lei em trâmite no 
legislativo, a tipificar crime organizado. O relator lembrou, também, a funcionalidade do sistema 
inaugurado pela lei vergastada, já que a 17ª Vara existiria desde 2007. No ponto, o Min. Cezar 
Peluso dessumiu que o art. 1º deveria ser interpretado de forma que a vara especializada fosse 
competente para processar e julgar delitos decorrentes de ações praticadas por quadrilha ou 
bando ou organizações ou associações criminosas, nos termos da Lei 9.034/95, visto que 
“organização criminosa” não diria respeito a fatos, mas a autores de crime e a modo de execução. 
O Min. Ricardo Lewandowski aduziu existirem três figuras assemelhadas que a lei alagoana teria 
buscado compreender no seu art. 1º: a) quadrilha (CP, art. 288); b) associação criminosa (Lei 
11.343/2006, art. 35); e c) associação (Lei 2.889/56, art. 2º). Vencido o Min. Marco Aurélio, que 
julgava inconstitucional o preceito. Asseverava que os tipos penais “organização criminosa” e 
“crime organizado” não estariam descritos no Código Penal e, por isso, o Supremo não poderia 
tomar de empréstimo o que contido na Convenção de Palermo, sob pena de colocar em segundo 
plano o princípio constitucional da reserva de lei. Afirmava que, ante a ausência da definição dos 
tipos mencionados, não poderia haver atividade judicante a ser desempenhada pela vara criada no 
tribunal de justiça. Após, deliberou-se suspender o julgamento.  ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz 
Fux, 24.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 

 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 5  (P lenário) 

 
O Plenário concluiu julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada, pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, contra a Lei 6.806/2007, do Estado de Alagoas, que 
criara a 17ª Vara Criminal da Capital, atribuindo-lhe competência exclusiva para processar e julgar 
delitos praticados por organizações criminosas dentro do território alagoano — v. Informativo 667. 
No que se refere ao inciso I do art. 9º [Art. 9º Para os efeitos da competência estabelecida no 
artigo 1º desta Lei, considera-se crime organizado..: I - os crimes de especial gravidade, ou seja, 
todos aqueles cominados com pena mínima em abstrato igual ou superior a quatro anos de 
reclusão”), deu-se ao dispositivo interpretação conforme a Constituição, para excluir exegese que 
levasse ao julgamento, por essa vara, dos crimes dolosos contra a vida, de competência do 
Tribunal do Júri. Aludiu-se que os magistrados da 17ª Vara, no caso de crime organizado, 
poderiam — nos termos da lei — instruir processos e presidir sessões de Tribunal do Júri, seguido 
o rito do CPP. Advertiu-se que, de acordo com este diploma, o Tribunal do Júri seria competente 
para julgar crimes conexos aos dolosos contra a vida, e a lei estadual estabeleceria inversão, ao 
considerar, como elemento de conexão, as “organizações criminosas” a atrair a competência para 
a 17ª Vara. Assim, apontou-se violado o art. 5º, XXXVIII, d, da CF. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz 
Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 6  (P lenário) 

 
No que respeita ao art. 2º, primeira parte (“A 17ª Vara Criminal da Capital terá titularidade 
coletiva, sendo composta por cinco Juízes de Direito”), decidiu-se, por maioria, pela sua 
constitucionalidade. Articulou-se possível que lei estadual instituísse órgão jurisdicional colegiado 
em 1º grau. Rememoraram-se exemplos equivalentes, como Tribunal do Júri, Junta Eleitoral e 
Turma Recursal. Analisou-se que a composição de órgão jurisdicional inserir-se-ia na competência 
legislativa concorrente para versar sobre procedimentos em matéria processual (CF, art. 24, XI). 
Assim, quando a norma criasse órgão jurisdicional colegiado, isso significaria que determinados 
atos processuais seriam praticados mediante a chancela de mais de um magistrado, questão 
meramente procedimental. Avaliou-se que a lei estadual teria atuado em face de omissão de lei 
federal, relativamente ao dever de preservar a independência do juiz na persecução penal de 
crimes a envolver organizações criminosas. Observou-se que o capítulo do CPP referente à figura 
do magistrado não seria suficiente para cumprir, em sua inteireza, o mandamento constitucional 
do juiz natural (CF, art. 5º, XXXVII e LIII), porque as organizações criminosas representariam 
empecilho à independência judicial, na forma de ameaças e outros tipos de molestamentos 
voltados a obstaculizar e desmoralizar a justiça. A corroborar essa tese, citou-se o II Pacto 
Republicano de Estado, assinado em 2009, a estabelecer como diretriz a criação de colegiado para 
julgamento em 1º grau de crimes perpetrados por organizações criminosas, para trazer garantias 
adicionais aos magistrados, em razão da periculosidade das organizações e de seus membros. O 
Min. Celso de Mello, a reforçar essa assertiva, invocou o § 3º do art. 24 da CF, ao ponderar sobre 
as peculiaridades do estado-membro. O Min. Cezar Peluso certificou que as normas não tratariam 
de procedimento, mas de estruturação de órgão judiciário, matéria de iniciativa reservada aos 
tribunais de justiça. Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava inconstitucional o dispositivo. 
Deduzia que a organização da justiça, pelos estados-membros, seria limitada pelo art. 125 da CF. 
Discorria que a única situação jurídica constitucional a viabilizar órgão colegiado em 1ª instância 
seria a da justiça militar, conforme o § 3º da aludida norma. Afirmava que a matéria em questão 
não disciplinaria procedimento, mas organizaria o Poder Judiciário. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz 
Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 7  (P lenário) 

 
No que concerne ao art. 2º, segunda parte [“todos indicados e nomeados pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com aprovação do Pleno, para um período de dois (02) 
anos, podendo, a critério do Tribunal, ser renovado”], declarou-se sua inconstitucionalidade. 
Enfatizou-se a inobservância do que preconizado no art. 93, II e VIII-A, da CF, bem como afronta 
à garantia de inamovibilidade dos magistrados. Elucidou-se a importância da independência dos 
juízes como garantia de justiça. Nesse sentido, o magistrado inamovível não poderia ser 
dispensado ou transferido segundo o poder discricionário da autoridade administrativa. Ressurtiu-
se que o sistema de remuneração, promoção e remoção dos juízes deveria atender a parâmetros 
preestabelecidos, fixados pela Constituição. Assim, a nomeação de magistrado, para a titularidade 
da 17ª Vara, por meio de simples indicação e nomeação, de forma política, pelo Presidente do 
Tribunal, com aprovação do Pleno, afastaria os critérios constitucionais e enfraqueceria a 
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instituição. Ademais, a fixação de mandato para a titularidade de vara criminal iria de encontro à 
identidade física do juiz (CPP, art. 399, § 2º), porquanto, especialmente nas causas a envolver 
crime organizado, a limitação temporal da atividade do julgador inviabilizaria que ele fosse o 
mesmo perante o qual produzidas as provas e conduzidos os debates. No ponto, dessumiu-se que 
o princípio da oralidade estaria obstaculizado, de igual modo, pela lei alagoana. ADI 4414/AL, 
rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 8  (P lenário) 

 
Quanto ao art. 3º (“Em caso de impedimento, suspeição, férias ou qualquer afastamento de um 
ou mais titulares da 17ª Vara Criminal da Capital, o Presidente do Tribunal designará substituto, 
ouvido o Pleno”), por maioria, conferiu-se-lhe interpretação conforme a Constituição, de ordem a 
excluir exegese que não se ajustasse a critérios objetivos, apriorísticos e impessoais, nos termos 
do que decidido pela Corte nos autos do MS 27958/DF (DJe de 25.5.2012). Frisou-se que o 
postulado do juiz natural exigiria a exclusão de escolha post factum do juiz ou colegiado a que as 
causas fossem confiadas, de modo a se afastar o perigo de prejudiciais condicionamentos de 
processos por meio de designação hierárquica dos magistrados competentes para apreciá-los. 
Desse modo, a possibilidade de designação política de juízes substitutos poderia dar azo a 
perseguições e a má utilização do aparato judiciário para atender a interesses espúrios. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que julgava o pedido improcedente no ponto. Afirmava que, no tocante à 
substituição, o juiz seria designado, mediante ato do Presidente do Tribunal. Não haveria, no 
particular, conflito com a Constituição, portanto. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 
31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 9  (P lenário) 

 
Ao analisar o art. 4º, caput e parágrafo único [“Art. 4º Os cinco (05) Juízes da 17ª Vara Criminal 
da Capital, após deliberação prévia da maioria, decidirão em conjunto todos os atos judiciais de 
competência da Vara. Parágrafo único. Os atos processuais urgentes, quer anteriores ou 
concomitantes à instrução prévia, quer os da instrução processual, poderão ser assinados por 
qualquer um dos juízes, e, os demais, por pelo menos três deles”], o Plenário, por maioria, 
assentou sua constitucionalidade. Salientou-se que a Corte entendera possível a composição 
colegiada da 17ª Vara. Esclareceu-se que procedimento abrangeria forma e estrutura de 
pronunciamentos judiciais. Explicitou-se que a colegialidade funcionaria como reforço à 
independência dos julgadores. Ocorre que o conteúdo da decisão tomada no colegiado, por 
definição, não poderia ser imputado a um único juiz, e tornaria difusa a responsabilidade de seus 
membros, a mitigar alguns riscos. Invocou-se, ainda, o art. 24, § 3º, da CF. Vencido o Min. Marco 
Aurélio ao fundamento de que a norma, no ponto, seria inconstitucional. ADI 4414/AL, rel. Min. 
Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
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Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 10  (P lenário) 

 
Proclamou-se, por maioria, a inconstitucionalidade do art. 5º (“Todos os inquéritos e processos em 
trâmite relativos aos feitos de competência da 17ª Vara Criminal da Capital observarão, com 
especial atenção, as cautelas de sigilo, o princípio do devido processo legal e a garantia da ampla 
defesa, vedando-se aos servidores lotados na Vara a divulgação de informações oriundas de 
processo ou inquérito policial, respeitado o que disciplina a Lei Federal nº 8.906, de 5 de julho de 
1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 
Parágrafo único. O dever de sigilo obriga também às autoridades administrativas, policiais e 
servidores de qualquer dos Poderes”). Prevaleceu o voto do Min. Marco Aurélio, que mencionou 
que o preceito estabeleceria que todos os inquéritos e processos em tramitação na 17ª Vara 
correriam, sem exceção, sob sigilo, a contrariar regras constitucionais. O Min. Celso de Mello 
sublinhou que essa cláusula vedaria o acesso aos autos por parte da Defensoria Pública e do 
Ministério Público, bem como de qualquer pessoa com legitimação ativa para impetrar habeas 
corpus. Assim, em face da Súmula Vinculante 14, o sigilo dos autos deveria ser observado caso a 
caso. O Min. Cezar Peluso realçou que a regra pertinente ao tema seria disciplinada no CPP e que 
lei estadual não poderia versar a respeito. Acresceu que o referido art. 5º tornaria inútil o art. 20 
do CPP, que conferiria o poder de estabelecimento de sigilo à autoridade policial. O Min. Dias 
Toffoli ressalvou que a norma seria passível de duas interpretações: a primeira, no sentido de que 
o sigilo seria imposto a todos os processos e procedimentos. A segunda, no de que as regras 
atinentes a sigilo deveriam ser respeitadas em todas as situações. Assim, diante da perplexidade 
gerada por interpretação ambígua, dever-se-ia declarar a inconstitucionalidade do artigo. Vencidos 
os Ministros Luiz Fux, relator, e Ricardo Lewandowski, que declaravam a inconstitucionalidade 
parcial da norma com redução de texto, para excluir as expressões “e processos” e “processo ou”, 
previstas no caput. O relator consignava que, na fase pré-processual, a publicidade seria parcial, 
garantida às partes e aos advogados, somente. Na fase processual, porém, a publicidade seria 
plena, excetuada a ponderação do magistrado, atendido o princípio da motivação das decisões. O 
Min. Ricardo Lewandowski considerava que a norma poderia apenas ser interpretada de modo que 
fosse entendido que as cautelas relativas a sigilo deveriam ser obedecidas, com especial atenção, 
no caso da lei. Destacava que, de toda sorte, o acesso aos autos por parte da defesa estaria 
garantido. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 11  (P lenário) 

 
De igual modo, declarou-se a inconstitucionalidade dos artigos 7º (“Podem ser delegados a 
qualquer outro juízo os atos de instrução ou execução sempre que isso não importe prejuízo ao 
sigilo, à celeridade ou à eficácia das diligências”) e 12 (“Qualquer juiz poderá solicitar, nos casos 
em que esteja sendo ameaçado no desempenho de suas atividades jurisdicionais, o apoio da 17ª 
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Vara Criminal da Capital, cujos membros assinarão, em conjunto com aquele, os atos processuais 
que possuam relação com a ameaça”). Reconheceu-se transgressão à garantia constitucional do 
juiz natural, resguardo contra arbitrariedade política e judiciária. Revelou-se que o postulado 
asseguraria: a) a imparcialidade do julgador, a evitar designações com finalidades obscuras, em 
prejuízo do réu; b) o direito, a qualquer pessoa, a processo e julgamento pelo mesmo órgão; e c) 
o reforço à independência do magistrado, imune a ameaças por parte de superiores na hipótese 
de não seguir eventual determinação. Assinalou-se que os preceitos confrontar-se-iam, também, 
com o princípio da identidade física do juiz e com o art. 22, I, da CF. Sobressaiu-se inadmissível 
que o magistrado, sem justificativa calcada em sua competência territorial ou funcional, delegasse 
ato de instrução para ser praticado em outro órgão, o que dificultaria, inclusive, a ampla defesa. 
Ademais, inaceitável que o juiz responsável pelo feito, sob alegação de sofrer ameaças, 
instaurasse verdadeiro tribunal de exceção. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. 
(ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 12  (P lenário) 

 
No tocante ao art. 8º (“O Pleno do Tribunal de Justiça, ouvidos os juízes componentes da 17ª 
Vara Criminal da Capital, poderá modificar temporariamente, entendendo necessário, a sede do 
juízo especial, bem como remanejar os servidores nele lotados, de modo a atender, devidamente, 
aos propósitos da Vara”), julgou-se inconstitucional o preceito. Asseverou-se violação à 
inamovibilidade do magistrado. Registrou-se que, muito embora o artigo não tivesse sido 
impugnado na inicial, a causa petendi seria aberta e ele deveria ser expungido por arrastamento. 
No que se refere ao art. 9º, caput e parágrafo único [“Art. 9º Para os efeitos da competência 
estabelecida no artigo 1º desta Lei, considera-se crime organizado, desde que cometido por mais 
de dois agentes, estabelecida a divisão de tarefas, ainda que incipiente, com perpetração 
caracterizada pela vinculação com os poderes constituídos, ou por posição de mando de um 
agente sobre os demais (hierarquia), praticados através do uso da violência física ou psíquica, 
fraude, extorsão, com resultados que traduzem significante impacto junto à comunidade local ou 
regional, nacional ou internacional: ... Parágrafo único. Consideram-se ainda como crime 
organizado aqueles atos praticados por organizações criminosas, não se observando as 
características trazidas no caput deste artigo: I - referidos na Convenção das Nações Unidas sobre 
o Crime Organizado Transnacional, de 15 de novembro de 2000 (Convenção de Palermo), 
conforme o item 2, a, da Recomendação nº 3, de 30 de maio de 2006, do Conselho Nacional de 
Justiça; e II - conexos por relação teleológica ou conseqüencial aos previstos nos incisos do caput 
deste artigo, consideradas as condições estabelecidas nele e no inciso anterior”], reportou-se ao 
que discutido em assentada anterior e decidiu-se pela inconstitucionalidade da expressão “crime 
organizado, desde que cometido por mais de dois agentes, estabelecida a divisão de tarefas, ainda 
que incipiente, com perpetração caracterizada pela vinculação com os poderes constituídos, ou por 
posição de mando de um agente sobre os demais (hierarquia), praticados através do uso da 
violência física ou psíquica, fraude, extorsão, com resultados que traduzem significante impacto 
junto à comunidade local ou regional, nacional ou internacional”, constante do caput. Inferiu-se 
que a definição de “organização criminosa” e de “crime organizado”, apesar da Convenção de 
Palermo — incorporada ao ordenamento pátrio desde 2004 —, só poderia ser fixada por lei 
federal, à luz do princípio da reserva legal. Sob o mesmo fundamento, concluiu-se pela 
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 9º e do art. 10 [“Também para os efeitos da 
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competência estabelecida no artigo 1º, considera-se organização criminosa: I - o grupo de mais 
de duas pessoas voltadas para atividades ilícitas e clandestinas que possua uma hierarquia própria 
e capaz de planejamento empresarial, que compreende a divisão do trabalho e o planejamento de 
lucros. Suas atividades se baseiam no uso da violência e da intimidação, tendo como fonte de 
lucros a venda de mercadorias ou serviços ilícitos, no que é protegido por setores do Estado. Tem 
como características distintas de qualquer outro grupo criminoso um sistema de clientela, a 
imposição da lei do silêncio aos membros ou pessoas próximas e o controle pela força de 
determinada porção de território; e II - aquela estruturada de três ou mais pessoas, ainda que 
seus membros não tenham funções formalmente definidas, existente há certo tempo e agindo 
concertadamente com a finalidade de cometer os crimes referidos nos incisos do caput do art. 9º 
desta Lei, ou crimes enunciados na Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado 
Transnacional (v.g. Corrupção, Lavagem de Dinheiro, Obstrução à Justiça), com intenção de obter, 
direta ou indiretamente, benefício econômico, material ou político”]. ADI 4414/AL, rel. Min. 
Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 13  (P lenário) 

 
Acerca do art. 11 [“A 17ª Vara Criminal da Capital contará com um sistema de protocolo 
autônomo integrado ao Sistema de Automação do Judiciário (SAJ). § 1º Os Inquéritos Policiais, 
representações e quaisquer feitos que versem sobre atividades de organizações criminosas (crime 
organizado) serão remetidos diretamente para a Secretaria da 17ª Vara Criminal da Capital, não 
se distribuindo mediante Protocolo Geral. § 2º Toda e qualquer medida preparatória para 
investigação policial, ou medidas de urgência anteriores ou concomitantes à investigação prévia 
procedida pela autoridade policial ou pelo Ministério Público, deverão ser encaminhadas ao 
Protocolo da 17ª Vara Criminal da Capital, desde que versem ou haja indicativos da existência de 
qualquer dos delitos e das condições reportadas nos artigos 9º e 10 desta Lei. § 3º Depois de 
decidirem os casos urgentes, os magistrados titulares da Vara, entendendo que a matéria 
pertinente não se enquadra na competência definida nesta Lei, remeterão os autos para a 
Distribuição que os enviará ao juízo competente”], por maioria, julgou-se o pedido parcialmente 
procedente, para assentar a inconstitucionalidade dos parágrafos e preservar o caput. Aduziu-se 
que a norma constante da cabeça do artigo seria meramente procedimental, tema inserido na 
competência estadual prevista no art. 24, XI, da CF. Os parágrafos, por sua vez, extrapolariam 
essa competência, por disporem sobre matéria já prevista na legislação federal, e suscitariam 
dúvidas. Vencidos o relator e o Min. Marco Aurélio. O primeiro reputava o art. 11 integralmente 
inconstitucional, porquanto a envolver tipo inexistente no cenário jurídico normativo, crime 
organizado.O último retirava as expressões “crime organizado”, do § 1º, e a referência ao art. 10, 
no § 2º, tendo em vista o que decidido anteriormente. Quanto ao § 3º, entendia que a 17ª Vara 
só poderia decidir sobre casos urgentes não inseridos em sua competência na hipótese de fazer 
cessar prisão ilegal, existente dúvida objetiva acerca do órgão jurisdicional competente para 
apreciar a causa. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 14  (P lenário) 

 
Igualmente, decidiu-se, por maioria, pela procedência parcial do pedido formulado sobre o art. 13 
(“Os Inquéritos Policiais e procedimentos prévios em andamento relativos à competência disposta 
nesta Lei, bem como seus apensos ou anexos, deverão ser redistribuídos à 17ª Vara Criminal da 
Capital. Parágrafo único. A Corregedoria Geral de Justiça velará pela estrita obediência ao disposto 
no caput”), com redução de texto, excluída a expressão “e procedimentos prévios”. Asseverou-se 
plenamente constitucional a previsão quanto à redistribuição dos inquéritos policiais em curso 
perante outros juízos para a 17ª Vara Criminal, porque aos procedimentos administrativos de 
caráter investigatório não se imporia o princípio do juiz natural. A esse respeito, o Min. Cezar 
Peluso observou que não bastaria a predefinição do magistrado à data da prática do fato, pois o 
que garantiria esse postulado seria a presença de um juiz certo, prévio e imutável. Lembrou-se 
que, no julgamento do RHC 83181/RJ (DJU de 22.10.2004), a Corte pacificara jurisprudência no 
sentido de que o art. 87 do CPC aplicar-se-ia ao processo penal, por analogia. Reputou-se, porém, 
que a regra da perpetuatio jurisdictionis comportaria exceção e, uma delas, seria a criação de 
competência ratione materiae. Vencido o Min. Marco Aurélio, que, ao frisar a eficácia da 
distribuição dos autos, acolhia o pleito. Explicitava que, quando distribuído o inquérito a certa 
vara, ter-se-ia situação constituída e, a partir daquele momento, o possível envolvido seria 
sabedor, de antemão, de qual o juízo a apreciá-lo. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 
31.5.2012. (ADI-4414) 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
-15  (P lenário) 

 
Na sequência, afastou-se, por maioria, alegação de inconstitucionalidade do art. 14 da norma 
alagoana (“As ações penais já em andamento não poderão, em nenhuma hipótese, ser 
redistribuídas”). Ressaltou-se que essa regra estaria agasalhada pelo art. 125 da CF, que atribuiria 
competência aos estados-membros para organizar sua justiça. Assim, registrou-se que o preceito 
impugnado, ao determinar que processos em andamento não fossem redistribuídos, trataria de 
medida de política judiciária que levaria em conta a capacidade da nova vara especializada para 
lidar com grande quantidade de processos. Aduziu-se que somente seriam órgãos jurisdicionais os 
instituídos e previstos pela Constituição. Logo, ninguém poderia ser julgado por órgão constituído 
após a ocorrência do fato. Destacou-se que o STF já estatuíra que o postulado do juiz natural 
limitaria os poderes do Estado, que ficaria impossibilitado de instituir juiz ad hoc. Ao mesmo 
tempo, asseguraria ao acusado o direito de ser processado perante autoridade competente, 
abstratamente designada na forma de lei anterior. De forma diversa, ter-se-ia tribunal de exceção. 
Por conseguinte, ante a vedação de juízes ex post factum, remanesceriam os autos na 
competência dos órgãos judiciários existentes à época em que sobreviera esta lei estadual. ADI 
4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 16  (P lenário) 

 
Ato contínuo, consoante proposta suscitada da tribuna, permitiu-se a sustentação oral acerca da 
modulação dos efeitos da decisão proferida pela Corte. Pontuou-se que o mencionado juízo 
funcionaria desde 2007, com processos julgados e outros pendentes de apreciação, a atuar em 
área sensível do direito — liberdade individual. Sinalizou-se que os pressupostos autorizadores da 
modulação seriam aqueles estritamente previstos na regra legal em questão e confeririam 
razoabilidade a esse entendimento que, por motivos de segurança jurídica ou de relevante 
interesse social, legitimariam a denominada manipulação dos efeitos ou modulação dos efeitos 
resultantes de declaração de inconstitucionalidade. Nesse ponto, deliberou-se que, a partir de 31 
de maio de 2012: a) o presente julgado não se aplicaria aos processos com sentenças já 
proferidas e aos atos processuais já praticados, ressalvados os recursos e habeas corpus 
pendentes, que tenham como fundamento a inconstitucionalidade da presente lei; e b) os 
processos pendentes sem prolação de sentenças sejam assumidos por juízes que venham a ser 
designados na forma da Constituição, com observância dos critérios apriorísticos, objetivos e 
impessoais, e fixado o prazo de noventa dias para provimento das vagas de juízes da 17ª Vara. 
ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Organização criminosa e vara especializada 
– 17   (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, que rejeitavam o pedido de modulação de 
efeitos, de modo que a declaração de inconstitucionalidade resultante desse julgamento deveria 
revestir-se de eficácia ex tunc. O Min. Marco Aurélio assentava caber a cada órgão do Judiciário 
atuar na espécie. Entendia que o STF apenas deveria declarar o conflito da lei com a Constituição, 
cujas consequências seriam estabelecidas e especificadas caso a caso. Anunciava sua preocupação 
em se mitigar conflito de diploma legal com a Constituição. Realçava que o julgamento mesclaria 
processo objetivo e subjetivo para definir situações jurídicas em processos subjetivos, que 
versassem bem maior do cidadão: liberdade de ir e vir. Registrava não ser compreensível que esta 
Corte declarasse que um órgão tivesse sido criado à margem da lei — juízes pinçados pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça alagoano, com referendo do colegiado — e validasse atos por 
ele praticados. O Min. Celso de Mello, embora considerasse que a modulação dos efeitos fosse 
compatível com o sistema constitucional, ponderava que, na espécie, o Tribunal, ao assim 
proceder, legitimaria atos de conteúdo sentencial emanados de órgãos judiciários que se 
apoiariam, em seu processo de composição, em critérios rejeitados pela Corte como incompatíveis 
com o princípio do juiz natural. ADI 4414/AL, rel. Min. Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. (ADI-
4414) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
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Inconstitucionalidade Material. Propaganda Eleitoral no Rádio e na 
Televisão: Humor e Liberdade de Imprensa - 1 

 
O Tribunal, por maioria, referendou liminar concedida pelo Min. Ayres Britto em ação direta de 
inconstitucionalidade, da qual relator, para suspender as normas do inciso II e da segunda parte 
do inciso III, ambos do art. 45, bem como, por arrastamento, dos §§ 4º e 5º do mesmo artigo, 
todos da Lei 9.504/97 (“Art. 45. A partir de 1º de julho do ano da eleição, é vedado às emissoras 
de rádio e televisão, em sua programação normal e noticiário: ... II - usar trucagem, montagem 
ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato, 
partido ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito; III - veicular propaganda 
política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou 
representantes; ... § 4º Entende-se por trucagem todo e qualquer efeito realizado em áudio ou 
vídeo que degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou que desvirtuar a 
realidade e beneficiar ou prejudicar qualquer candidato, partido político ou coligação. § 5º 
Entende-se por montagem toda e qualquer junção de registros de áudio ou vídeo que degradar ou 
ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou que desvirtuar a realidade e beneficiar ou 
prejudicar qualquer candidato, partido político ou coligação.”). No caso, a Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT alegava que os dispositivos questionados não estariam 
em harmonia com o sistema constitucional das liberdades de expressão e de imprensa e do direito 
à informação, em ofensa aos artigos 5º, IV, IX e XIV, e 220, todos da CF. De início, enfatizou-se o 
legítimo exercício do poder cautelar do relator que, ante o fato de se estar em pleno período 
eleitoral, a um mês das votações, deferira a providência em sede de decisão monocrática. 
Assinalou-se que a urgência se fazia presente e que se renovaria a cada momento eleitoral. 
Acrescentou-se que, embora os incisos questionados estivessem em vigor há alguns anos, a 
dinâmica da vida não imporia aí a existência de um tipo de “usucapião da legalidade”, no sentido 
de que, se a lei ficasse em vigor por muito tempo, tornar-se-ia constitucional. Destacou-se, no 
ponto, posicionamento sumulado do STF segundo o qual é insuscetível de prescrição a pretensão 
de inconstitucionalidade.  ADI 4451 Referendo-MC/DF,rel.Min.Ayres Britto,1ºe 
2.9.2010.(ADI-4451)  
 
Informativo STF nº 598 – 30 de agosto a 03 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Propaganda Eleitoral no Rádio e na 
Televisão: Humor e Liberdade de Imprensa - 2 

 
Em seguida, consignou-se que o humor poderia ser considerado imprensa, sendo aplicáveis, à 
espécie, as diretrizes firmadas no julgamento da ADPF 130/DF (republicada no DJE de 26.2.2010), 
relativamente à liberdade de imprensa. Aduziu-se que tal liberdade, também denominada 
liberdade de informação jornalística, não seria uma bolha normativa, uma fórmula prescritiva oca, 
porquanto possuiria conteúdo, sendo este formado pelo rol de liberdades contidas no art. 5º da 
CF: livre manifestação do pensamento, livre expressão da atividade intelectual, artística, científica 
e de comunicação e livre acesso à informação. Mencionou-se o que disposto no art. 220 da CF, o 
qual seria uma extensão dos direitos fundamentais do seu referido art. 5º, de modo a reforçar 
esses sobredireitos. Assim, a comunicação social — que era livre no país — teria se tornado plena 
(CF, art. 220, § 1º). Salientou-se que, além de se ter em conta as coordenadas da aludida ADPF, 
dever-se-ia, ainda, atentar-se para a superveniência da Lei 12.034/2009 que — ao introduzir os §§ 
4º e 5º ao art. 45 da Lei 9.504/97, para conceituar trucagem e montagem — ampliara o âmbito 
material de incidência do inciso II desse mesmo artigo, o que permitira uma reforma no conteúdo 
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da lei eleitoral. Reputou-se que os dispositivos adversados não apenas restringiriam, censurariam 
a liberdade de imprensa consubstanciada no humor em si mesmo — enquanto expressão de arte e 
de opinião crítica —, mas, também, em programas de humor, bem como o humor em qualquer 
programa, ainda que não especificamente de humor. Concluiu-se ser possível, no curso do 
processo eleitoral, o exercício do direito de crítica, de opinião, mesmo que contundente, pelos 
meios de comunicação social por radiodifusão, estando vedado o patrocínio de candidatura. 
Acentuou-se, ademais, que a dignidade da pessoa humana já estaria tutelada pelo Código Penal, 
que criminaliza as ofensas à honra caracterizadoras de calúnia, de injúria e de difamação, e pelo 
Código Eleitoral. Por fim, aduziu-se que, durante o período eleitoral, a liberdade de imprensa 
deveria ser maior, haja vista ser o momento em que o cidadão mais precisa de plenitude de 
informação e desta com qualidade.  ADI 4451 Referendo-MC/DF, rel. Min. Ayres Britto, 1º 
e 2.9.2010.(ADI-4451)   
 
Informativo STF nº 598 – 30 de agosto a 03 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material. Propaganda Eleitoral no Rádio e na 
Televisão: Humor e Liberdade de Imprensa - 3 

 
Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que, nos termos do 
pedido sucessivo da inicial, deferiam a liminar, declarando a inconstitucionalidade parcial das 
normas impugnadas mediante interpretação conforme para afastar do ordenamento jurídico: a) 
“interpretação do inciso II do art. 45 da Lei 9.504/97 que conduza à conclusão de que as 
emissoras de rádio e televisão estariam impedidas de produzir e veicular charges, sátiras e 
programas humorísticos que envolvam candidatos, partidos ou coligações” e b) “interpretação do 
inciso III do art. 45 da Lei 9.504/97 que conduza à conclusão de que as empresas de rádio e 
televisão estariam proibidas de realizar a crítica jornalística, favorável ou contrária, a candidatos, 
partidos, coligações, seus órgãos ou representantes, inclusive em seus editoriais”. ADI 4451 
Referendo-MC/DF, rel. Min. Ayres Britto, 1º e 2.9.2010. (ADI-4451) 
 
Informativo STF nº 598 – 30 de agosto a 03 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Inconstitucionalidade Material.  Resolução do CNJ e gestão de precatórios. 
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de referendo de medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade, ajuizada pela Governadora do Estado do Pará, contra o § 1º do art. 22 da 
Resolução 115/2010, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que dispõe sobre a Gestão de 
Precatórios no âmbito do Poder Judiciário (“Art. 22. A entidade devedora que optar pelo regime 
especial anual, promoverá o depósito até dezembro de 2010, correspondente ao total da mora 
atualizada, dividido pelo número de anos necessários à liquidação, que poderá ser de até 15 anos. 
§ 1º O montante de cada parcela não poderá ser inferior ao valor provisionado na lei orçamentária 
promulgada em 2008, em atenção ao sistema do art. 100 da Constituição Federal.”). No caso, o 
Min. Marco Aurélio, relator, deferira a medida cautelar, ad referedum do Pleno, para suspender, 
até o julgamento final da ação direta, a eficácia do § 1º do art. 22 da norma questionada. Na 
presente assentada, o relator manifestou-se pelo referendo da medida acauteladora. Consignou 
que o CNJ não possuiria poder normativo e que teria extrapolado sua atuação administrativa ao 
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regulamentar texto constitucional relativamente à EC 62/2009, além de adentrar o campo da 
execução de débito da Fazenda Pública retratada em título judicial. Reputou que o CNJ atropelara 
mecanismo que já estaria sendo observado nos Estados-membros, ao dispor sobre a 
obrigatoriedade de depósito, até dezembro de 2010, correspondente ao total da mora atualizada, 
dividida pelo número de anos necessários à liquidação, revelando passível de ocorrer em 15 anos. 
Concluiu que implicações referentes à observância da EC 62/2009 não poderiam ser definidas, em 
tese, pelo mencionado órgão administrativo. Após, pediu vista o Min. Ayres Britto. ADI 4465 
Referendo-MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio. 9.2.2011. (ADI-4465) 

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Inconstitucionalidade Material.  Telefonia Fixa e Proibição de “Assinatura 
Mensal” 

 
Por reputar usurpada, em princípio, a competência privativa da União para legislar sobre 
telecomunicações (CF, art. 22, IV), o Tribunal referendou decisão da Presidência que deferira 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade para suspender a vigência da Lei 
13.854/2009, do Estado de São Paulo, que proíbe a cobrança de “assinatura mensal” pelas 
concessionárias de serviços de telecomunicações. Salientou-se haver envolvimento de dois temas 
de grande repercussão: a competência normativa estadual para disciplinar serviço telefônico e, 
portanto, a cobrança de valores, e a denominada “assinatura básica”, no caso rotulada de 
“assinatura mensal”. Citou-se, ainda, decisão proferida pela Presidência em idêntico sentido (ADI 
3847/SC, DJU de 5.2.2007). O Min. Ayres Britto ressalvou seu ponto de vista acerca da matéria, 
mas se curvou à orientação majoritária da Corte.  ADI 4369 Referendo-MC/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 23.6.2010. (ADI-4369) 

Informativo STF nº 592 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 
 
 

Interpretação do Art. 62 (Medida Provisória), § 6º, da CF e l imitação 
do sobrestamento – 2 (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de mandado de segurança impetrado contra decisão do Presidente 
da Câmara dos Deputados que, em questão de ordem, formalizara, perante o Plenário dessa Casa 
Legislativa, seu entendimento no sentido de que o sobrestamento das deliberações legislativas, 
previsto no § 6º do art. 62 da CF (“§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta 
e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em 
cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, 
todas as demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando”), só se aplicaria, 
supostamente, aos projetos de lei ordinária — v. Informativo 572. Em voto-vista, a Ministra 
Cármen Lúcia acompanhou o relator e denegou a segurança. Destacou que seria não apenas da 
competência do Presidente da Câmara valer-se da interpretação conforme, como também seria 
compatível com princípios e regras da Constituição. Nesse ponto, a interpretação conforme seria 
instrumento que poderia ser exercido tanto pelo Poder Judiciário quanto pelo Poder Legislativo no 
exercício da interpretação constitucional. Assim, na decisão questionada, ficara consignado que o 
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regime de urgência, previsto no § 6º do art. 62 da CF, a impor o sobrestamento das deliberações 
legislativas das Casas do Congresso seria referente somente às matérias que se mostrassem 
passíveis de regramento por medida provisória. Estariam excluídos do âmbito de incidência das 
medidas provisórias, como dispõe o art. 62, § 1º, da CF, em consequência, as propostas de 
emenda à Constituição, os projetos de lei complementar, os projetos de decreto legislativo, os 
projetos de resolução e, até mesmo, tratando-se de projetos de lei ordinária, aqueles que 
veiculassem temas pré-excluídos, por determinação constitucional. Em seguida, pediu vista o 
Ministro Roberto Barroso.  MS 27931/DF, rel. Min. Celso de Mello, 18.3.2015. (MS-27931) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 

Legislação sobre meio ambiente e competência municipal - 1  
 

O município é competente para legislar sobre o meio ambiente, com a União e o Estado-
membro, no limite do seu interesse local e desde que esse regramento seja harmônico 
com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (CF, art. 24, VI, c/c o art. 30, I 
e II). Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, deu provimento a recurso 
extraordinário para declarar a inconstitucionalidade da Lei 1.952/1995 do Município de 
Paulínia/SP. A referida norma, impugnada em sede de representação de 
inconstitucionalidade estadual, proíbe, sob qualquer forma, o emprego de fogo para fins 
de limpeza e preparo do solo no referido município, inclusive para o preparo do plantio e 
para a colheita de cana-de-açúcar e de outras culturas. Discutia-se a competência de 
município para legislar sobre meio ambiente e editar lei com conteúdo diverso do que 
disposto em legislação estadual. A Corte, inicialmente, superou questões preliminares 
suscitadas, relativas à alegada impossibilidade de conhecimento do recurso. No mérito, o 
Plenário destacou que a questão em análise, diante de seu caráter eclético e 
multidisciplinar, envolveria questões sociais, econômicas e políticas — possibilidade de 
crise social, geração de desemprego, contaminação do meio ambiente em razão do 
emprego de máquinas, impossibilidade de mecanização em determinados terrenos e 
existência de proposta federal de redução gradativa do uso da queima —, em 
conformidade com informações colhidas em audiência pública realizada sobre o tema. Ao 
se julgar a constitucionalidade do diploma legal municipal em questão, em um prisma 
socioeconômico, seria necessário, portanto, sopesar se o impacto positivo da proibição 
imediata da queima da cana na produtividade seria constitucionalmente mais relevante do 
que o pacto social em que o Estado brasileiro se comprometera a conferir ao seu povo o 
pleno emprego para o completo gozo da sua dignidade. Portanto, no caso, o STF, por 
estar diante de um conjunto fático composto pelo certo e previsível desemprego em 
massa, juntamente com a mera possibilidade de aumento de produtividade, deveria se 
investir no papel de guardião da Constituição, em defesa do interesse da minoria 
qualitativamente representada pela classe de trabalhadores canavieiros, que mereceriam 
proteção diante do chamado progresso tecnológico e a respectiva mecanização, ambos 
trazidos pela pretensão de proibição imediata da colheita da cana mediante uso de fogo. 
Com o dever de garantir a concretude dos direitos fundamentais, evidenciar-se-ia o 
caráter legitimador desse fundamento protecionista da classe trabalhadora, o que levaria 
ao viés representativo das camadas menos favorecidas, cujos interesses estariam em 
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jogo. Portanto, mesmo que fosse mais benéfico, para não dizer inevitável, optar pela 
mecanização da colheita da cana, por conta da saúde do trabalhador e da população a 
viver nas proximidades da área de cultura, não se poderia deixar de lado o meio pelo qual 
se considerasse mais razoável para a obtenção desse objetivo: a proibição imediata da 
queima da cana ou a sua eliminação gradual. Por óbvio, afigurar-se-ia muito mais 
harmônico com a disciplina constitucional a eliminação planejada e gradual da queima da 
cana. Por outro lado, em relação à questão ambiental, constatar-se-ia que, se de uma 
parte a queima causaria prejuízos, de outra, a utilização de máquinas também geraria 
impacto negativo ao meio ambiente, como a emissão de gás metano decorrente da 
decomposição da cana, o que contribuiria para o efeito estufa, além do surgimento de 
ervas daninhas e o consequente uso de pesticidas e fungicidas. RE 586224/SP, rel. 
Min. Luiz Fux, 5.3.2015. (RE-586224) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Legislação sobre meio ambiente e competência municipal - 2  
 

O Plenário asseverou que, na espécie, não seria permitida uma interpretação na qual não 
se reconhecesse o interesse municipal em fazer com que sua população gozasse de um 
meio ambiente equilibrado. Mas, neste caso, tratar-se-ia de uma questão de identificação 
da preponderância desses interesses notadamente comuns. A partir desse impasse 
recorrer-se-ia ao texto constitucional para extrair a “mens legis” da distribuição de 
competência legislativa. Nesse sentido, o art. 24 da CF estabeleceria uma competência 
concorrente entre União e Estados-membros, a determinar a edição de norma de caráter 
genérico pela União e de caráter específico pelos Estados-membros. Sendo assim, o 
constituinte originário teria definido que o sistema formado pela combinação da legislação 
estadual com a edição de um diploma legal federal traduziria a disciplina de todos os 
interesses socialmente relevantes para os temas discriminados no citado dispositivo. 
Destarte, interessaria analisar a questão do ponto de vista sistêmico, visto que no âmbito 
das normas gerais federais, a orientação do legislador seguiria no mesmo sentido da 
disciplina estabelecida em nível estadual (Lei estadual paulista 11.241/2002). As normas 
federais paradigmáticas a tratar do assunto, expressamente, apontariam para a 
necessidade de se traçar um planejamento com o intuito de se extinguir gradativamente o 
uso do fogo como método despalhador e facilitador para o corte da cana (Lei 
12.651/2012, art. 40, e Decreto 2.661/1998). Portanto, seria forçoso admitir que todo o 
sistema do meio ambiente, no tocante à situação dos autos, proporia determinada solução 
estrita, qual seja, planejar a diminuição gradual da queima da cana, enquanto que o 
diploma normativo atacado disciplinaria de maneira completamente diversa, na contramão 
da intenção que se extrairia do plano nacional. Seria, pois, cristalino que o tratamento 
dispensado pela legislação municipal iria de encontro ao sistema estruturado de maneira 
harmônica entre as esferas federal e estadual. Outrossim, não se poderia enquadrar a 
matéria como de interesse local, específico de um único município. O interesse seria 
abrangente, a atrair, portanto, para a disciplina do tema, a competência do Estado-
membro, a apanhar outros municípios. Contudo, não haveria dúvida de que os municípios 
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disporiam de competência para tratar da questão do meio ambiente. Esse seria um tema 
materialmente partilhado, seja no plano legislativo, seja no plano administrativo, entre as 
diversas entidades de direito público. Por fim, a solução trazida pela norma impugnada 
encontraria óbice na análise de sua proporcionalidade, porquanto já seria prevista pelo 
ordenamento solução menos gravosa, que equilibraria de maneira mais correta a relação 
custo-benefício. Desta feita, seria intransponível a conclusão pela sua inconstitucionalidade 
material. Vencida a Ministra Rosa Weber, que negava provimento ao recurso, considerado 
o que disposto no art. 23, VI, da CF (“Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas”). RE 586224/SP, rel. Min. Luiz Fux, 5.3.2015. 
(RE-586224) 
 
Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 1 
(P lenário) 

 
O Plenário julgou parcialmente procedentes pedidos formulados em medida cautelar em arguição 
de descumprimento de preceito fundamental ajuizada em face de diversos dispositivos da Lei 
1.079/1950, que define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo e 
julgamento. O arguente pleiteava: a) a realização de interpretação conforme a Constituição do art. 
19 da Lei 1.079/1950, para que se fixasse, com efeitos “ex tunc” — abrangendo os processos em 
andamento —, a orientação segundo a qual o recebimento da denúncia, referido no dispositivo 
legal, deveria ser precedido de audiência prévia do acusado, no prazo de 15 dias; b) a declaração 
de não recepção das expressões “regimentos internos da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal”, constantes do art. 38; c) a declaração de recepção dos artigos 19, 20, 21, 22 e 23, 
“caput”, afastando-se a interpretação segundo a qual o art. 218 do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados substituiria o procedimento previsto nos referidos preceitos legais; d) a realização 
de interpretação conforme a Constituição do art. 19, afastando-se a interpretação de que a 
formação da comissão especial deveria se dar com representantes dos blocos parlamentares no 
lugar de representantes dos partidos políticos; e) a realização de interpretação conforme a 
Constituição dos artigos 18, § 1º, 22, 27, 28 e 29, para se fixar a interpretação no sentido de que 
toda a atividade probatória fosse desenvolvida em primeiro lugar pela acusação e por último pela 
defesa; f) a realização de interpretação conforme a Constituição do § 1º do art. 22 e dos artigos 
28 e 29, para se fixar a interpretação de que, em cada fase processual — perante a Câmara dos 
Deputados e perante o Senado Federal —, a manifestação do acusado, pessoalmente ou por seus 
representantes legais, fosse o último ato de instrução; g) a realização de interpretação conforme a 
Constituição do art. 24 para se fixar a interpretação segundo a qual o processo de “impeachment”, 
autorizado pela Câmara, poderá ou não ser instaurado no Senado, cabendo a decisão de instaurá-
lo ou não à respectiva Mesa, aplicando-se analogicamente o disposto no art. 44 da própria Lei 
1.079/1950, não sendo essa decisão passível de recurso; h) a realização de interpretação 
conforme a Constituição do art. 24 para se fixar a interpretação no sentido de que a decisão da 
Mesa do Senado pela instauração do processo deverá ser submetida ao Plenário da Casa, 
aplicando-se, por analogia, os artigos 45, 46, 48 e 49 da própria lei impugnada, exigindo-se, para 
se confirmar a instauração do processo, a decisão de 2/3 dos Senadores; i) a declaração da não 
recepção dos §§ 1º e 5º do art. 23, e dos artigos 80 e 81; j) a realização de interpretação 
conforme a Constituição dos artigos 25, 26, 27, 28, 29 e 30, para se fixar a interpretação segundo 
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a qual os Senadores só deveriam realizar diligências ou a produção de provas de modo residual e 
complementar às partes, sem assumir, para si, a função acusatória; e, por fim, k) a realização de 
interpretação conforme a Constituição do art. 19, com efeitos “ex tunc” — alcançando processos 
em andamento —, para fixar a interpretação de que o Presidente da Câmara dos Deputados 
apenas poderia praticar o ato de recebimento da acusação contra o Presidente da República se 
não incidisse em qualquer das hipóteses de impedimento ou suspeição, esta última objetivamente 
aferível pela presença de conflito concreto de interesses.  ADPF 378/DF, rel. Min. Edson 
Fachin, 16, 17 e 18.12.2015. (ADPF-378)  
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 2 
(P lenário) 

 
O Plenário, inicialmente, deliberou conhecer da arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. Destacou que as alegações contrárias ao seu conhecimento não seriam procedentes 
pelas seguintes razões: a) a jurisprudência do STF seria pacífica sobre competir ao próprio STF o 
juízo sobre o que se deveria compreender por preceito fundamental, mediante esforço 
hermenêutico que identificasse “as disposições essenciais para a preservação dos princípios 
basilares dos preceitos fundamentais de um determinado sistema” (ADPF 33 MC/PA, DJU 
27.10.2006); b) a ofensa na presente hipótese, notadamente, ao sistema de governo, à separação 
de poderes, à soberania popular, ao direito ao devido processo legislativo e às garantias 
procedimentais no curso da apuração de crime de responsabilidade poderia ser inferida 
potencialmente; c) ainda, o requisito da subsidiariedade estaria presente, pois “a existência de 
processos ordinários e recursos extraordinários não deve excluir, “a priori”, a utilização da 
arguição de descumprimento de preceito fundamental, em virtude da feição marcadamente 
objetiva dessa ação” (ADPF 33 MC/PA, DJU 27.10.2006); d) o objeto da arguição seria a Lei 
1.079/1950, que dispõe sobre os crimes de responsabilidade, e foi promulgada sob a égide da 
Constituição da República de 1946. Tratar-se-ia, portanto, de um juízo de recepção sobre diploma 
legislativo anterior à ordem constitucional atual e não da suposta tentativa de julgamento de 
inconstitucionalidade dos regimentos internos das Casas do Congresso Nacional; e) as medidas 
cautelares incidentais a tratar da eleição da comissão especial guardariam pertinência com a 
potencial recepção do art. 19 da referida lei pela CF/1988, sobretudo no tocante à expressão 
“comissão especial eleita”; f) as noções de instrumentalidade das formas e de economia 
processual recomendariam considerar as Petições/STF 64.212 e 64.216, ambas de 2015, como 
aditamento à peça inicial, tendo em vista a viabilidade do ajuizamento de uma nova arguição 
incidental ante a relevância da controvérsia constitucional em discussão; por fim, g) o tema 
referente ao “impeachment” presidencial seria da mais alta magnitude jurídico-política, de maneira 
a revelar a imperatividade de um diálogo institucional entre o STF, na qualidade de guardião das 
regras da democracia constitucional, e os demais Poderes da República, aqui, por intermédio da 
prestação da jurisdição constitucional em processo objetivo.  ADPF 378/DF, rel. Min. Edson 
Fachin, 16, 17 e 18.12.2015. (ADPF-378) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
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Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 3 
(P lenário) 

 
No mérito, a Corte, asseverou que, visto que o impeachment, nos estritos limites da controvérsia e 
desde que observadas as regras constitucionais, seria um dos mecanismos capazes de corrigir 
distorções não republicanas. Dessa maneira, o STF deveria zelar para que as regras de delimitação 
do exercício de controle do Poder Executivo não acabassem por impedi-lo de realizar sua missão 
constitucional. processual do instituto, conforme decidido no MS 20.941/DF (DJU de 31.8.1992). 
Além disso, o instituto Assim, a natureza política do “impeachment” não retiraria do Poder 
Judiciário o controle sobre a regularidade seria compatível com a Constituição e concretizaria o 
princípio republicano, exigindo dos agentes políticos responsabilidade civil e política pelos atos que 
praticassem no exercício do poder. Outrossim, não haveria dúvida quanto à recepção, pela 
CF/1988, dos aspectos materiais da Lei 1.079/1950. Quanto aos seus aspectos processuais, no 
entanto, tendo em vista as modificações em relação ao papel da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal no processo de “impeachment” em relação às ordens jurídicas anteriores, seria 
preciso realizar a sua leitura à luz dos mandamentos constitucionais. O sistema processual do 
“impeachment”, portanto, estaria hoje previsto na imbricação entre a Constituição e a citada lei, 
que dariam as linhas mestras e estruturantes a serem seguidas. Então, no cenário jurídico-político, 
a Constituição consagraria na matéria a necessidade da existência de um processo ao conferir 
essa atribuição ao Senado Federal quanto aos crimes de responsabilidade imputados ao 
Presidente da República (CF, art 52, I). Essa exigência deveria ser lida à luz da vedação do abuso 
de poder e das garantias processuais constitucionais, assinalando-se que o processo funcionaria 
como instrumento a subtrair a possibilidade de que o Chefe do Poder Executivo fosse submetido a 
julgamento arbitrário, garantia constitucional atinente à cláusula do “due process of law”, a ser 
assegurada aos acusados em geral.  ADPF 378/DF, rel. Min. Edson Fachin, 16, 17 e 
18.12.2015. (ADPF-378) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 4 
(P lenário) 

 
A Corte, então, relativamente ao item “a”, indeferiu o pedido para afirmar que não há direito à 
defesa prévia ao ato do Presidente da Câmara, ante a ausência de violação ao devido processo 
legal. Afirmou que a Lei 1.079/1950 seria silente quanto à competência para o recebimento da 
denúncia, mas esclareceria se tratar de providência a ser tomada antes da formação da comissão 
especial. Nessa matéria, afeta de forma preponderante à auto-organização da Câmara dos 
Deputados, embora com efeitos processuais reflexos, seria lícito que se socorresse ao Regimento 
Interno da Casa, que atribuiria essa tarefa ao Presidente da Câmara dos Deputados. Esse ato do 
Presidente da Câmara, mesmo que acarretasse o recebimento da denúncia no contexto do 
processo instaurado no âmbito daquela Casa Legislativa, não encerraria de forma definitiva o juízo 
de admissibilidade da denúncia. Sendo a denúncia recebida pelo Presidente da Câmara, incumbiria 
ao Plenário o juízo conclusivo acerca da viabilidade da denúncia. No processo instaurado na 
Câmara, a avaliação da Presidência deveria ocorrer à luz da denúncia e das provas que a 
acompanhassem. Em razão da natureza e gravidade do processo, também seria razoável que esse 
juízo fosse renovado pelo Plenário. Assim, o traço distintivo entre o juízo de admissibilidade e o de 
mérito seria simples. No caso do processo instaurado pela Câmara, se o juízo positivo não 
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importasse autorização de processamento do Presidente da República, tratar-se-ia de juízo de 
admissibilidade interno. Havendo autorização, a decisão resolveria o mérito do processo 
instaurado na Câmara, com admissão da denúncia para fins de processamento no âmbito do 
Senado Federal. Nesse contexto, como meio inerente ao contraditório, deveria ser assegurado ao 
acusado a oportunidade de manifestação prévia à aprovação do parecer da comissão especial, 
oportunidade em que se julgará, para os fins do processo instaurado na Câmara, a admissão 
definitiva da denúncia. Nessa linha, considerando que o recebimento operado pelo Presidente da 
Câmara configuraria juízo sumário da admissibilidade da denúncia para fins de deliberação 
colegiada, não haveria obrigatoriedade de defesa prévia a essa decisão. Desse modo, a exigência 
de defesa prévia ao recebimento da denúncia não constituiria derivação necessária da cláusula do 
devido processo legal, na medida em que, reconhecido o direito de manifestação anterior à 
aprovação do primeiro parecer proferido pela comissão especial, haveria contraditório prévio à 
admissibilidade conclusiva. O devido processo legal, nessa ótica, seria respeitado.  ADPF 
378/DF, rel. Min. Edson Fachin, 16, 17 e 18.12.2015. (ADPF-378) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 5 
(P lenário) 

 
Quanto ao item “b”, o Tribunal deferiu parcialmente o pedido para estabelecer, em interpretação 
conforme a Constituição do art. 38 da Lei 1.079/1950, que seria possível a aplicação subsidiária 
dos Regimentos Internos da Câmara e do Senado ao processo de “impeachment”, desde que 
fossem compatíveis com os preceitos legais e constitucionais pertinentes. Asseverou que os 
referidos regimentos internos possuiriam aplicação ao rito do “impeachment” naquilo que 
dissessem respeito à auto-organização interna dos referidos órgãos legislativos, mas não para a 
autorização, processamento e julgamento do “impeachment”. Não haveria, assim, violação à 
reserva de lei exigida pelo art. 85 da CF. Em relação ao item “c”, o Pleno, por maioria, deferiu 
parcialmente o pleito para (1) declarar recepcionados pela CF/1988 os artigos 19, 20 e 21 da Lei 
1.079/1950, interpretados conforme a Constituição para que se entendesse que as “diligências” e 
atividades ali previstas não se destinariam a provar a improcedência da acusação, mas apenas a 
esclarecer a denúncia; e (2) para declarar não recepcionados pela CF/1988 o art. 22, “caput”, 2ª 
parte — que se inicia com a expressão “No caso contrário...” —, e §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da lei em 
questão, que determinam dilação probatória e segunda deliberação na Câmara dos Deputados, 
partindo do pressuposto que caberia a tal casa pronunciar-se sobre o mérito da acusação. 
Prevaleceu, no ponto, o voto do Ministro Roberto Barroso. Assinalou que a lei em questão 
regulamentaria a Constituição de 1946. Portanto, referido ato normativo disciplinaria a 
participação da Câmara dos Deputados em dois momentos: o de recebimento da denúncia e o 
momento seguinte, em que, por 2/3 dos votos, ela julgaria procedente, ou não, a denúncia. 
Porém, pela nova sistemática que decorreria da CF/1988 a Câmara se manifestaria uma única vez 
sobre a autorização, ou não, para a instauração do processo. Vencidos os Ministros Edson Fachin 
(relator), Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que (1) declaravam a recepção do art. 20, “caput” e §1º; 
(2) davam interpretação conforme ao art. 20, §2º, a fim de firmar o entendimento de que antes 
da discussão única em plenário fosse lida a manifestação do Presidente da República sobre o 
parecer preliminar elaborado pela comissão especial; (3) declaravam a recepção do art. 21, 22, 
“caput”, §1º, §2º, bem assim do art. 23, “caput”; e (4) davam interpretação conforme ao art. 22, 
§3º, a fim de firmar o entendimento de que o Presidente da República devesse ser notificado para 
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apresentar alegações finais sobre o parecer definitivo da comissão especial.  ADPF 378/DF, rel. 
Min. Edson Fachin, 16, 17 e 18.12.2015. (ADPF-378) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 6 
(P lenário) 

 
O Plenário, no que diz com o item “d”, indeferiu o pedido, por reconhecer que a proporcionalidade 
na formação da comissão especial poderia ser aferida em relação aos partidos e blocos partidários. 
Ressaltou que não haveria, relativamente ao art. 19 da Lei 1.079/1950 qualquer incompatibilidade 
material em relação à Constituição Federal, logo se teria o dispositivo como válido e eficaz à 
formação da comissão. No concernente ao item “e”, por maioria, deferiu o pleito para estabelecer 
que a defesa tem o direito de se manifestar após a acusação, vencido, nesse item, o Ministro 
Marco Aurélio, que assentava a necessidade de se ouvir o Presidente da República antes da 
acusação, no âmbito do Senado Federal. Quanto ao item “f”, a Corte deferiu o pedido para 
estabelecer que o interrogatório seja o ato final da instrução probatória. Já quanto ao item “g”, 
por maioria, deferiu parcialmente a pretensão para (1) dar interpretação conforme a Constituição 
ao art. 24 da Lei 1.079/1950, a fim de declarar que, com o advento da CF/1988, o recebimento da 
denúncia no processo de “impeachment” ocorre apenas após a decisão do Plenário do Senado 
Federal, e (2) declarar que a votação nominal deverá ser tomada por maioria simples e presente a 
maioria absoluta de seus membros. Prevaleceu, no ponto sob enfoque, o voto do Ministro Roberto 
Barroso. Asseverou que, em relação ao papel da Câmara dos Deputados e do Senado Federal no 
procedimento, caberia à Câmara autorizar a instauração do processo, e ao Senado processar e 
julgar o acusado. Significaria, consequentemente, que o Senado faria um juízo inicial de 
instauração, ou não, do processo, correspondente ao recebimento, ou não, da denúncia. Isso se 
daria em razão do advento da CF/1988 que passara a prever, para a Câmara dos Deputados, 
apenas o papel de autorizar a instauração do processo, como condição de procedibilidade da ação 
perante o Senado. Diferentemente da CF/1946 na qual se previa, como papel da Câmara dos 
Deputados, a declaração da procedência ou da improcedência da acusação, sendo o Presidente da 
República imediatamente suspenso das suas funções no primeiro caso. Vencidos, quanto ao 
subitem “1”, os Ministros Edson Fachin (relator), Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que fixavam o 
entendimento de que não competiria ao Senado rejeitar a autorização expedida pela Câmara dos 
Deputados; e quanto ao subitem “2”, os Ministros Edson Fachin (relator), Gilmar Mendes e Marco 
Aurélio, que assentavam a necessidade de observância do quórum de 2/3.  ADPF 378/DF, rel. 
Min. Edson Fachin, 16, 17 e 18.12.2015. (ADPF-378) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 7 
(P lenário) 

 
Quanto ao item “h”, o colegiado por maioria, deferiu parcialmente o pedido para declarar 
constitucionalmente legítima a aplicação analógica dos artigos 44, 45, 46, 47, 48 e 49 da Lei 
1.079/1950 — os quais determinam o rito do processo de “impeachment” contra Ministros do STF 
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e o PGR — ao processamento no Senado Federal de crime de responsabilidade contra o 
Presidente da República. Prevaleceu, na matéria, o voto do Ministro Roberto Barroso. Destacou 
que deveria ser observado o procedimento adotado durante o “impeachment” realizado no ano de 
1992, do então Presidente da República, Fernando Collor. Assim, o Senado Federal se 
pronunciaria, no momento inicial, pelo recebimento, ou não, da denúncia, por maioria simples. 
Recebida esta, o processo deveria prosseguir. Não recebida a denúncia, o processo deveria ser 
extinto. Depois, haveria uma deliberação por maioria simples, quanto à pronúncia, e uma 
deliberação por 2/3, quanto à procedência, ou não, da acusação. Vencidos, nesse tópico, os 
Ministros Edson Fachin (relator), Dias Toffoli e Gilmar Mendes. Em relação ao item “i”, a Corte, por 
maioria, deferiu integralmente a pretensão para declarar que não foram recepcionados pela 
CF/1988 os artigos 23, §§ 1º, 4º e 5º; 80, 1ª parte; e 81, porque estabeleceriam os papeis da 
Câmara e do Senado Federal de modo incompatível com os artigos 51, I; 52, I; e 86, § 1º, II, da 
CF. Prevaleceu, também nesse ponto, o voto do Ministro Roberto Barroso. Vencidos, em menor 
extensão, os Ministros Edson Fachin (relator), Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que (1) declaravam a 
não recepção do § 5º do art. 23, e dos artigos 80, “ab initio”, e 81; e (2) davam intepretação 
conforme ao art. 23, § 1º, para consignar que o efeito da procedência da denúncia na Câmara dos 
Deputados seria a autorização para processar e julgar o Presidente da República. Com relação aos 
itens “j” e “k”, o Tribunal indeferiu os pleitos para, respectivamente: i) afirmar que os senadores 
não precisam se apartar da função acusatória e ii) reconhecer a impossibilidade de aplicação 
subsidiária das hipóteses de impedimento e suspeição do CPP relativamente ao Presidente da 
Câmara dos Deputados. Destacou que em processos norteados pelo convencimento jurídico, a 
imparcialidade do juiz constituiria desdobramento lógico da cláusula do devido processo legal. 
Outrossim, por opção constitucional, determinadas infrações sujeitar-se-iam a processamento e a 
julgamento em território político, em que os atores ocupariam seus postos com supedâneo em 
prévias agendas e escolhas dessa natureza. Sendo assim, soaria natural que a maioria dos 
agentes políticos ou figurassem como adversários do Presidente da República ou comungassem de 
suas compreensões ideológico-políticas. Esses entraves de ordem política seriam da essência de 
um julgamento de jaez jurídico-político. Com efeito, o nível de imparcialidade aduzido nos 
referidos pedidos não se coadunariam com a extensão pública das discussões valorativas e 
deliberações dos parlamentares. Seria preciso que se reconhecesse que, embora guardassem 
algumas semelhanças, processos jurídicos e político-jurídicos resolver-se-iam em palcos distintos e 
seguiriam lógicas próprias. Destarte, exigir aplicação fria das regras de julgamento significaria, em 
verdade, converter o julgamento jurídico-político em exclusivamente jurídico, o que não observaria 
a intenção constitucional. A Constituição teria pretendido que o julgador estivesse sujeito à lei e a 
interesses políticos, de modo que a subtração dessa perspectiva implicaria violação ao princípio 
democrático.  ADPF 378/DF, rel. Min. Edson Fachin, 16, 17 e 18.12.2015. (ADPF-378) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Lei 1.079/ 1950: procedimento de “impeachment” e recepção – 8 
(P lenário) 

 
Em seguida, o Plenário, ao apreciar cautelar incidental relativa à alegada impossibilidade de 
candidaturas avulsas, por maioria, deferiu integralmente o pedido para declarar que não é possível 
a formação de comissão especial a partir de candidaturas avulsas. Prevaleceu, ainda nessa 
matéria, o voto do Ministro Roberto Barroso. Afirmou que haveria duas razões que infirmariam a 
legitimidade da candidatura avulsa: uma textual e a outra lógica. A justificativa textual seria que o 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, com a autoridade da delegação recebida pelo art. 
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58 da CF, estatuiria que a indicação dos representantes partidários ou dos blocos parlamentares 
competiria aos líderes. Já a razão lógica se sustentaria no fato de que, por força da Constituição, a 
representação proporcional seria do partido ou do bloco parlamentar. Assim, os nomes dos 
partidos não poderiam ser escolhidos heteronomamente, o que se daria caso os adversários 
escolhessem o representante do partido. Vencidos, no ponto, os Ministros Edson Fachin (relator), 
Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Celso de Mello, que entendiam não caber ao Poder Judiciário, 
mesmo em sede de jurisdição constitucional, tolher uma opção legitimamente feita pela Câmara 
dos Deputados no pleno exercício de uma liberdade política que lhe seria conferida pela ordem 
constitucional, na forma do art. 58, §1º, da CF. Quanto à cautelar incidental relativa à forma de 
votação para formação da comissão especial, por maioria, deferiu o pedido para reconhecer que a 
eleição da comissão especial somente poderia se dar por voto aberto. Prevaleceu, na matéria, o 
voto do Ministro Roberto Barroso. Ressaltou a incidência, na questão em comento, dos princípios 
republicano, democrático, representativo, e o que eles importariam em transparência. Ademais, 
dever-se-ia preservar o procedimento seguido no “impeachment” instaurado em 1992, no qual 
fora aberta a votação para a constituição da comissão especial. Vencidos, quanto ao ponto em 
comento, os Ministros Edson Fachin (relator), Teori Zavascki, Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Celso 
de Mello, que afirmavam não competir ao Poder Judiciário sindicar atos administrativos do 
Parlamento, quando as soluções fossem múltiplas e constitucionalmente adequadas. Isso em 
consideração à noção de autocontenção do Estado-Juiz perante o Parlamento e em homenagem à 
tripartição dos poderes. Finalmente, a Corte, por maioria, resolveu questão de ordem suscitada da 
tribuna para reafirmar o “quorum” de maioria simples para deliberação do Senado relativamente 
ao juízo de instauração do processo, prevalecendo o voto do Ministro Roberto Barroso. Vencidos, 
quanto à questão de ordem, os Ministros Edson Fachin e Marco Aurélio, que estabeleciam o 
“quorum” de 2/3. Ao final, o Pleno converteu o julgamento da medida cautelar em julgamento de 
mérito.  ADPF 378/DF, rel. Min. Edson Fachin, 16, 17 e 18.12.2015. (ADPF-378) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 1 (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada em face 
dos artigos 23, 37 a 47 e 53, todos da Lei 12.663/2012 (Lei Geral da Copa). Os dispositivos 
impugnados tratam da responsabilidade civil da União perante a FIFA; da concessão de prêmio em 
dinheiro e de auxílio especial mensal para jogadores das seleções brasileiras campeãs em 1958, 
1962 e 1970; e da isenção de custas processuais concedida à FIFA perante a justiça federal. 
Prevaleceu o voto do Ministro Ricardo Lewandowski (relator). Inicialmente, explicou que a FIFA 
solicitara ao governo federal a assinatura de 12 garantias governamentais para a realização da 
Copa do Mundo de 2014 no Brasil, e que houvera a decisão soberana do país em se comprometer 
com o conjunto de garantias apresentadas. Asseverou que haveria significativo impacto econômico 
para o País em decorrência do evento, além de outros benefícios, como o incremento de serviços e 
maior aproveitamento do potencial turístico, por exemplo. No que se refere à responsabilidade civil 
da União (Lei 12.663/2012, art. 23), discorreu que o Brasil assumira, desde a Constituição de 1946, 
uma postura mais publicista, quando fora adotada a teoria do risco administrativo, segundo a qual 
não se exigiria a demonstração de culpa ou dolo para a responsabilização do Poder Público por 
prejuízo causado a terceiro, mas somente a demonstração de nexo de causalidade entre o dano e a 
ação do Estado. Afirmou que a Constituição atual abrigaria essa teoria, e incorporaria a ideia de 
que a responsabilidade civil extracontratual, quer do Estado, quer de pessoa jurídica de direito 
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privado prestadora de serviço público, passara a ser objetiva em relação a terceiros. Ressaltou, 
porém, que o caso fortuito, a força maior e a culpa exclusiva da vítima configurariam excludentes 
da responsabilidade estatal, porque o nexo causal entre a atividade administrativa e o dano não 
ficaria evidenciado.  ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.5.2014. (ADI-4976) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 2  (P lenário) 

 
O relator assinalou que a disposição contida no art. 37, § 6º, da CF, não esgotaria a matéria 
atinente à responsabilidade civil imputável à Administração, mas configuraria mandamento básico 
sobre o assunto. Mencionou exemplos de adoção da teoria do risco integral no sistema pátrio. 
Realçou que nessa modalidade de responsabilidade seria desnecessária a demonstração de nexo 
causal entre a ação do Estado e o dano. Lembrou que a Constituição, ao estabelecer a 
competência da União para explorar serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e para 
exercer o monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e o reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios nucleares e derivados, prevê que a responsabilidade civil 
por danos atômicos independeria da existência de culpa (CF, art. 21, XXIII, d). Destacou, ainda, 
que a opção por essa mesma teoria teria sido feita pelo constituinte quando tratara do dano 
ambiental (CF, art. 225, § 3º). Citou, também, a responsabilidade civil da União perante terceiros 
no caso de atentado terrorista, ato de guerra ou eventos correlatos, contra aeronaves de matrícula 
brasileira operadas por empresas brasileiras de transporte aéreo, excluídas as empresas de táxi 
aéreo (Lei 10.744/2003). Resumiu que, em situações especiais de grave risco para a população ou 
de relevante interesse público, o Estado poderia ampliar a responsabilidade por danos decorrentes 
de sua ação ou omissão, para além das balizas do citado dispositivo constitucional, para dividir os 
ônus decorrentes dessa extensão com toda a sociedade. Destacou que a lei poderia impor a 
responsabilidade do Estado por atos absolutamente estranhos a ele, o que não configuraria 
responsabilidade civil propriamente dita, mas outorga de benefício a terceiros lesados. Reputou 
que a espécie configuraria a teoria do risco social, uma vez tratar de risco extraordinário assumido 
pelo Estado, mediante lei, em face de eventos imprevisíveis, em favor da sociedade como um 
todo. Acrescentou que o artigo impugnado não se amoldaria à teoria do risco integral, porque 
haveria expressa exclusão dos efeitos da responsabilidade civil na medida em que a FIFA ou a 
vítima houvesse concorrido para a ocorrência do dano. Anotou que se estaria diante de garantia 
adicional, de natureza securitária, em favor de vítimas de danos incertos que poderiam emergir em 
razão dos eventos patrocinados pela FIFA, excluídos os prejuízos para os quais a entidade 
organizadora ou mesmo as vítimas tivessem concorrido.  ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 7.5.2014. (ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 3  (P lenário) 

 
No que se refere à concessão de prêmio em dinheiro e pagamento de auxílio especial mensal aos 
ex-jogadores (Lei 12.663/2012, artigos 37 a 47), o relator discorreu que o aludido prêmio seria 
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cedido pelo Ministério do Esporte, em parcela única no valor fixo de R$ 100.000,00 a todos os 
titulares e reservas das equipes campeãs em 1958, 1962 e 1970. Quanto aos ex-jogadores já 
falecidos, o pagamento seria feito a seus sucessores, os quais poderiam habilitar-se para receber 
montantes proporcionais à respectiva cota-parte, desde que indicados em alvará judicial expedido 
a requerimento dos interessados, independentemente de inventário ou arrolamento. Ademais, a 
produção de efeitos dos comandos ora examinados iniciar-se-ia em 1º.1.2013, afastada a 
incidência do imposto de renda e da contribuição previdenciária sobre os pagamentos. Além disso, 
as despesas necessárias para seu custeio constariam de programação orçamentária específica do 
Ministério do Esporte. Quanto ao auxílio especial mensal, frisou que seria destinado apenas aos 
ex-jogadores que estivessem vivendo em dificuldade financeira. O pagamento mensal seria feito 
pelo INSS, e o valor seria complementar à renda mensal do favorecido, até que fosse alcançado o 
máximo do salário de benefício do Regime Geral de Previdência Social. A renda mensal de cada 
um dos beneficiários, a ser apurada para esses efeitos, consistiria da fração de 1/12 do valor total 
dos rendimentos informados na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa 
Física. Também teriam direito à percepção desse auxílio especial mensal, quanto a atletas já 
falecidos, a esposa ou companheira, os filhos menores de 21 anos ou os que tivessem sido 
declarados inválidos antes de completar essa idade. Se houvesse mais de um familiar, o valor de 
complementação, a ser pago mediante rateio entre os beneficiários, seria baseado na renda do 
núcleo familiar, sem que fosse permitido reverter aos demais a parte do dependente cujo direito 
ao auxílio cessasse. O relator enfatizou que estaria previsto o pagamento retroativo do auxílio 
especial mensal à data em que, atendidos os requisitos, tivesse sido protocolado requerimento ao 
INSS. Definiu que as despesas necessárias ao custeio do auxílio constariam de programação 
orçamentária do Ministério da Previdência Social, portanto não estariam atreladas ao orçamento 
próprio da Seguridade Social.  ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.5.2014. 
(ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 4  (P lenário) 

 
O relator afastou preliminar de prejudicialidade parcial do pleito, tendo em conta o suposto 
pagamento integral dos prêmios em dinheiro. No ponto, informou que, dos 51 ex-jogadores 
contemplados pela lei, 39 deles já teriam recebido o valor respectivo. Consignou, no mérito, que 
tanto os prêmios quanto os auxílios mensais não ofenderiam o postulado constitucional da 
isonomia. A respeito, aduziu que o tratamento jurídico diferenciado conferido a determinado 
indivíduo ou grupo nem sempre seria inconstitucional, e seria indispensável, para se chegar a essa 
conclusão, averiguar-se a legitimidade das causas que ensejassem a desequiparação. Advertiu que 
a Constituição não proibiria o tratamento privilegiado, mas a concessão de privilégios 
injustificáveis. No caso, registrou que o art. 217, IV, da CF, imporia ao Poder Público, como valor a 
ser necessariamente observado, a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional. Sublinhou que a expressão “de criação nacional” não significaria necessariamente que se 
tratasse de invenção brasileira, mas de prática desportiva que já tivesse se incorporado aos 
hábitos e costumes do país. Nesse sentido, o futebol, esporte plenamente incorporado aos 
costumes nacionais, deveria ser protegido e incentivado por expressa imposição constitucional. 
Lembrou, ainda, o art. 215, § 1º, da CF, a dispor que o Estado deve proteger as manifestações 
das culturas populares. Além disso, citou o art. 216 da CF. Diante dessas diretrizes constitucionais, 
assinalou que seria justificada a iniciativa do legislador em premiar materialmente a visibilidade 
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internacional positiva proporcionada por esse grupo específico e restrito de esportistas, bem como 
em evitar que a penúria material na qual se encontrariam alguns deles e suas famílias colocasse 
em xeque o sentimento nacional com relação às seleções campeãs já referidas. Anotou que o 
diploma impugnado limitara a concessão do auxílio especial mensal aos necessitados, tendo em 
vista o período histórico por eles vivenciado, no qual o profissionalismo incipiente no futebol 
brasileiro ainda não permitia aos jogadores retorno financeiro minimamente condizente com o 
interesse já despertado no povo pelo esporte. Entendeu, ainda, que o texto legal seria razoável ao 
prever o pagamento de mera complementação da renda mensal auferida por cada contemplado, 
até que alcançado o teto do Regime Geral de Previdência Social.  ADI 4976/DF, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 7.5.2014. (ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 5  (P lenário) 

 
O relator, no que se refere a eventual ofensa ao art. 195, § 5º, da CF, tendo em conta a suposta 
falta de indicação, na instituição do auxílio especial mensal, da correspondente fonte de custeio 
total, repeliu a inconstitucionalidade da lei. Rememorou que o benefício discutido não seria figura 
estranha ao ordenamento jurídico. Observou, a partir do complexo normativo regulador da 
Seguridade Social, que paralelamente aos benefícios, serviços, programas e projetos 
expressamente previstos, existiriam outros que seriam qualificados como benefícios especiais ou 
benefícios de legislação especial. Salientou que esses benefícios especiais teriam sido criados para 
conceder prerrogativas a algumas categorias profissionais ou para atender a demandas sociais ou 
individuais de projeção social geradas por fatos extraordinários de repercussão nacional. Nesta 
segunda hipótese, possuiriam natureza indenizatória ou assistencial e não exigiriam contrapartida 
dos respectivos beneficiários. Aludiu a diversos exemplos de pensões especiais instituídas em 
razão da percepção do legislador ordinário com relação a demandas sociais ou de projeção social 
ligadas a acontecimentos ou realizações excepcionais de inegável repercussão nacional. Também 
declinou vários casos de pensões especiais de caráter assistencial concedidas em favor de um ou 
mais indivíduos que, embora indissociavelmente ligados a fatos ou feitos extraordinários de valor 
histórico, cultural, político ou social e de inegável repercussão nacional, estariam necessitados de 
amparo material por parte do Estado. Reputou que esses benefícios especiais, por terem como 
alvo vicissitudes ligadas a circunstâncias excepcionais, imprevisíveis e não reeditáveis, não 
poderiam estar hipoteticamente descritos em leis preexistentes.  ADI 4976/DF, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 7.5.2014. (ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 6  (P lenário) 

 
O relator entendeu que o auxílio mensal especial criado pela lei em debate se enquadraria como 
pensão especial de caráter assistencial concedida em favor de um grupo específico de indivíduos 
nominalmente identificáveis que, embora inegavelmente vinculados a feitos desportivos 
internacionais extraordinários e de grande repercussão nacional, estariam em situação de penúria. 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4976&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4976&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo745.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo745.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4976&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4976&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo745.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo745.htm


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 66 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

Assinalou que o auxílio especial mensal, por não fazer parte do rol de benefícios e serviços 
regularmente mantidos e prestados pelo sistema de seguridade social, não estaria submetido à 
exigência prevista no art. 195, § 5º, da CF. Salientou que a Constituição prescreveria que as ações 
governamentais na área de assistência social não seriam realizadas apenas com os recursos do 
orçamento da seguridade social, mas também por meio de outras fontes. Observou que haveria, 
somente após a promulgação da Constituição atual, 25 leis federais de efeitos concretos que 
concedem ou reajustam pensões especiais mensais, indenizações em prestação única, auxílios 
especiais e bolsas especiais de educação, nas quais também fora indicado, no lugar da fonte de 
custeio, a responsabilidade orçamentária da União ou do Tesouro Nacional pelos respectivos 
encargos. Concluiu que, no caso, por não se tratar de benefício previdenciário, mas de benesse 
assistencial criada por legislação especial para atender demanda de projeção nacional, o auxílio 
especial mensal instituído pela Lei da Copa não pressuporia a existência de contribuição ou 
indicação de fonte de custeio total.  ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
7.5.2014. (ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 7  (P lenário) 

 
O Ministro Ricardo Lewandowski repeliu, ainda, suposta inconstitucionalidade do art. 53 da lei em 
comento, a tratar da isenção de custas e outras despesas judiciais, tendo em conta eventual 
ofensa ao princípio da isonomia tributária (CF, art. 150, II). Anotou que embora a Lei Geral da 
Copa tivesse, em seu Capítulo IX, disposições permanentes, o art. 53 estaria inserido no Capítulo 
X, relativo às disposições finais. Assim, aplicar-se-ia a essa norma o previsto no art. 1º da lei, o 
qual estabelece, como objeto específico do diploma, dispor, primordialmente, sobre as medidas 
relativas à Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 e aos eventos 
relacionados, que serão realizados no Brasil. Além dessas duas competições, o art. 2º, VI, da lei 
em exame, define como eventos correlatos os congressos da FIFA; as cerimônias; os sorteios; os 
seminários em geral; as atividades culturais; as partidas; e as sessões de treino, dentre outros. 
Analisou que a isenção de custas e despesas impugnada somente incidiria sobre demandas 
provenientes de fatos ocorridos na realização das referidas competições, bem assim de eventos 
correlatos (Lei 12.663/2012, art. 2º, VI, e). Reputou que seria norma dotada de vigência com 
expressa limitação temporal e material.   ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
7.5.2014. (ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 8  (P lenário) 

 
O relator anotou que o dispositivo objurgado conteria comandos normativos que estabeleceriam, 
em favor da FIFA e no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário da União, a dispensa: a) da 
antecipação das despesas judiciais (CPC, art. 19); e b) do pagamento das custas e despesas 
processuais. Destacou que, embora o preceito legal examinado tivesse se utilizado da expressão 
“são isentos” para estabelecer a dispensa do adiantamento das custas e de outras despesas, a 
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referida prerrogativa processual não se confundiria com o benefício fiscal da isenção, porquanto 
todas essas despesas seriam de responsabilidade final da parte vencida. Ressaltou que o postulado 
do art. 150, II, da CF, seria alheio ao afastamento da condenação nas despesas processuais, 
porque apenas as custas e os emolumentos possuiriam natureza tributária, e seriam qualificados 
como taxas judiciárias remuneratórias de serviços estatais específicos e divisíveis. Assim, não se 
confundiriam com as despesas processuais devidas a pessoas estranhas ao corpo funcional do 
Judiciário, como os peritos, assistentes técnicos, leiloeiros e depositários. Assinalou que o art. 150, 
§ 6º, da CF, dispõe que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, poderia ser 
concedido mediante a edição de lei específica federal, estadual ou municipal a regular 
exclusivamente essas matérias ou o correspondente tributo ou contribuição. Assentou que a 
exigência constitucional de edição de lei específica ficaria regularmente atendida mesmo nas 
hipóteses em que a norma concessiva de isenção ficasse inserida em diploma a dispor de outras 
questões correlatas, desde que existente inequívoca pertinência entre a isenção e o tema geral 
objeto da legislação que o instituíra.  ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
7.5.2014. (ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 9  (P lenário) 

 
O relator frisou que, na espécie, a isenção encontrar-se-ia plenamente inserida no contexto da 
adoção de todas as medidas necessárias, inclusive jurídicas, para assegurar a realização da Copa 
das Confederações e da Copa do Mundo. Salientou que a isenção tributária não seria privilégio de 
classe ou de pessoas, mas política de aplicação da regra da capacidade contributiva ou de 
incentivos de determinadas atividades, que o Estado buscaria incrementar pela conveniência 
pública. Concluiu que, no caso em debate, a isenção das custas judiciais não teria sido concedida a 
um beneficiário em particular, de modo a configurar privilégio indevido. Ao contrário, seria 
benefício fiscal concedido por Estado soberano que, mediante política pública formulada pelo 
governo, buscara garantir a realização, em seu território, de eventos da maior expressão, o que 
tornaria legítimos os estímulos destinados a atrair a FIFA, de modo a alcançar os benefícios 
econômicos e sociais pretendidos. Ressaltou que, para atingir esse mesmo desiderato, outras 
isenções tributárias de impostos e contribuições sociais federais teriam sido concedidas à FIFA, à 
sua subsidiária no Brasil e aos seus prestadores de serviços, relativas aos fatos geradores 
decorrentes das atividades diretamente vinculadas à organização ou realização dos aludidos 
eventos, por meio da Lei 12.350/2010. Registrou que a realização de grandes eventos 
internacionais esportivos, dotados de inegável potencial de gerar empregos e atrair investimentos, 
configuraria interesse constitucionalmente relevante.  ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 7.5.2014. (ADI-4976) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
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Lei Geral da Copa: responsabil idade civil, auxílio especial e isenção de 
custas – 10 (P lenário) 

 
O Ministro Roberto Barroso acrescentou que a análise da lei em debate configuraria hipótese típica 
de autocontenção judicial. Nesse sentido, a visão do julgador em relação a essa decisão política 
não poderia se sobrepor a decisões de conveniência e oportunidade tomadas pelos agentes 
públicos eleitos. Explicou que, caso não se configurasse inconstitucionalidade evidente, de direitos 
fundamentais e das regras da democracia, não haveria razão para que o STF se sobrepusesse à 
valoração feita pelos agentes políticos. O Ministro Luiz Fux, no que se refere aos prêmios e aos 
auxílios concedidos a ex-jogadores, destacou o direito ao reconhecimento — tendo em vista o 
valor cultural do esporte para a nação e para o mundo — como uma faceta da isonomia. Vencido, 
em parte, o Ministro Joaquim Barbosa (Presidente), que assentava apenas a inconstitucionalidade 
do art. 53 da Lei Geral da Copa. Reputava que a concessão de isenções fiscais a entidades 
privadas envolvidas no evento violaria o princípio da isonomia e a imprescindibilidade de 
motivação idônea para qualquer tipo de exoneração fiscal.  ADI 4976/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 7.5.2014. (ADI-4976) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Lei municipal e vício de iniciativa (P lenário) 
 
Por vício de iniciativa, o Plenário deu provimento a recurso extraordinário para declarar a 
inconstitucionalidade dos incisos II, III, VIII, bem como dos §§ 1º e 2º do art. 55 da Lei 
Orgânica de Cambuí/MG, que concede benefícios a servidores públicos daquela 
municipalidade. Na espécie, a norma questionada decorrera de iniciativa de câmara 
legislativa municipal. A Corte asseverou que lei orgânica de município não poderia 
normatizar direitos de servidores, porquanto a prática afrontaria a iniciativa do chefe do 
Poder Executivo. RE 590829/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 5.3.2015. (RE-590829) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

Magistratura. Resolução e cargos de direção de tribunal de justiça  
(P lenário) 

 
O Tribunal, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 3º da Resolução TJ/TP/RJ 1/2014 do Plenário do Tribunal de Justiça 
do Rio Janeiro, que dispõe sobre regras de processo eleitoral no Poder Judiciário estadual. 
 
O Colegiado entendeu que a norma impugnada viola o art. 93, “caput”, da Constituição, segundo 
o qual a regulamentação da matéria afeta à elegibilidade para os órgãos diretivos dos tribunais 
está reservada a lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal. 
 
Considerou que, ao estabelecer a possibilidade de “o Desembargador ser novamente eleito para o 
mesmo cargo, desde que observado o intervalo de dois mandatos”, o art. 3º da Resolução 
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impugnada contraria as balizas estabelecidas no art. 102 da Lei Complementar 35/1979 (LOMAN), 
recepcionado pela Constituição, nos termos do seu art. 93. 
 
Asseverou que as disposições da LOMAN definem regime jurídico único para a magistratura 
brasileira e viabilizam tratamento uniforme, válido em todo o território nacional, para as questões 
intrínsecas ao Poder Judiciário, garantindo a necessária independência para a devida prestação 
jurisdicional. Desde que não contrariem a Constituição, essas normas devem ser obrigatoriamente 
observadas pelos tribunais ao elaborarem seus regimentos internos e demais atos normativos. 
 
Vencidos os ministros Luiz Fux, Dias Toffoli e Marco Aurélio, que julgavam o pedido improcedente. 
O ministro Luiz Fux, com base na orientação fixada pelo Plenário no julgamento da Rcl 13.115 MC-
AgR/RS (DJE de 5.6.2013), reputou ser o art. 3º da Resolução norma compatível com a Carta 
Magna, exarada com fulcro na competência conferida aos tribunais pelo art. 96, I, “a”, da Lei 
Maior, resguardando-se, assim, a autonomia administrativa da Corte estadual.  ADI 5310/RJ, 
rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 14.12.2016. (ADI-5310) 
 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Medida provisória: emenda parlamentar e “contrabando legislativo” 
- Plenário 

 
O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada em face 
dos arts. 113 a 126 da Lei 12.249/2010, incluídos por emenda parlamentar em projeto de 
conversão de medida provisória em lei. 

Os dispositivos impugnados: a) alteram os limites das unidades de conservação federais Floresta 
Nacional do Bom Futuro, Parque Nacional Mapinguari e Estação Ecológica de Cuniã; b) autorizam 
a União a doar ao Estado de Rondônia imóveis rurais de sua propriedade inseridos na área 
desafetada da Floresta Nacional do Bom Futuro, sob condição de que em parte dela sejam criadas 
uma área de proteção ambiental e uma floresta estadual; c) determinam sejam doadas ao 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), pelos órgãos e pelas 
entidades federais que as detenham, as terras da União contidas nos novos limites do Parque 
Nacional Mapinguari e da Estação Ecológica de Cuniã; e d) declaram de utilidade pública, para fins 
de desapropriação pelo ICMBio, os imóveis rurais privados existentes nas áreas de ampliação do 
Parque Nacional Mapinguari e da Estação Ecológica de Cuniã. 

Porém, a medida provisória que originou a lei em questão contemplava, originalmente, matérias 
distintas das tratadas nos citados artigos. 

O Colegiado reportou-se ao decidido na ADI 5.127/DF (DJE de 11.5.2016), no sentido de ser 
incompatível com a Constituição CF apresentar emendas sem relação de pertinência temática com 
a medida provisória submetida à apreciação.  

Asseverou que a prática de inserção, mediante emenda parlamentar, no processo legislativo de 
conversão de medida provisória em lei, de matérias de conteúdo temático estranho ao objeto 
originário da medida provisória viola a Constituição, notadamente o princípio democrático e o 
devido processo legislativo (CF, arts. 1º, “caput” e parágrafo único, 2º, “caput”, e 5º, “caput” e 
LIV). 

Entretanto, nos termos do citado precedente, deliberou pela manutenção dos atos normativos 
atacados, por conta do princípio da segurança jurídica. Naquele caso, o Plenário manteve hígidas 
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todas as leis de conversão fruto dessa prática promulgadas até a data do julgamento, ocorrido em 
15.10.2015. 

A ministra Rosa Weber (relatora), com ressalva de seu entendimento pessoal, endossou a 
orientação quanto aos efeitos prospectivos daquela decisão. 

Vencido o ministro Marco Aurélio, que julgava a ação procedente.  ADI 5012/DF, rel. Min. 
Rosa Weber, julgamento em 16.3.2017. (ADI-5012) 
 
Informativo STF nº 857 – 13 a 17 de março, 2017 
(topo) 
 

M inistério Público de Contas Estadual e competência legislativa – 1  
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 
proposta, pela Associação dos Membros de Tribunais de Contas do Brasil - Atricon, contra os 
artigos 32, I; 33, II e XI; 40, parágrafo único, II; 41; 41-A, § 1º, I; 47-A; 49, parágrafo único; 62, 
XVI; 77, X, a e m, da Constituição do Estado de Roraima, com a redação conferida pela EC 
29/2011, bem como os artigos 47-B, 47-C, 47-D, 47-E e 16, § 3º, do ADCT da referida 
Constituição estadual, nela incluídos pela referida emenda, e a Lei estadual 840/2012. Os 
dispositivos impugnados tratam de matérias concernentes ao Ministério Público de Contas do 
Estado-membro. O Min. Joaquim Barbosa, relator, preliminarmente reconheceu a legitimidade 
ativa da Atricon para ajuizar o pedido, ao considerá-la entidade de classe de âmbito nacional. 
Entendeu, ademais, preenchido o requisito da pertinência temática, uma vez que as normas 
atacadas versariam sobre órgão intimamente afeto à estrutura dos tribunais de contas, de modo 
que qualquer alteração no modelo constitucional para ele previsto repercutiria diretamente nos 
interesses das cortes de contas do país. ADI 4725 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
21.3.2012. (ADI-4725)  

Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 

 
 

M inistério Público de Contas Estadual e competência legislativa – 2  
(P lenário) 

 
Quanto ao mérito, deferiu a medida, com efeitos ex tunc. Aduziu que a EC 29/2011 possuiria vício 
de iniciativa, uma vez que sua proposta fora apresentada pelo Governador do Estado de Roraima. 
Rememorou orientação do STF no sentido de que a iniciativa de leis que tratassem da organização 
e estrutura internas do tribunal de contas — assim como do Ministério Público especial — seria 
daquele órgão. Destacou que a Corte teria precedentes no sentido de repudiar a utilização de 
emendas constitucionais como forma de burlar a regra constitucional da iniciativa reservada. 
Frisou que a análise dos dispositivos atacados evidenciaria que a EC estadual questionada teria 
instituído, naquela unidade federativa, um Ministério Público de Contas autônomo, independente e 
desvinculado da estrutura do tribunal de contas estadual, o que também não se coadunaria com a 
jurisprudência da Corte sobre o tema. Reputou que o Ministério Público de Contas teria estatura 
constitucional, embora destituído de autonomia administrativa, visto que vinculado 
estruturalmente ao tribunal de contas perante o qual atuasse. Consignou, por fim, a 
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obrigatoriedade da adoção, pelos Estados-membros, do modelo federal de organização do 
Tribunal de Contas da União e do Ministério Público a ele relacionado, em razão do princípio da 
simetria. Registrou que o Estado de Roraima, com fundamento na EC 29/2011, editara a Lei 
estadual 840/2012, a cuidar do aludido Ministério Público especial, que já se encontraria 
plenamente instalado e no desempenho de suas funções, muitas delas até mesmo alheias à 
estrutura da Corte Estadual de Contas. Asseverou que esse fato justificaria o deferimento da 
cautelar com efeitos retroativos, a fim de se evitar a consolidação de situações incompatíveis com 
o modelo constitucional existente sobre o tema. Após, pediu vista o Min. Ayres Britto.  ADI 4725 
MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.3.2012.(ADI-4725) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 

 

M inistério Público. Promoção. Controle de constitucionalidade e órgão 
administrativo 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de mandado de segurança em que se discute a possibilidade 
de o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP exercer controle de constitucionalidade. 
No caso, promotor de justiça requerera, com base em lei orgânica do Ministério Público 
estadual, permanência na comarca que teria sido elevada de entrância. Em seguida, o CNMP 
declarara a inconstitucionalidade da norma local e glosara a pretensão do impetrante. O 
Ministro Luiz Fux (relator) concedeu a segurança para cassar o ato impugnado. Ressaltou 
que o direito subjetivo de promotor de justiça de permanecer na comarca elevada de 
entrância não poderia ser analisado sob o prisma da constitucionalidade da lei local, que 
previra a ascensão, máxime se a questão já estivesse judicializada no STF. Destacou que, 
por ser órgão de natureza administrativa cuja atribuição adstringir-se-ia ao controle de 
legitimidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério 
Público federal ou estadual (CF, art. 130, § 2º), o CNMP não ostentaria a competência para 
efetuar controle de constitucionalidade de lei. Afirmou que o CNMP, ao declarar a 
inconstitucionalidade do mencionado diploma normativo, exorbitara de suas funções. Em 
seguida, pediu vista o Ministro Roberto Barroso.  MS 27744/DF, rel. Min. Luiz Fux, 
6.5.2014. (MS-27744) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 
 
 

Ocupação e parcelamento do solo urbano: loteamentos fechados e plano 
diretor – 1  (Repercussão geral) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a obrigatoriedade de 
previsão no plano diretor para fins de regramento da ocupação e do parcelamento do solo urbano 
em loteamento fechados, também denominados condomínios horizontais ou condomínios 
urbanísticos. Na espécie, discute-se a constitucionalidade — em face dos artigos 182, §§ 1º e 2º, 
da CF — da LC 710/2005 do Distrito Federal, que dispõe sobre a disciplina de projetos urbanísticos 
em lotes integrados por unidades autônomas e áreas comuns condominiais. O Ministro Teori 
Zavascki (relator) negou provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelo Ministro Roberto 
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Barroso. Reputou a Lei Complementar distrital 710/2005 legítima, sob o aspecto formal e material. 
Destacou que a norma impugnada estabeleceria uma forma diferenciada de ocupação e 
parcelamento do solo urbano em loteamentos fechados, a tratar da disciplina interna desses 
espaços e dos requisitos urbanísticos mínimos a serem neles observados. De início, mencionou 
que a Constituição prevê competência concorrente aos entes federativos para fixar normas gerais 
de urbanismo (art. 24, I e § 1º, e 30, II) e que, a par dessa competência, aos municípios fora 
atribuída posição de preponderância a respeito de matérias urbanísticas. O relator mencionou que 
a atuação municipal no planejamento da política de desenvolvimento e expansão urbana deveria 
ser conduzida com a aprovação, pela Câmara Municipal, de um plano diretor — obrigatório para as 
cidades com mais de 20.000 habitantes —, cujo conteúdo deveria sistematizar a existência física, 
econômica e social da cidade, de modo a servir de parâmetro para a verificação do cumprimento 
da função social das propriedades inseridas em perímetro urbano. Destacou que a lei geral de 
urbanismo vigente seria o Estatuto das Cidades (Lei 10.257/2001) que também positivara normas 
gerais a serem observadas na elaboração de planos diretores. RE 607940/DF, rel. Min. Teori 
Zavascki, 21.8.2014. (RE-607940) 
 
Informativo STF nº 755 – 18 a 22 de agosto, 2014  
(topo) 
 
 

Ocupação e parcelamento do solo urbano: loteamentos fechados e plano 
diretor – 2  (Repercussão geral) 

 
No tocante à lei impugnada, o Ministro Teori Zavascki aduziu que ela se diferenciaria da Lei 
6.766/1979, notadamente, pela: a) possibilidade de fechamento físico e da limitação de acesso da 
área a ser loteada; e b) transferência, aos condôminos, dos encargos decorrentes da instalação da 
infraestrutura básica do projeto e dos gastos envolvidos na administração do loteamento, a 
exemplo do consumo de água, energia elétrica, limpeza e conservação. Consignou que a lei 
distrital disporia sobre padrão normativo mínimo a ser aplicado a projetos de futuros loteamentos 
fechados, com o objetivo de evitar situações de ocupação irregular do solo, à margem de controle 
pela Administração. Asseverou, ainda, que nem toda matéria urbanística relativa às formas de 
parcelamento, ao uso ou à ocupação do solo deveria estar inteiramente regrada no plano diretor. 
Enfatizou que determinados modos de aproveitamento do solo urbano, pelas suas singularidades, 
poderiam receber disciplina jurídica autônoma. Em divergência, o Ministro Marco Aurélio deu 
provimento ao extraordinário por entender que o acórdão recorrido colocara em segundo plano o 
que previsto no art. 182, §§ 1º e 2º, da CF. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do 
pedido de vista formulado pelo Ministro Luiz Fux. RE 607940/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 
21.8.2014. (RE-607940) 
 
Informativo STF nº 755 – 18 a 22 de agosto, 2014  
(topo) 
 

Ocupação e parcelamento do solo urbano: loteamentos fechados e plano 
diretor – 3 (Repercussão geral) 

 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a obrigatoriedade de 
previsão no plano diretor para fins de regramento da ocupação e do parcelamento do solo urbano 
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em loteamentos fechados, também denominados condomínios horizontais ou condomínios 
urbanísticos. Na espécie, discute-se a constitucionalidade — em face dos artigos 182, §§ 1º e 2º, 
da CF — da LC 710/2005 do Distrito Federal, que dispõe sobre a disciplina de projetos urbanísticos 
em lotes integrados por unidades autônomas e áreas comuns condominiais — v. Informativo 755. 
Em voto-vista, o Ministro Luiz Fux acompanhou o Ministro Teori Zavascki (relator) para conhecer e 
negar provimento ao recurso. Nesse mesmo sentido, votou a Ministra Rosa Weber. O Ministro Luiz 
Fux destacou que caberia indagar se o art. 182, § 1º, da CF, ao erigir o Plano Diretor a 
“instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” abarcaria interpretação 
que permitiria ao legislador infraconstitucional produzir atos legislativos específicos para cada 
espaço urbano ou se deveria ele se ater à alteração do Plano Diretor. Apontou a necessidade de 
se buscar a solução que melhor preservasse a harmonia e a homogeneidade da legislação 
urbanística, sem desconsiderar as peculiaridades de cada contexto urbano. Nesse ponto, a 
questão posta em causa não se resolveria no âmbito infraconstitucional. Frisou que o “caput” do 
art. 182 da CF determinaria que a política de desenvolvimento urbano estabeleceria suas diretrizes 
gerais em lei, qual seja, o Plano Diretor. Ademais, o § 2º do art. 182 da CF disporia que o Plano 
Diretor expressaria exigências fundamentais para que a propriedade urbana cumprisse a sua 
função social. Assim, caberia ao Plano Diretor apenas estabelecer as diretrizes e exigências 
básicas, fundamentais e gerais para o ordenamento urbano. Nada impediria, portanto, que o 
Município ou o Distrito Federal, com base no art. 30, I e VIII, da CF, legislasse mediante normas 
esparsas sobre projetos e programas específicos de ordenamento do espaço urbano, desde que 
fossem observadas as diretrizes gerais traçadas pelo Plano Diretor. Dessa forma, o Plano Diretor 
seria o instrumento legal a ditar a atuação do Município ou do Distrito Federal quanto ao 
ordenamento urbano, a traçar suas linhas gerais, porém a sua execução poderia se dar mediante 
a expedição de outras leis e decretos, desde que guardassem conformidade com o Plano Diretor. 
No caso em exame, aduziu que a lei impugnada, ao dispor de forma específica sobre projetos 
urbanísticos com diretrizes especiais para unidades autônomas, apenas teria dado execução às 
determinações gerais do Plano Diretor, sem alterá-lo. Nesse ponto, não haveria qualquer afronta 
ao art. 182, §§ 1º e 2º, da CF. Por outro lado, se as disposições da lei objeto de impugnação pelo 
recurso extraordinário contrariassem as diretrizes do Plano Diretor, tratar-se-ia de matéria 
infraconstitucional, cujo enfrentamento seria vedado pelo Enunciado 280 da Súmula do STF (“por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”). Em seguida, pediu vista o Ministro Dias 
Toffoli.  RE 607940/DF, Min. Teori Zavascki, 29.4.2015. (RE-607940) 
 
Informativo STF nº 783 – 27 de abril a 1º de maio, 2015  
(topo) 
 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas 
provisórias – 1  (P lenário) 

 
A emissão de parecer, relativamente a medidas provisórias, por comissão mista de deputados e 
senadores antes do exame, em sessão separada, pelo plenário de cada uma das casas do 
Congresso Nacional (CF, art. 62, § 9º) configura fase de observância obrigatória no processo 
constitucional de conversão dessa espécie normativa em lei ordinária. Com base nesse 
entendimento e tendo em conta razões de segurança jurídica para a manutenção dos diplomas 
legais já editados com esse vício de tramitação, o Tribunal acolheu questão de ordem, suscitada 
pelo Advogado-Geral da União, para alterar o dispositivo do acórdão da presente ação direta 
apreciada em assentada anterior. Ato contínuo, em votação majoritária, julgou improcedente o 
pleito formulado, mas declarou, incidentalmente, com eficácia ex nunc, a inconstitucionalidade dos 
artigos 5º, caput, e 6º, §§ 1º e 2º, da Resolução 1/2002, do Congresso Nacional [“Art. 5º A 
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Comissão terá o prazo improrrogável de 14 (quatorze) dias, contado da publicação da Medida 
Provisória no Diário Oficial da União para emitir parecer único, manifestando-se sobre a matéria, 
em itens separados, quanto aos aspectos constitucional, inclusive sobre os pressupostos de 
relevância e urgência, de mérito, de adequação financeira e orçamentária e sobre o cumprimento 
da exigência prevista no § 1º do art. 2º. ... Art. 6º A Câmara dos Deputados fará publicar em 
avulsos e no Diário da Câmara dos Deputados o parecer da Comissão Mista e, a seguir, 
dispensado o interstício de publicação, a Medida Provisória será examinada por aquela Casa, que, 
para concluir os seus trabalhos, terá até o 28º (vigésimo oitavo) dia de vigência da Medida 
Provisória, contado da sua publicação no Diário Oficial da União. § 1º Esgotado o prazo previsto 
no caput do art. 5º, o processo será encaminhado à Câmara dos Deputados, que passará a 
examinar a Medida Provisória. § 2º Na hipótese do § 1º, a Comissão Mista, se for o caso, 
proferirá, pelo Relator ou Relator Revisor designados, o parecer no plenário da Câmara dos 
Deputados, podendo estes, se necessário, solicitar para isso o prazo até a sessão ordinária 
seguinte”]. ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas 
provisórias – 2  (P lenário) 

 
Tratava-se, no caso, de ação direta ajuizada, pela Associação Nacional dos Servidores do Ibama - 
Asibama nacional, contra a Lei federal 11.516/2007 — originada da Medida Provisória 366/2007 —
, que dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 
ICMBio; altera diversos diplomas legais; revoga dispositivos; e dá outras providências. Em 
preliminar, assentou-se a legitimidade ativa ad causam da requerente e destacou-se, no ponto, a 
importância da participação da sociedade civil organizada em âmbito de controle abstrato de 
constitucionalidade, a caracterizar pluralização do debate. Em seguida, reafirmou-se a 
sindicabilidade jurisdicional, em hipóteses excepcionais, dos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência necessários à edição de medidas provisórias. Asseverou-se que essa 
fiscalização deveria ser feita com parcimônia, haja vista a presença, consoante sublinhado pelo 
Min. Gilmar Mendes, de um elemento de política, a demandar verificação pelo próprio Poder 
Executivo. O Min. Ayres Britto salientou que um fato do mundo do ser, que legitimaria a edição da 
medida provisória, consubstanciaria urgência e relevância tais que o autor da norma, ao avaliar 
esse fato, não poderia aguardar o curso de um projeto de lei, mesmo classificado como urgente. 
Aduziu que, na situação em comento, esses requisitos estariam configurados, visto que, em 
matéria de meio ambiente, tenderia a concluir que tudo seria urgente e relevante pela qualificação 
dada pela Constituição. ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas 
provisórias – 3  (P lenário) 

 
A Min. Rosa Weber, por sua vez, não vislumbrou abuso na atuação do Presidente da República. A 
Min. Cármen Lúcia advertiu sobre a impossibilidade de substituição, na via judicial, do que 
designado como urgente pelo Chefe do Executivo. Também considerou que a busca da maior 
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eficiência e eficácia na execução de ações de política nacional de unidades de conservação, 
proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento dessas enquadrar-se-ia 
na exigência constitucional. O Min. Ricardo Lewandowski assinalou que o STF deveria averiguar, 
cum grano salis, os requisitos legitimadores para a edição de medidas provisórias, porquanto 
diriam respeito à vontade política de caráter discricionário dos atos de governo. Na mesma linha, 
registrou que, no tocante ao meio ambiente, o tema seria sempre urgente. O Min. Marco Aurélio, 
consignou, outrossim, que os conceitos em tela possuiriam textura aberta e que, ante a 
degradação do meio ambiente, a disciplina de qualquer instrumento, visando a minimizá-la, freá-
la, mostrar-se-ia relevante e urgente. O Min. Celso de Mello, de igual modo, ao enfatizar a 
exposição de motivos da norma, afirmou o atendimento dos pressupostos. De outro lado, os 
Ministros Luiz Fux, relator, e Cezar Peluso, Presidente, reputavam não atendido o requisito da 
urgência, pois as atribuições conferidas à autarquia recém-criada não teriam sido por ela 
imediatamente realizadas, mas sim pelo Ibama. ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 
8.3.2012. (ADI-4029) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas 
provisórias – 4  (P lenário) 

 
No que se refere à alegação de ofensa ao art. 62, § 9º, da CF, realçou-se que a comissão mista 
exigida pelo preceito fora constituída, entretanto, não houvera quórum para a votação, motivo 
pelo qual seu relator, nos termos da mencionada Resolução 1/2002, emitira parecer sobre a 
medida provisória diretamente ao plenário. Ressurtiu-se que o descumprimento desse dispositivo 
constitucional seria prática comum, a configurar, nos dizeres do Min. Gilmar Mendes, direito 
costumeiro inconstitucional. A Min. Rosa Weber ponderou que todo o regramento relativo às 
medidas provisórias, pela sua excepcionalidade, mereceria interpretação restritiva. Nesse mesmo 
diapasão, votaram os Ministros Ayres Britto e Cármen Lúcia, a qual aludiu que a espécie normativa 
em foco seria utilizada como expediente para a inclusão de matérias a ela estranhas. Acrescentou 
que, para a criação de autarquias, necessário lei específica, contudo, a transgressão ao art. 62, § 
9º, da CF seria bastante para a declaração de inconstitucionalidade formal. O Min. Marco Aurélio 
dessumiu que o devido processo legislativo seria essencial à valia do ato, cujo defeito na 
tramitação contaminaria a lei de conversão. ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. 
(ADI-4029) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas 
provisórias – 5  (P lenário) 

 
Nesse contexto, o Min. Celso de Mello reputou inexistir possibilidade de substituição da vontade 
colegiada pela manifestação unipessoal de relator, normalmente vinculado à maioria dominante no 
parlamento, para que não houvesse o parecer da comissão mista. Mencionou que eventual 
obstrução por parte da minoria faria parte do processo democrático na formulação de leis e que a 
Constituição resolveria o impasse. Além disso, a competência do Presidente da República para 
editar medidas provisórias não seria afetada, dado que, diante da transitividade da norma, ela 
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deixaria a esfera do Chefe do Executivo e passaria a se submeter ao controle parlamentar. Alfim, 
o artigo constitucional cuidaria de fase insuprimível do processo de conversão. O Min. Ricardo 
Lewandowski, a seu turno, explicitou que as medidas provisórias seriam instrumentos que o Poder 
Executivo teria, no mundo globalizado, para responder, com rapidez, aos desafios que surgiriam 
cotidianamente, em especial, em tempos de crise econômica. Ademais, observou que a resolução 
pretenderia evitar manobras que impedissem o exame das medidas provisórias em tempo hábil 
com o intuito de não perderem a eficácia, assim como envolveria matéria interna corporis. 
Arrematou inexistir óbice à fixação de prazo para o pronunciamento da comissão mista e acresceu 
que a interpretação restritiva conferida subtrairia do Presidente da República mecanismo para 
interferir na realidade social e econômica. ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. 
(ADI-4029) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas 
provisórias – 6  (P lenário) 

 
No que atine à não emissão de parecer pela comissão mista, ressaiu-se que seria temerário 
admitir que as leis derivadas de conversão de medida provisória em desrespeito ao disposto no 
art. 62, § 9º, da CF fossem expurgadas, com efeitos retroativos, do ordenamento jurídico. Em 
consequência, declarou-se a inconstitucionalidade da Lei 11.516/2007, sem pronúncia de nulidade, 
pelo prazo de 24 meses, a fim de garantir a continuidade da autarquia. Quanto à 
inconstitucionalidade material, o Min. Luiz Fux rechaçou a assertiva de que a criação do ICMBio 
enfraqueceria a proteção ao meio ambiente. Concluiu que não caberia a esta Corte discutir a 
implementação de políticas públicas, seja por não dispor de conhecimento necessário para o 
sucesso de um modelo de gestão ambiental, seja por não ser a sede idealizada pela Constituição 
para o debate em torno do assunto. Em suma, ao levar em consideração os fundamentos 
expostos, o Colegiado, por maioria, na assentada de 7.3.2012, julgou parcialmente procedente o 
pedido requerido na ação direta, com modulação da eficácia, contra os votos dos Ministros Ricardo 
Lewandowski, que o reputava improcedente, e Marco Aurélio, que o acolhia na íntegra. ADI 
4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas 
provisórias – 7  (P lenário) 

 
Ocorre que, no dia seguinte, a Advocacia-Geral da União formulara questão de ordem no sentido 
de que o Supremo estabelecesse prazo de sorte a permitir que o Congresso Nacional adaptasse o 
processo legislativo de tramitação das medidas provisórias à nova decisão, haja vista o elevado 
número de medidas provisórias convertidas em lei. Acatou-se sugestão do relator segundo a qual 
a orientação fixada pelo Tribunal deveria ser aplicada, de imediato, às novas medidas provisórias, 
com ressalva das que já tramitaram e das que estariam em curso. Destacou-se despicienda a 
outorga do lapso solicitado pela AGU, pois esta Corte teria sinalizado, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade dos preceitos da Resolução 1/2002, que autorizariam a atuação monocrática 
do relator da comissão mista. O Presidente acenou que, doravante, a Casa Legislativa teria 
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liberdade para obedecer ao art. 62, § 9º, da CF, sem a observância daquele diploma, o qual não 
mais vigeria. Diante disso, o Min. Gilmar Mendes propugnou pela mudança da proclamação do 
resultado do julgamento, com a improcedência do pleito, uma vez que se estaria assentando a 
inconstitucionalidade a partir de momento futuro. A Min. Cármen Lúcia ressaltou que a solução 
proposta valeria para os Poderes Judiciário e Legislativo e que, dessa forma, manter-se-ia o 
ICMBio sem a necessidade da convalidação fixada na assentada anterior. Vencidos o Presidente e 
o Min. Marco Aurélio, que julgavam procedente a pretensão pelos motivos expostos. ADI 
4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 
 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Poder Executivo e quinto constitucional (P lenário)  
A exigência de submissão do nome escolhido pelo governador à Casa Legislativa, para 
preenchimento de vaga destinada ao quinto constitucional, invade a atuação do Poder Executivo. 
Com base nessa orientação, o Plenário acolheu preliminar de conhecimento parcial da ação e 
julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade 
ajuizada em face da EC estadual 25/2008, que dera “nova redação ao artigo 63 da Constituição do 
Estado de São Paulo – Capítulo IV – Do Poder Judiciário” (medida cautelar noticiada no 
Informativo 523). O Tribunal assentou a declaração de inconstitucionalidade da expressão “depois 
de aprovada a escolha pela maioria absoluta da Assembléia Legislativa”, incluída no parágrafo 
único do art. 63 da Constituição do Estado de São Paulo. Esclareceu que, embora o autor tivesse 
buscado a declaração de inconstitucionalidade da integralidade da EC paulista 25/2008, 
restringira-se a discorrer sobre os motivos para a invalidade da expressão acrescentada à parte 
final do parágrafo único do artigo 63 da Constituição estadual. A Corte asseverou que o art. 94 da 
CF regula de maneira exaustiva o procedimento destinado à escolha dos membros dos tribunais 
de justiça oriundos do quinto constitucional. Precedente citado: ADI 202/BA (DJU de 7.3.1997). ADI 
4150/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 25.2.2015. (ADI-4150) 
 
Informativo STF nº 775 – 18 a 27 de fevereiro, 2014  
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 1  (P lenário) 

 
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em arguição de descumprimento de preceito 
fundamental ajuizada, pelo Partido Democratas - DEM, contra atos da Universidade de Brasília - 
UnB, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade de Brasília - Cepe e do Centro 
de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília - Cespe, os quais instituíram sistema de 
reserva de 20% de vagas no processo de seleção para ingresso de estudantes, com base em 
critério étnico-racial. Preliminarmente, admitiu-se o cabimento da ação, por inexistir outro meio 
hábil para sanar a lesividade questionada. Apontou-se entendimento da Corte no sentido de que a 
subsidiariedade da via eleita deveria ser confrontada com a existência, ou não, de instrumentos 
processuais alternativos capazes de oferecer provimento judicial com eficácia ampla, irrestrita e 
imediata para solucionar o caso. Articulou-se que, diante da natureza infralegal dos atos 
impugnados, a ação direta de inconstitucionalidade não seria medida idônea para o enfrentamento 
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da controvérsia, tampouco qualquer das ações que comporiam o sistema de jurisdição 
constitucional abstrata. De igual modo, repeliu-se alegada conexão ante eventual identidade de 
causa de pedir entre esta ADPF e a ADI 2197/RJ. Ocorre que as ações de índole abstrata não 
tratariam de fatos concretos, razão pela qual nelas não se deveria, como regra, cogitar de 
conexão, dependência ou prevenção relativamente a outros processos ou julgadores. Ademais, 
avaliou-se que o tema relativo às ações afirmativas inserir-se-ia entre os clássicos do controle de 
constitucionalidade, e seria conveniente que a controvérsia fosse definitivamente resolvida pelo 
STF, para colocar fim a polêmica que já se arrastaria, sem solução, por várias décadas nas 
diversas instâncias jurisdicionais do país. ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 
e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 2  (P lenário) 

 
No mérito, explicitou-se a abrangência da matéria. Nesse sentido, comentou-se, inicialmente, 
sobre o princípio constitucional da igualdade, examinado em seu duplo aspecto: formal e material. 
Rememorou-se o art. 5º, caput, da CF, segundo o qual ao Estado não seria dado fazer qualquer 
distinção entre aqueles que se encontrariam sob seu abrigo. Frisou-se, entretanto, que o 
legislador constituinte não se restringira apenas a proclamar solenemente a igualdade de todos 
diante da lei. Ele teria buscado emprestar a máxima concreção a esse importante postulado, para 
assegurar a igualdade material a todos os brasileiros e estrangeiros que viveriam no país, 
consideradas as diferenças existentes por motivos naturais, culturais, econômicos, sociais ou até 
mesmo acidentais. Além disso, atentaria especialmente para a desequiparação entre os distintos 
grupos sociais. Asseverou-se que, para efetivar a igualdade material, o Estado poderia lançar mão 
de políticas de cunho universalista — a abranger número indeterminado de indivíduos — mediante 
ações de natureza estrutural; ou de ações afirmativas — a atingir grupos sociais determinados — 
por meio da atribuição de certas vantagens, por tempo limitado, para permitir a suplantação de 
desigualdades ocasionadas por situações históricas particulares. Certificou-se que a adoção de 
políticas que levariam ao afastamento de perspectiva meramente formal do princípio da isonomia 
integraria o cerne do conceito de democracia. Anotou-se a superação de concepção estratificada 
da igualdade, outrora definida apenas como direito, sem que se cogitasse convertê-lo em 
possibilidade. ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 3  (P lenário) 

 
Reputou-se, entretanto, que esse desiderato somente seria alcançado por meio da denominada 
“justiça distributiva”, que permitiria a superação das desigualdades no mundo dos fatos, por meio 
de intervenção estatal que realocasse bens e oportunidades existentes na sociedade em benefício 
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de todos. Lembrou-se que o modelo constitucional pátrio incorporara diversos mecanismos 
institucionais para corrigir distorções resultantes da incidência meramente formal do princípio da 
igualdade. Sinalizou-se que, na espécie, a aplicação desse preceito consistiria em técnica de 
distribuição de justiça, com o objetivo de promover a inclusão social de grupos excluídos, 
especialmente daqueles que, historicamente, teriam sido compelidos a viver na periferia da 
sociedade. Em seguida, elucidou-se o conceito de ações afirmativas, que seriam medidas especiais 
e concretas para assegurar o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos, com o fito de 
garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos do homem e das 
liberdades fundamentais. Explanaram-se as diversas modalidades de ações afirmativas 
empregadas em vários países: a) a consideração do critério de raça, gênero ou outro aspecto a 
caracterizar certo grupo minoritário para promover sua integração social; b) o afastamento de 
requisitos de antiguidade para a permanência ou promoção de membros de categorias 
socialmente dominantes em determinados ambientes profissionais; c) a definição de distritos 
eleitorais para o fortalecimento de minorias; e d) o estabelecimento de cotas ou a reserva de 
vagas para integrantes de setores marginalizados. Ademais, expôs-se a origem histórica dessas 
políticas. Sublinhou-se que a Corte admitira, em outras oportunidades, a constitucionalidade delas. 
ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 4  (P lenário) 

 
Demonstrou-se que a Constituição estabeleceria que o ingresso no ensino superior seria 
ministrado com base nos seguintes princípios: a) igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola; b) pluralismo de ideias; e c) gestão democrática do ensino público (art. 
206, I, III e IV). Além disso, os níveis mais elevados do ensino, pesquisa e criação artística seriam 
alcançados segundo a capacidade de cada um (art. 208, V). Exprimiu-se que o constituinte teria 
buscado temperar o rigor da aferição do mérito dos candidatos que pretendessem acesso à 
universidade com o princípio da igualdade material. Assim, o mérito dos concorrentes que se 
encontrariam em situação de desvantagem com relação a outros, em virtude de suas condições 
sociais, não poderia ser aferido segundo ótica puramente linear. Mencionou-se que essas políticas 
não poderiam ser examinadas apenas sob o enfoque de sua compatibilidade com determinados 
preceitos constitucionais, isoladamente considerados, ou a partir da eventual vantagem de certos 
critérios sobre outros. Deveriam, ao revés, ser analisadas à luz do arcabouço principiológico sobre 
o qual se assentaria o Estado, desconsiderados interesses contingenciais. Dessumiu-se que 
critérios objetivos de seleção, empregados de forma estratificada em sociedades tradicionalmente 
marcadas por desigualdades interpessoais profundas, acabariam por consolidar ou acirrar 
distorções existentes. Nesse aspecto, os espaços de poder político e social manter-se-iam 
inacessíveis aos grupos marginalizados, a perpetuar a elite dirigente, e a situação seria mais grave 
quando a concentração de privilégios afetasse a distribuição de recursos públicos. Evidenciou-se 
que a legitimidade dos requisitos empregados para seleção guardaria estreita correspondência 
com os objetivos sociais que se buscaria atingir. Assim, o acesso às universidades públicas deveria 
ser ponderado com os fins do Estado Democrático de Direito. Impenderia, também, levar em 
conta os postulados constitucionais que norteariam o ensino público (CF, artigos 205 e 207). 
Assentou-se que o escopo das instituições de ensino extrapolaria a mera transmissão e produção 
do conhecimento em benefício de poucos que lograssem transpor seus umbrais, por partirem de 
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pontos de largada social ou economicamente privilegiados. Seria essencial, portanto, calibrar os 
critérios de seleção à universidade para que se pudesse dar concreção aos objetivos maiores 
colimados na Constituição. Nesse sentido, as aptidões dos candidatos deveriam ser aferidas de 
maneira a conjugar-se seu conhecimento técnico e sua criatividade intelectual ou artística com a 
capacidade potencial que ostentariam para intervir nos problemas sociais. Realçou-se que essa 
metodologia de seleção diferenciada poderia tomar em consideração critérios étnico-raciais ou 
socioeconômicos, para assegurar que a comunidade acadêmica e a sociedade fossem beneficiadas 
pelo pluralismo de ideias, um dos fundamentos do Estado brasileiro (CF, art. 1º, V). Partir-se-ia da 
premissa de que o princípio da igualdade não poderia ser aplicado abstratamente, pois procederia 
a escolhas voltadas à concretização da justiça social, de modo a distribuir mais equitativamente os 
recursos públicos. ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-
186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 5  (P lenário) 

 
Confrontou-se a inexistência, cientificamente comprovada, do conceito biológico ou genético de 
raça, com a utilização do critério étnico-racial para fins de qualquer espécie de seleção de 
pessoas. Sublinhou-se que a Corte, nos autos do HC 82424 QO/RS (DJU de 19.3.2004), debatera 
o significado jurídico do termo “racismo” (CF, art. 5º, XLII) e afastara o conceito biológico, 
porquanto histórico-cultural, artificialmente construído para justificar a discriminação ou a 
dominação exercida por alguns indivíduos sobre certos grupos, maliciosamente reputados 
inferiores. Ressurtiu-se que, se o constituinte de 1988 qualificara de inafiançável o crime de 
racismo, com o escopo de impedir a discriminação negativa de determinados grupos, seria 
possível empregar a mesma lógica para autorizar a utilização estatal da discriminação positiva, 
com vistas a estimular a inclusão social de grupos excluídos. Explicou-se que, para as sociedades 
contemporâneas que passaram pela experiência da escravidão, repressão e preconceito, 
ensejadora de percepção depreciativa de raça com relação aos grupos tradicionalmente 
subjugados, a garantia jurídica de igualdade formal sublimaria as diferenças entre as pessoas, de 
modo a perpetrar as desigualdades de fato existentes. Reportou-se que o reduzido número de 
negros e pardos detentores de cargos ou funções de relevo na sociedade resultaria da 
discriminação histórica que as sucessivas gerações dos pertencentes a esses grupos teriam 
sofrido, ainda que de forma implícita. Os programas de ação afirmativa seriam, então, forma de 
compensar essa discriminação culturalmente arraigada. Nessa linha de raciocínio, destacou-se 
outro resultado importante dessas políticas: a criação de lideranças entre os grupos discriminados, 
capazes de lutar pela defesa de seus direitos, além de servirem como paradigmas de integração e 
ascensão social. Como resultado desse quadro, registrou-se o surgimento de programas de 
reconhecimento e valorização de grupos étnicos e culturais. Ressaiu-se que, hodiernamente, 
justiça social significaria distinguir, reconhecer e incorporar à sociedade valores culturais 
diversificados. Esse modo de pensar revelaria a insuficiência da utilização exclusiva do critério 
social ou de baixa renda para promover a integração de grupos marginalizados, e impenderia 
incorporar-se nas ações afirmativas considerações de ordem étnica e racial. Salientou-se o seu 
papel simbólico e psicológico, em contrapartida à histórica discriminação de negros e pardos, que 
teria gerado, ao longo do tempo, a perpetuação de consciência de inferioridade e de conformidade 
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com a falta de perspectiva, tanto sobre os segregados como para os que contribuiriam para sua 
exclusão. ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 6  (P lenário) 

 
Discorreu-se sobre o papel integrador da universidade e os benefícios das ações afirmativas, que 
atingiriam não apenas o estudante que ingressara no sistema por intermédio das reservas de 
vagas, como também todo o meio acadêmico, dada a oportunidade de conviver com o diferente. 
Acrescentou-se que esse ambiente seria ideal para a desmistificação dos preconceitos sociais e 
para a construção de consciência coletiva plural e culturalmente heterogênea. A corroborar essas 
assertivas, assinalaram-se diversas ações afirmativas desenvolvidas a respeito do tema nos EUA. 
Examinou-se, também, a adequação dos instrumentos utilizados para a efetivação das políticas de 
ação afirmativa com a Constituição. Reconheceu-se que as universidades adotariam duas formas 
distintas de identificação do componente étnico-racial: autoidentificação e heteroidentificação. 
Declarou-se que ambos os sistemas, separados ou combinados, desde que jamais deixassem de 
respeitar a dignidade pessoal dos candidatos, seriam aceitáveis pelo texto constitucional. Por sua 
vez, no que toca à reserva de vagas ou ao estabelecimento de cotas, entendeu-se que a primeira 
não seria estranha à Constituição, nos termos do art. 37, VIII. Afirmou-se, de igual maneira, que 
as políticas de ação afirmativa não configurariam meras concessões do Estado, mas deveres 
extraídos dos princípios constitucionais. Assim, as cotas encontrariam amparo na Constituição. 
ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 7 (P lenário) 

 
Ressaltou-se a natureza transitória dos programas de ação afirmativa, já que as desigualdades 
entre brancos e negros decorreriam de séculos de dominação econômica, política e social dos 
primeiros sobre os segundos. Dessa forma, na medida em que essas distorções históricas fossem 
corrigidas, não haveria razão para a subsistência dos programas de ingresso nas universidades 
públicas. Se eles ainda assim permanecessem, poderiam converter-se em benesses permanentes, 
em detrimento da coletividade e da democracia. Consignou-se que, no caso da UnB, o critério da 
temporariedade fora cumprido, pois o programa de ações afirmativas lá instituído estabelecera a 
necessidade de sua reavaliação após o transcurso de dez anos. Por fim, no que concerne à 
proporcionalidade entre os meios e os fins colimados nessas políticas, considerou-se que a reserva 
de 20% das vagas, na UnB, para estudantes negros, e de um pequeno número delas para índios, 
pelo prazo de citado, constituiria providência adequada e proporcional a atingir os mencionados 
desideratos. ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
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Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 8  (P lenário) 

 
O Min. Luiz Fux ratificou que as ações afirmativas seriam políticas eficazes de distribuição e de 
reconhecimento, porquanto destinadas a fornecer espécies limitadas de tratamento preferencial 
para pessoas de certos grupos raciais, étnicos e sociais, que tivessem sido vítimas de 
discriminação de longa data. Clarificou que a igualdade não se efetivaria apenas com a vedação 
da discriminação, senão com a igualdade para além da formal, ou seja, a isonomia real como 
ultima ratio, a atender aos reclamos do não preconceito e da proibição ao racismo como cláusulas 
pétreas constitucionais. Aquilatou que o direito à diferença reivindicaria implementação ética da 
igualdade material, escopo que não se alcançaria tão somente com promessas legais abstratas, as 
quais não se coadunariam com a moderna percepção da efetividade das normas constitucionais. 
Neste passo, qualificou as cotas em questão como instrumento de transformação social. 
Preconizou que a construção de sociedade justa e solidária imporia a toda a coletividade a 
reparação de danos pretéritos, a adimplir obrigações morais e jurídicas. Aduziu que todos os 
objetivos do art. 3º da CF, que prometeriam a construção de sociedade justa e solidária, traduzir-
se-iam na mudança para se alcançar a realização do valor supremo da igualdade, a fundamentar o 
Estado Democrático de Direito constituído. Reputou paradoxal a dificuldade de alunos de colégios 
públicos chegarem às universidades públicas, as quais seriam compostas, na maioria, por 
estudantes egressos de escolas particulares. Acresceu que a política das cotas atenderia, à 
saciedade, o princípio da proporcionalidade, na medida em que erigiria a classificação racial 
benigna, a qual não se compararia com discriminações. Explanou que aquela visaria fins sociais 
louváveis, ao passo que as últimas teriam cunho odioso e segregacionista. ADPF 186/DF, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 9  (P lenário) 

 
Assentou que as políticas públicas implementadas pelas universidades em nada violariam o 
princípio da reserva legal. Elas não surgiriam de vácuo, mas teriam fulcro na Constituição, na 
legislação federal e em atos administrativos (atos normativos e secundários). Nesse sentido, citou 
normas criadas com essa finalidade: a) a Lei 9.394/96, que estabelece Diretrizes e Bases para a 
Educação; b) a Lei 10.172/2001, que aprova o Plano Nacional de Educação, a qual teria disposto 
que o ensino superior deveria criar políticas que facilitassem às minorias vítimas de discriminação 
o acesso à educação superior por meio de programas de compensação de deficiências de sua 
formação escolar anterior; c) a Lei 10.558/2002, que estatui o Programa de Diversidade na 
Universidade, ao definir como objetivo implementar e avaliar estratégias para promoção do acesso 
ao ensino superior; d) a Lei 10.678/2003, que cria a Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
de Igualdade Racial; e) a Lei 12.288/2010, que institui o Ordenamento da Igualdade Racial, ao 
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estipular que, no âmbito do direito à educação, a população afrodescendente deverá receber do 
Poder Público programas de ação afirmativa; e f) a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, internalizada no ordenamento pátrio pelo Decreto 
65.810/69. Por fim, relembrou orientação da Corte no sentido de que o STF não defenderia essa 
ou aquela raça, mas a raça humana.  ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 
26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 10 (P lenário) 

 
A Min. Rosa Weber acrescentou que igualdade formal seria presumida, a desprezar processos 
sociais concretos de formação de dessemelhanças. Avaliou que as possibilidades de ação, escolha 
de vida, visões de mundo, chances econômicas, manifestações individuais ou coletivas específicas 
seriam muito mais restritas para aqueles que, sob a presunção da igualdade, não teriam suas 
condições particulares consideradas. Nesse caso, assentou necessárias intervenções do Estado por 
meio de ações afirmativas, a fim de que se corrigisse a desigualdade concreta, de modo que a 
igualdade formal voltasse a ter seu papel benéfico. Ademais, ponderou que, ainda que se 
admitisse a tese de que a quase ausência de negros no ensino superior e nos postos mais altos do 
mercado de trabalho e da vida social brasileira não se daria em razão de recusa consciente pela 
cor, a disparidade social seria flagrante. Colacionou o dado de que, dentre a parcela de 10% da 
população brasileira mais pobre, 75% seria composta por pretos e pardos. Quanto ao princípio da 
proporcionalidade, aduziu que o modelo não o feriria, haja vista que o fato de certa política 
pública correr o risco de ser ineficaz não indicaria motivo para considerá-la inadequada prima 
facie. Além disso, as universidades teriam conseguido realizar de forma convincente seus objetivos 
com as cotas, de sorte a aumentar o contingente de negros na vida acadêmica, mantê-los nos 
seus cursos, capacitá-los para disputarem as melhores chances referentes às suas escolhas de 
vida.  ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 11  (P lenário) 

 
Não vislumbrou violação ao subprincípio da necessidade, porquanto a política de cotas seria 
imediata e temporária, bem como tenderia a desaparecer à medida que as discrepâncias sociais 
fossem diminuídas. Lembrou não haver ofensa a qualquer direito subjetivo à ocupação de vagas 
do ensino superior pelo mérito aferido na classificação do vestibular pura e simplesmente. Isso 
porque a universalização do ensino diria respeito ao fundamental e ao médio. Explicou que, se 
assim não fosse, não faria sentido condicionar meritoriamente o acesso ao nível superior, pelo que 
não haveria direito subjetivo a cursar faculdade, muito menos pública (CF, art. 208, V). Ressaltou, 
então, existir espaço livre para realização de políticas públicas de inclusão social que não 
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violassem os princípios básicos de cunho individual e coletivo, bem como aqueles que tivessem 
liame com o ensino superior. Destacou inexistir afronta a critério de mérito, porque os 
concorrentes à vaga de cotista submeter-se-iam a nota de corte. Além disso, as vagas 
remanescentes poderiam ser redirecionadas para os demais candidatos aprovados e não 
classificados. Realçou que as cotas possuiriam 3 tarefas: a) acesso ao ensino superior do grupo 
representativo não encontrado de maneira significativa; b) compreensão melhor da realidade 
brasileira e das suas condições de mudança; e c) transformação dos meios sociais em que 
inseridas as universidades, com fito de propiciar mais chances a quem essa realidade fora negada.  
ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 12  (P lenário) 

 
A Min. Cármen Lúcia anotou que a Constituição partiria da igualdade estática para o processo 
dinâmico da igualação. Enfatizou a responsabilidade social e estatal de que o princípio da 
igualdade dinâmica fosse cumprido objetivamente. Exprimiu que o sentimento de inferioridade em 
razão de falta de oportunidades comuns não poderia ser ignorado socialmente, visto que 
fragilizaria grande parte de pessoas desprovidas de autorrespeito e dignidade. Aludiu que as ações 
afirmativas seriam etapa diante de quadro em que a igualdade e a liberdade de ser diferente 
ainda não teriam ocorrido de forma natural. Neste contexto, consignou que a função social da 
universidade seria propiciar os valores necessários aos menos aquinhoados historicamente com 
oportunidades, a fim de que os princípios constitucionais fossem efetivados. Arrematou que as 
políticas compensatórias deveriam ser acompanhadas de outras providências com a finalidade de 
não reforçar o preconceito.  ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 
26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 13  (P lenário) 

 
O Min Joaquim Barbosa definiu a discriminação como componente indissociável do relacionamento 
entre os seres humanos. Salientou estar em jogo, em certa medida, competição, espectro que 
germinaria em todas as sociedades. Nestes termos, estatuiu que, quanto mais intensa a 
discriminação e mais poderosos os mecanismos inerciais a impedir o seu combate, mais ampla a 
clivagem entre o discriminador e o discriminado. Esclareceu que, aos esforços de uns, em prol da 
concretização da igualdade, se contraporiam os interesses de outros no status quo. Seria natural 
que as ações afirmativas sofressem os influxos das forças antagônicas e que atraíssem 
considerável resistência, sobretudo da parte daqueles que, historicamente, se beneficiaram da 
discriminação dos grupos minoritários. No ponto, frisou que as ações afirmativas definir-se-iam 
como políticas públicas voltadas à concretização do princípio da igualdade material e da 
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neutralização dos efeitos perversos da discriminação racial, de gênero, de idade, de origem 
nacional e de compleição física. Apontou que a igualdade deixaria de ser princípio jurídico a ser 
respeitado por todos e passaria a se consubstanciar objetivo constitucional a ser alcançado pelo 
Estado e pela sociedade. Ressaltou haver, no direito comparado, vários casos de ação afirmativa 
desenhadas pelo Poder Judiciário — naquelas circunstâncias em que a ele não restaria outra 
alternativa senão determinar medidas cabíveis. Aduziu que, impostas ou sugeridas pelo Estado, 
por seus entes vinculados e até mesmo por entidades privadas, essas providências visariam 
combater não apenas discriminação flagrante, mas também aquela de fato, de fundo cultural, 
estrutural, como a brasileira, arraigada de tal forma na sociedade que as pessoas sequer a 
perceberiam. Afirmou que constituiriam a mais eloquente manifestação da ideia de Estado 
diligente, daquele que tomaria iniciativa, que não acreditaria na força invisível do mercado. 
Reputou que se trataria de mecanismo sócio-jurídico destinado a viabilizar, primordialmente, 
harmonia e paz social — que, mais cedo ou mais tarde, ver-se-ia seriamente perturbada quando 
um grupo social expressivo estivesse eternamente à margem do processo produtivo e dos 
benefícios do progresso. Registrou que essas ações objetivariam robustecer o desenvolvimento 
econômico do país, à proporção que a universalização do acesso à educação e ao mercado 
econômico teria, como consequência inexorável, o crescimento macroeconômico, a ampliação 
generalizada dos negócios, ou seja, o crescimento do país como um todo. Sobrelevou que a 
história universal não registraria, na era contemporânea, nenhum exemplo de nação que tivesse 
se erguido, de condição periférica à de potência econômica e política, digna de respeito, na cena 
internacional, quando mantenedora, no plano doméstico, de política de exclusão, fosse ela aberta 
ou dissimulada, legal ou meramente estrutural ou histórica, em relação a parcela expressiva de 
sua população.  ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-
186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 14  (P lenário) 

 
O Min. Cezar Peluso destacou o déficit educacional e cultural da etnia negra, em virtude das 
graves e conhecidas barreiras institucionais de seu acesso a esses bens. Sobressaiu que o acesso 
à educação seria meio necessário e indispensável para a fruição de desenvolvimento social e 
econômico. Frisou o dever ético e jurídico de o Estado e a sociedade promoverem a solidariedade 
e o bem de todos sem preconceito racial e erradicarem a marginalização. Julgou que a política de 
ação afirmativa em comento seria experimento realizado pelo Estado, cujo sucesso poderia, ao 
longo do tempo, ser controlado e aperfeiçoado. Afastou o argumento no sentido de que as cotas 
seriam discriminatórias, visto que ignoraria as próprias discriminações, formuladas pela 
Constituição, na tutela desses grupos atingidos por alguma espécie de vulnerabilidade sócio-
política. Ademais, rechaçou a tese de que, após a obtenção do diploma, seria reproduzida a 
discriminação em desfavor dos negros. Afirmou que o diploma garantiria o patrimônio educacional 
dessas pessoas e que essa vantagem compensaria a possibilidade de alguma reprovação pós-
universidade. Repudiou, de igual modo, a ausência de distinção por etnia, pois a discriminação 
negativa seria fenômeno humano, ligado às diferenças fenotípicas, e irracional, como todo 
preconceito. Quanto à questão do mérito pessoal, supostamente deixado de lado, disse que essa 
alegação ignoraria os obstáculos historicamente opostos aos esforços dos grupos marginalizados e 
cuja superação não dependeria das vítimas da marginalização, mas de terceiros. Salientou que o 
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merecimento seria critério justo, porém apenas em relação aos candidatos que tivessem 
oportunidades idênticas ou assemelhadas. No que concerne ao suposto incentivo ao racismo que 
as cotas proporcionariam, lembrou que a experiência, até o momento, demonstraria a inocorrência 
desse fenômeno ou a sua manifestação em escala irrelevante. Por fim, observou que o critério 
racial deveria ser aliado ao socioeconômico. Apontou, também, que seria contraditório considerar 
elementos genotípicos — se fosse esse o critério adotado pela comissão encarregada de apurar os 
destinatários das cotas — para permitir a entrada na universidade de quem, pelas características 
fenotípicas, nunca fora discriminado.  ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 
26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 15  (P lenário) 

 
O Min. Gilmar Mendes consignou que o projeto da UnB seria pioneiro dentre as universidades 
federais e, por isso, suscetível de questionamentos e aperfeiçoamentos. Destacou que, no modelo 
da mencionada universidade, ter-se-ia utilizado de critério exclusivamente racial, ausente em 
relação ao Prouni, por exemplo, em que, a despeito de se embasar na questão da raça, também 
teria em conta a hipossuficiência do estudante. Desse modo, embora a forma adotada por aquela 
instituição de ensino fosse autodesignativa por parte do candidato, ter-se-ia criado verdadeiro 
tribunal racial, longe de ser infalível e suscetível de distorções eventualmente involuntárias, por 
operar com quase nenhuma transparência. Enfatizou que a modalidade escolhida teria a 
temporalidade como sua característica e deveria vir seguida de um relatório — um 
acompanhamento pari passu do resultado, ou seja, qual seria o efeito da política pública em 
relação ao objetivo que se pretenderia. A diminuta presença de negros nas universidades 
decorreria do contexto histórico escravocrata brasileiro e da má qualidade das escolas públicas, 
porém, não se poderia dizer que a fórmula estaria na melhoria das escolas públicas, sob pena de 
se comprometer gerações que estariam na fase de transição desses estabelecimentos de ensino 
para o vestibular. Ressurtiu que, nesse compasso, a população negra, historicamente mais débil 
economicamente, não lograria condições de pagar a perversidade do sistema, que se faria mais 
cruel ao não permitir discussão sobre alguma forma de financiamento. Ressaltou ser notória a 
presença, nas universidades federais, daqueles que, em princípio, passaram pela escola privada. 
Concluiu necessária a revisão do parâmetro estabelecido.  ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 16  (P lenário) 

 
O Min. Marco Aurélio entendeu harmônica com a Constituição e com os direitos fundamentais nela 
previstos a adoção temporária e proporcional do sistema de cotas para ingresso em universidades 
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públicas, considerados brancos e negros. Extraiu, do art. 3º da CF, base suficiente para acolher 
ações afirmativas, maneira de corrigir desigualdades a favor dos discriminados. Esclareceu que os 
objetivos fundamentais da República consubstanciariam posturas dinâmicas, as quais implicariam 
mudança de óptica. Realçou que os princípios constitucionais teriam tríplice função: a) a 
informativa, junto ao legislador ordinário; b) a normativa, para a sociedade como um todo; e c) a 
interpretativa, tendo em conta os operadores do Direito. Destacou que nem a passagem do 
tempo, nem o valor “segurança jurídica” suplantariam a ênfase dada pelo legislador constituinte 
ao crime racial (CF, art. 5º, XLII). Anotou que as normas proibitivas não seriam suficientes para 
afastar a discriminação do cenário social e, no ponto, fez apelo ao Congresso Nacional para que 
houvesse normas integrativas. Enumerou como exemplos de ação afirmativa na Constituição: a) a 
proteção de mercado quanto à mulher (art. 7º, XX); b) a reserva de vaga nos concursos públicos 
para deficientes (art. 37, III); e c) o tratamento preferencial para empresas de pequeno porte e à 
criança e ao adolescente (artigos 170 e 227, respectivamente). Assim, revelou que a prática das 
ações afirmativas pelas universidades públicas brasileiras denotaria possibilidade latente nos 
princípios e regras constitucionais aplicáveis à matéria. Avaliou que a implementação por 
deliberação administrativa decorreria do princípio da supremacia da Carta Federal e também da 
previsão, presente no artigo 207, caput, dela constante, da autonomia universitária. Aduziu que o 
Supremo, em visão evolutiva, já teria reconhecido a possibilidade de incidência direta da 
Constituição nas relações calcadas pelo direito administrativo.  ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 17  (P lenário) 

 
Mencionou, ainda, que a definição dos critérios de admissão no vestibular disciplinar-se-ia pelo 
edital, de acordo com os artigos 44, II, e parágrafo único, e 53, caput, da Lei 9.394/97. Assinalou 
que a adoção de políticas de ação afirmativa em favor de negros e de outras minorias no Brasil 
não teria gerado o denominado “Estado racializado”, como sustentara o arguente. A respeito, 
observou que seriam mais de dez anos da prática sem registro de qualquer episódio sério de 
tensão ou conflito racial no Brasil que pudesse ser associado a essas medidas. Versou que o art. 
208, V, da CF deveria ser interpretado de modo harmônico com os demais preceitos 
constitucionais, de sorte que a cláusula “segundo a capacidade de cada um” somente poderia 
referir-se à igualdade plena, tendo em vista a vida pregressa e as oportunidades que a sociedade 
oferecera às pessoas. No ponto, ressaltou que a meritocracia sem “igualdade de pontos de 
partida” seria apenas forma velada de aristocracia. Apesar de reputar relevante a alegação de que 
o sistema de verificação de cotas conduziria à prática de arbitrariedades pelas comissões de 
avaliação, rechaçou-a. Explicou que essa assertiva não consubstanciaria argumento definitivo 
contra a adoção da política de cotas. Ocorre que, na aplicação do sistema, as distorções poderiam 
acontecer, mas se deveria presumir que as autoridades públicas pautar-se-iam por critérios 
razoavelmente objetivos. Ademais, registrou que descaberia supor o extraordinário, a fraude, a 
má-fé, para tentar deslegitimar-se a política. Alfim, sobrelevou que somente existiria a supremacia 
da Constituição quando, à luz desse diploma, vingar-se a igualdade. Concluiu que a ação 
afirmativa evidenciaria o conteúdo democrático do princípio da igualdade jurídica.  ADPF 
186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
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Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 18  (P lenário) 

 
Em acréscimo, o Min. Celso de Mello assinalou que o presente tema deveria ser apreciado não 
apenas sob a estrita dimensão jurídico-constitucional, mas, também, sob perspectiva moral, pois o 
racismo e as práticas discriminatórias representariam grave questão de índole moral com que 
defrontada qualquer sociedade, notadamente, as livres e fundadas em bases democráticas. 
Considerou que o ato adversado seria harmônico com o texto constitucional e com os 
compromissos que o Brasil assumira na esfera internacional, a exemplo da Conferência de 
Durban; da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial; da Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana; dos Pactos Internacionais sobre 
os Direitos Civis, Políticos Econômicos, Sociais e Culturais; da Declaração e do Programa da Ação 
de Viena. Destacou que os deveres irrenunciáveis emanados desses instrumentos internacionais 
incidiriam de modo pleno sobre o Estado brasileiro e impor-lhe-iam execução responsável em 
favor da defesa e da proteção da integridade de todas as pessoas, em especial, dos grupos 
vulneráveis que sofreriam a perversidade de injustas discriminações em virtude de sua origem 
étnico-racial. No ponto, registrou que o conceito de minoria não seria apenas numérico, mas, ao 
revés, apoiar-se-ia na noção de vulnerabilidade, como nas discriminações de gênero.  ADPF 
186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Polít icas de ação afirmativa e reserva de vagas em universidades públicas 
– 19  (P lenário) 

 
Afirmou, outrossim, que o desafio do país seria a efetivação concreta, no plano das realizações 
materiais, daqueles deveres internacionalmente assumidos. Por outro lado, frisou que, pelo 
exercício da função contramajoritária — decorrente, muitas vezes, da prática moderada de 
ativismo judicial —, dar-se-ia consequência à própria noção material de democracia constitucional. 
Consignou que as políticas públicas poderiam ser pautadas por outros meios que não 
necessariamente pelo modelo institucional de ações afirmativas, caracterizadas como instrumentos 
de implementação de mecanismos compensatórios — e temporários — destinados a dar sentido 
aos próprios objetivos de realização plena da igualdade material. Por fim, o Min. Ayres Britto, 
Presidente, repisou a preocupação do texto constitucional, em seu preâmbulo, com o bem estar e, 
assim, com distribuição de riqueza, patrimônio e renda. Reputou que o princípio da igualdade teria 
sido criado especialmente para os desfavorecidos e que a Constituição proibira o preconceito. 
Como forma de instrumentalizar essa vedação, fomentara as ações afirmativas, a exigir do Estado 
o dispêndio de recursos para encurtar distâncias sociais e promover os desfavorecidos.  ADPF 
186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25 e 26.4.2012. (ADPF-186) 
 
Informativo STF nº 663 – 23 a 27 de abril, 2012 
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 2   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento conjunto de ações diretas, propostas pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, pela Associação dos Magistrados Estaduais - Anamages, pela 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - Anamatra e pela Confederação 
Nacional das Indústrias - CNI, em que se questiona a constitucionalidade da Emenda 
Constitucional 62/2009, que alterou o art. 100 da CF e acrescentou o art. 97 ao ADCT, “instituindo 
regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios” — v. 
Informativo 631. O Min. Ayres Britto, relator, julgou parcialmente procedente a ação para o fim de 
declarar a inconstitucionalidade: a) da expressão “na data de expedição do precatório”, contida no 
§ 2º do art. 100 da CF; b) dos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF; c) da expressão “índice oficial de 
remuneração básica da caderneta de poupança”, constante do § 12 do art. 100 da CF, do inciso II 
do § 1º e do § 16, ambos do art. 97 do ADCT; d) do fraseado “independentemente de sua 
natureza”, inserido no § 12 do art. 100 da CF, para que aos precatórios de natureza tributária se 
apliquem os mesmos juros de mora incidentes sobre o crédito tributário; e) por arrastamento 
(itens “c” e “d” acima), do art. 5º da Lei 11.960/2009; f) do § 15 do art. 100 da CF e de todo o 
art. 97 do ADCT (especificamente o caput e os §§ 1º, 2º, 4º, 6º, 8º, 9º, 14 e 15, sendo os demais 
por arrastamento ou reverberação normativa).  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  
ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 3   (P lenário) 
 
Inicialmente, em face da inobservância do devido processo legislativo (CF, art. 60, § 2º), o relator 
acolheu a alegação de inconstitucionalidade formal da referida emenda. Asseverou que a 
exigência de 2 turnos para a apreciação do projeto de emenda constitucional não teria sido 
cumprida, dado que a proposta fora aprovada no mesmo dia, com discussão, votação, rediscussão 
e nova votação do projeto em menos de 1 hora. Advertiu que o artifício de abrir e encerrar, numa 
mesma noite, sucessivas sessões deliberativas não atenderia ao requisito da realização de 
segunda rodada de discussão e votação, precedida de razoável intervalo, em fraude à vontade 
objetiva da Constituição. Em seguida, procedeu ao exame dos pretensos vícios de 
inconstitucionalidade material.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. 
Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 4   (P lenário) 
 
No tocante ao art. 100, § 2º, da CF [“Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 
(sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de 
doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado em lei para fins do disposto no § 3º deste 
artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação do precatório”], assinalou que a emenda, em primeira análise, criara 
benefício anteriormente inexistente para os idosos e para os portadores de deficiência, em 
reverência aos princípios da dignidade da pessoa humana, da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Destacou, outrossim, que a quantia sobejante respeitaria a prioridade do § 1º 
do mesmo preceito constitucional. Concluiu, ainda, que o montante correspondente ao triplo do 
fixado em lei como obrigação de pequeno valor sairia de uma lista preferencial de precatórios — a 
dos débitos de natureza alimentícia — para integrar outra mais favorecida, sem que com isso se 
cogitasse de ofensa à autoridade das decisões judiciais. Entretanto, relativamente à expressão “na 
data da expedição do precatório”, entendeu haver transgressão ao princípio da igualdade, 
porquanto a preferência deveria ser estendida a todos credores que completassem 60 anos de 
idade na pendência de pagamento de precatório de natureza alimentícia. ADI 4357/DF, rel. 
Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  
ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 5   (P lenário) 
 
Quanto aos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF [“§ 9º. No momento da expedição dos precatórios, 
independentemente de regulamentação, deles deverá se abatido, a título de compensação, valor 
correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos 
contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluída parcelas vincendas de 
parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação 
administrativa ou judicial. § 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à 
Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de 
abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, para 
os fins nele previstos”], apontou tratar-se de compensação obrigatória de crédito a ser inscrito em 
precatório com débitos perante a Fazenda Pública. Aduziu que os dispositivos consagrariam 
superioridade processual da parte pública — no que concerne aos créditos privados reconhecidos 
em decisão judicial com trânsito em julgado — sem que considerada a garantia do devido 
processo legal e de seus principais desdobramentos, quais sejam, o contraditório e a ampla 
defesa. Reiterou que esse tipo unilateral e automático de compensação de valores embaraçaria a 
efetividade da jurisdição, desrespeitaria a coisa julgada e afetaria o princípio da separação dos 
Poderes. Enfatizou que a Fazenda Pública disporia de outros meios igualmente eficazes para a 
cobrança de seus créditos tributários e não-tributários. Assim, também reputou afrontado o 
princípio constitucional da isonomia, uma vez que aquele ente, ao cobrar crédito de que titular, 
não estaria obrigado a compensá-lo com eventual débito seu em face do credor contribuinte. 
Pelos mesmos motivos, assentou a inconstitucionalidade da frase “permitida por iniciativa do 
Poder Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 
constituídos contra o devedor originário pela Fazenda Pública devedora até a data da expedição 
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do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do § 9º do art. 
100 da Constituição Federal”, contida no inciso II do § 9º do art. 97 do ADCT.  ADI 4357/DF, 
rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  
ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 6   (P lenário) 
 
O relator declarou, ainda, a inconstitucionalidade parcial do § 12 do art. 100 da CF (“A partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores requisitórios, após sua 
expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e para fins de compensação da mora, 
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 
ficando excluída a incidência de juros compensatórios”), no que diz respeito à expressão “índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, bem como do inciso II do § 1º e do § 
16, ambos do art. 97 do ADCT. Realçou que essa atualização monetária dos débitos inscritos em 
precatório deveria corresponder ao índice de desvalorização da moeda, no fim de certo período, e 
que esta Corte já consagrara não estar refletida, no índice estabelecido na emenda questionada, a 
perda de poder aquisitivo da moeda. Dessa maneira, afirmou a afronta à garantia da coisa julgada 
e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes. Na seqüência, considerou 
inconstitucional, de igual modo, o fraseado “independentemente de sua natureza”, previsto no 
mesmo § 12 em apreço. Aludiu que, para os precatórios de natureza tributária, deveriam ser 
aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário.  ADI 
4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 7   (P lenário) 
 

Em passo seguinte, apreciou o § 15 do art. 100 da CF (“Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei 
complementar a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de 
crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à 
receita corrente líquida e forma e prazo de liquidação”) e o art. 97 do ADCT (“Até que seja editada 
a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda Constitucional, estejam em 
mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, 
inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime especial instituído por este artigo, 
farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicável o 
disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, 
e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de promulgação desta 
Emenda Constitucional”). Salientou que a Constituição possibilitara à lei complementar estabelecer 
regime especial para pagamento de precatórios pelas unidades federativas e que, ante a falta 
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daquela espécie legislativa, o tema fora instituído pelo art. 97 do ADCT. Após breve explicação 
sobre os 2 modelos de regime especial de pagamento de precatório, registrou que os preceitos 
impugnados subverteriam os valores do Estado de Direito, do devido processo legal, do livre e 
eficaz acesso ao Poder Judiciário e da razoável duração do processo. Frisou que esses artigos 
ampliariam, por mais 15 anos, o cumprimento de sentenças judiciais com trânsito em julgado e 
desfavoráveis ao Poder Público, cujo prazo já teria sido, outrora, prorrogado por 10 anos pela 
Emenda Constitucional 30/2000.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. 
Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4425) 

 
Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 8   (P lenário) 
 
O relator entendeu adequada a referência à EC 62/2009 como a “emenda do calote”. Mencionou 
que esse calote feriria o princípio da moralidade administrativa, haja vista o não-adimplemento, 
por parte do Estado, de suas próprias dívidas. Além disso, sublinhou que o Estado: a) 
reconheceria o não-cumprimento, durante anos, de ordens judiciais de pagamento em desfavor do 
erário; b) propor-se-ia a adimpli-las, mas limitado a percentual pequeno de sua receita; c) 
forçaria, com esse comportamento, que os titulares de crédito assim inscritos os levassem a leilão. 
Desse modo, verificou a inconstitucionalidade do inciso I do § 8º e de todo o § 9º, ambos do art. 
97 do ADCT (“§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por 
Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à 
seguinte forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente: I - destinados ao 
pagamento dos precatórios por meio do leilão; ... § 9º Os leilões de que trata o inciso I do § 8º 
deste artigo: I - serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por entidade 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil; II - admitirão a 
habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório indicada pelo seu detentor, em relação 
aos quais não esteja pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recurso ou impugnação de 
qualquer natureza, permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos 
líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra devedor originário pela 
Fazenda Pública devedora até a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja 
exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de 
abatimento nos termos do § 9º do art. 100 da Constituição Federal; III - ocorrerão por meio de 
oferta pública a todos os credores habilitados pelo respectivo ente federativo devedor; IV - 
considerarão automaticamente habilitado o credor que satisfaça o que consta no inciso II; V - 
serão realizados tantas vezes quanto necessário em função do valor disponível; VI - a competição 
por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, com deságio sobre o valor desta; VII - 
ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume ofertado cumulado ou não com o 
maior percentual de deságio, pelo maior percentual de deságio, podendo ser fixado valor máximo 
por credor, ou por outro critério a ser definido em edital; VIII - o mecanismo de formação de 
preço constará nos editais publicados para cada leilão; IX - a quitação parcial dos precatórios será 
homologada pelo respectivo Tribunal que o expediu”). Consignou que idêntica solução alcançaria 
os incisos II e III do § 8º do art. 97 do ADCT (“§ 8º ... II - destinados a pagamento a vista de 
precatórios não quitados na forma do § 6° e do inciso I, em ordem única e crescente de valor por 
precatório; III - destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma 
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estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá prever criação e forma de 
funcionamento de câmara de conciliação”), por malferir os princípios da moralidade, da 
impessoalidade e da igualdade.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. 
Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 
6.10.2011. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 9   (P lenário) 
 

Acrescentou que na ADI 4400/DF haveria, também, remissão ao § 4º do art. 97 do ADCT (“§ 4º 
As contas especiais de que tratam os §§ 1º e 2º serão administradas pelo Tribunal de Justiça 
local, para pagamento de precatórios expedidos pelos tribunais”). Evidenciou que essa norma 
prejudicaria a autonomia dos tribunais do trabalho, pois esse ramo especializado da justiça federal 
decairia do poder de, na vigência do regime especial de pagamento de precatórios, ordenar que 
suas decisões condenatórias contra a Fazenda Pública fossem cumpridas de forma integral. Por 
fim, a partir de informações adicionais, constatou que, na maioria dos entes federados, não 
faltaria dinheiro para o adimplemento dos precatórios, mas sim compromisso dos governantes 
quanto ao cumprimento de decisões judiciais. Nesse contexto, observou que o pagamento de 
precatórios não se contraporia, de forma inconciliável, à prestação de serviços públicos. Além 
disso, arrematou que configuraria atentado à razoabilidade e à proporcionalidade impor aos 
credores a sobrecarga de novo alongamento temporal do perfil das dívidas estatais em causa, 
inclusive mediante leilões, deságios e outros embaraços. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux.  ADI 
4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4357);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 6.10.2011. (ADI-4372);  ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-
4400);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6.10.2011. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 10   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento conjunto de ações diretas propostas pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil e outros, pela Associação dos Magistrados Estaduais - Anamages, 
pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - Anamatra e pela Confederação 
Nacional das Indústrias - CNI em que se questiona a constitucionalidade da EC 62/2009, que 
alterou o art. 100 da CF e acrescentou o art. 97 ao ADCT, “instituindo regime especial de 
pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios” — v. Informativos 631 e 
643. Preliminarmente, por maioria, o Pleno julgou extintas, sem apreciação de mérito, a ADI 
4372/DF e a ADI 4400/DF, ajuizadas, respectivamente, pela Anamages e pela Anamatra, tendo 
em vista ausência de legitimidade ativa ad causam das requerentes. Vencidos, em parte, os 
Ministros Luiz Fux, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que assentavam a ilegitimidade 
ativa apenas da Anamages; e os Ministros Marco Aurélio, Teori Zavascki e Joaquim Barbosa, 
Presidente, que também consideravam parte ilegítima a Associação dos Magistrados Brasileiros - 
AMB, coautora da ADI 4357/DF. Vencido, também, o Min. Ayres Britto, relator, que reconhecia a 
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legitimidade ad causam quanto a todas as associações. Reputou-se não haver relação direta entre 
os fins institucionais da Anamages e Anamatra com o objeto em causa. Quanto à AMB, embora 
não detivesse legitimação universal, haveria pertinência temática, pois sustentada, dentre outras 
violações, afronta ao princípio da separação de Poderes. No ponto, o Min. Ricardo Lewandowski 
consignou que, dentre as finalidades desta entidade, estaria a defesa do Estado democrático e a 
preservação dos direitos e garantias individuais e coletivos.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres 
Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. 
(ADI-4425);  ADI 4372/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4372) 
ADI 4400/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4400) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 11   (P lenário) 
 
Em seguida, por maioria, rejeitou-se alegação de inconstitucionalidade formal da EC 62/2009, por 
suposta inobservância do interstício dos turnos de votação (CF, art. 60, § 2º). Ocorre que a 
Emenda teria sido votada, no Senado Federal, ao longo de 2 sessões ocorridas no mesmo dia, 
com menos de 1h de intervalo entre ambas. Prevaleceu o voto do Min. Luiz Fux. Assinalou que o 
STF não poderia agir de modo a engessar a dinâmica própria aos agentes políticos eleitos no 
parlamento. Afirmou que a exigência constitucional em comento teria por fim assegurar a reflexão 
profunda e a maturação das ideias antes da modificação de documento jurídico com vocação de 
perenidade. No entanto, a partir dessa finalidade abstrata, não seria possível extrair-se a 
imprescindibilidade de interstício mínimo entre os turnos. Lembrou que o constituinte teria, por 
outro lado, determinado expressamente intervalo mínimo em 2 outros casos: para criação de lei 
orgânica municipal (CF, art. 29, caput) e da Lei Orgânica do Distrito Federal (CF, art. 32, caput). 
Frisou que as expressões “dois turnos” e “interstício mínimo” teriam sentidos diversos, sem 
relação de continência necessária. Entendeu não haver indeterminação na cláusula referente a 
“dois turnos” exclusivamente, que apenas exigiria a realização de 2 etapas de discussão. Na 
situação, a regra teria sido satisfeita e o controle jurisdicional apenas existiria se as votações 
tivessem sido realizadas em única sessão. Ademais, o silêncio do texto constitucional no tocante 
ao art. 60, § 2º, seria eloquente e não permitiria aproximação, ainda que parcial, com o regime do 
interstício instituído em local diverso pelo constituinte. A corroborar essa assertiva, rememorou a 
existência de intervalo mínimo literal nas Constituições anteriores, de modo que não se poderia 
falar em lapso na CF/88. Aludiu a outras hipóteses de aprovação de Emendas em que não 
ocorrido interstício, como na EC 39/2002. Sublinhou haver norma regimental do Senado a 
determinar o intervalo de 5 dias úteis entre os turnos de votação, mas sua inobservância estaria 
sujeita apenas ao controle do próprio órgão político e não do STF. Ressaltou que, sob o ângulo 
material, a reforma da sistemática constitucional dos precatórios fora levada a cabo a partir de 
extenso debate, com a realização de audiências públicas das quais teriam participado vários 
representantes da sociedade civil. Assim, não se poderia falar em vício formal, sequer sob a 
suposta vertente teleológica de interpretação do art. 60, § 2º, da CF.  ADI 4357/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 
7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 12   (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Relator, Marco Aurélio, Celso de Mello e Presidente. O Min. Marco Aurélio 
reputava que interpretação teleológica do art. 60, § 2º, da CF, excluiria queima de etapas. Dupla 
votação significaria espaço razoável para necessária reflexão, e o ocorrido potencializara a forma 
em detrimento do conteúdo da norma. Reafirmava ser necessário manter as balizas a dificultar 
alteração da Constituição, que deveria ser documento estável. O Min. Celso de Mello rememorava 
que, ao deliberar sobre o tema, o Senado votara por 2 vezes seguidas logo após manifestação da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, tudo de modo concentrado, sem período mínimo 
para reflexão. O Presidente aludia a exemplos do direito comparado para demonstrar que as 
exigências aparentemente formais seriam inerentes à própria rigidez da Constituição. O Min. 
Gilmar Mendes, ao acompanhar a maioria nesse ponto, adiantou seu voto quanto aos supostos 
vícios materiais, para julgar os pedidos improcedentes. Lembrou que, com o advento da nova 
sistemática de pagamento de precatórios, os estados-membros estariam a avançar quanto aos 
pagamentos devidos. Anteriormente, o quadro seria de insolvência e não se poderia dar 
continuidade a processo de sucessivos parcelamentos.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 
e 7.3.2013. (ADI-4357); ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 13   (P lenário) 
 
Na sessão de 7.3.2013, o Min. Luiz Fux, em voto-vista, passou a discorrer sobre as 
inconstitucionalidades materiais suscitadas. Afirmou, de início, que a Emenda Constitucional 
figuraria como o instrumento mais valioso de expressão da vontade democrática no cenário de 
estabilidade institucional. Seus rigores formais exigiriam do Legislativo robusta manifestação 
político-deliberativa para traduzir em texto escrito pretensão de normatizar a vida em sociedade. 
Por isso, iniciativas dessa espécie deveriam ser contidas pelo núcleo de identidade constitucional, 
e os limites materiais ao poder de reforma estariam no art. 60, § 4º, da CF. Seria função das 
cláusulas pétreas afastar da esfera de atuação dos agentes políticos valores mais elevados, ao 
subtrair estes do alcance do poder constituinte derivado. Caberia à Corte, portanto, impor 
autocontenção judicial, de modo a tutelar apenas o núcleo essencial dos princípios tocados pelas 
cláusulas pétreas. As Emendas cumpririam o papel de readaptar o texto constitucional para 
sintonizá-lo com a evolução da sociedade, e vedar esse caminho consolidaria o governo dos 
mortos sobre os vivos, em prejuízo da própria estabilidade constitucional. Impor-se-ia reconhecer 
deferência às robustas manifestações democráticas expressadas por meio de Emendas, que só 
poderiam ser declaradas inconstitucionais quando em jogo o núcleo essencial dos valores 
protegidos pelo art. 60, § 4º, da CF.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. 
(ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 14   (P lenário) 
No tocante ao regime da “superpreferência”, previsto pelo § 2º do art. 100 da CF [“Os débitos de 
natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de 
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expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão 
pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado 
em lei para fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, 
sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório”], realizou 
escorço histórico sobre o movimento constitucional desde a criação da ordem dos precatórios de 
natureza alimentícia até o sistema atual. Sintetizou que o Poder Público teria de se organizar para 
efetuar os pagamentos. Assim, se essa organização tivesse de ser refeita continuamente, tendo 
em vista o avanço da idade dos particulares, ela se tornaria inviável. Sob o ângulo da 
razoabilidade e da proporcionalidade, concluiu que essa regra constitucional não violaria nenhuma 
cláusula pétrea. Pelo contrário, a fórmula encontrada melhor atenderia a muitos pequenos 
credores, em detrimento de um só. Destacou que, em quadro de escassez de recursos, seria 
proporcional e razoável que, ao mesmo tempo em que assegurada prioridade a determinadas 
pessoas, outras tantas, também credoras de prestações de natureza alimentar, não poderiam ficar 
desamparadas. O limite teria em conta o postulado da sociedade fraterna, atenta à diferença, 
acolhedora de seus idosos e doentes, mas consciente também de outras urgências e da 
necessidade de equilibrar todas essas demandas.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 
7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 15   (P lenário) 
 
Quanto ao regime de compensação, instituído nos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF [“§ 9º. No 
momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá se 
abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou 
não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluída 
parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em 
virtude de contestação administrativa ou judicial. § 10. Antes da expedição dos precatórios, o 
Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de 
perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições 
estabelecidas no § 9º, para os fins nele previstos”], acompanhou o relator para declarar sua 
inconstitucionalidade. Explicou que o suporte fático da compensação prescindiria de anuência ou 
acordo, perfazendo-se ex lege diante das seguintes circunstâncias objetivas: a) reciprocidade de 
dívidas; b) liquidez das prestações; c) exigibilidade dos débitos; e d) fungibilidade dos objetos. 
Reunidos esses elementos, não seria cabível exigir a anuência do credor privado para que 
ocorresse a compensação, pois disso resultaria, em última análise, tratamento mais restritivo para 
a Fazenda se comparado ao que ocorre na compensação entre créditos privados em geral, que 
independem de concordância e operariam ipso iure. ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 
7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 16   (P lenário) 
 
Ademais, a compensação não violaria o direito de propriedade do credor, na medida em que 
também deveria à Fazenda prestação líquida, exigível e fungível. Nesse cenário, a compensação 
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preservaria a boa-fé na relação entre o credor público e o privado. De igual modo, não vislumbrou 
violação ao contraditório e à ampla defesa. Embora inexistente previsão expressa, no art. 100 da 
CF, quanto à manifestação do credor, a necessidade de sua intimação prévia à compensação 
impor-se-ia como corolário imediato da garantia insculpida no art. 5º da CF. A falta de previsão 
específica não autorizaria a respectiva declaração de inconstitucionalidade. Colacionou a Resolução 
115/2010, do CNJ, a prever que o juiz da execução somente poderia decidir sobre a compensação 
após ouvida a parte contrária. Além disso, não entendeu configurado ultraje à duração razoável do 
processo. De mesma forma, o fato de já existirem mecanismos administrativos ou judiciais 
destinados à salvaguarda de créditos titularizados pela Fazenda não significaria 
inconstitucionalidade da norma. O emprego desses mecanismos não representaria sempre a 
alternativa mais eficiente para o Estado e, portanto, para toda a coletividade. Na reciprocidade de 
créditos e débitos, a compensação seria meio ótimo de extinção obrigacional. Não malferiria a 
coisa julgada, mas prestigiaria a pacificação social.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 
7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 17   (P lenário) 
 
Ressalvou que a sistemática, entretanto, encontraria óbice na garantia constitucional da isonomia, 
pois, ao cobrar o crédito, a Fazenda não seria obrigada a compensá-lo com eventual débito em 
face do credor-contribuinte. Ademais, a própria Lei 6.830/80, ao disciplinar a execução fiscal, 
vedaria a compensação. Assinalou que as mesmas razões que justificariam a compensação de 
débitos caberiam para a compensação de créditos. Não haveria razoabilidade na diferenciação das 
hipóteses. Prestigiar apenas o credor fazendário oprimiria o particular. Consignou que a igualdade 
seria agredida quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não 
guardasse relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com 
a inserção ou arrendamento do gravame imposto. O fator de discrímen não teria relação com o 
tratamento jurídico dispensado às partes. Se o custo do ajuizamento de execuções fiscais pela 
Fazenda seria elevado e poderia ser evitado pela compensação, também seria elevado para o 
indivíduo litigante e para a sociedade em geral, que arcaria com os custos da multiplicidade de 
demandas judiciais. A medida deveria valer para credores e devedores públicos e privados, sob 
pena de se tornar privilégio odioso.  ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. 
(ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 18   (P lenário) 
 
No que se refere ao novo regime da atualização monetária e dos juros moratórios no precatório 
(CF, art. 100, § 12; e ADCT art. 97, § 1º, II, e §16), acompanhou o relator para pronunciar a 
inconstitucionalidade parcial da EC 62/2009 e afastar a expressão “índice oficial de remuneração 
da caderneta de poupança”, introduzido no § 12 do art. 100 da CF. Demonstrou que o índice 
oficial de correção monetária dos créditos inscritos em precatórios — o da caderneta de poupança 
— não seria idôneo a mensurar a variação do poder aquisitivo da moeda. Este índice seria fixado 
ex ante, a partir de critérios técnicos não relacionados com a inflação empiricamente considerada, 
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fenômeno insuscetível de captação apriorística. Todo índice definido ex ante, assim, seria incapaz 
de refletir a real flutuação de preços apurada no período em referência. Logicamente, não se 
poderia quantificar em definitivo determinado fenômeno empírico antes mesmo de sua ocorrência. 
O meio escolhido pelo legislador seria, portanto, inidôneo a traduzir a inflação do período. 
Enfatizou que a finalidade da correção monetária consistiria em deixar as partes equitativa e 
qualitativamente na situação econômica na qual se encontravam quando formada a relação 
obrigacional. Nesse sentido, o direito à correção monetária seria reflexo imediato da proteção da 
propriedade. Acentuou que o Poder Público teria, por sua vez, créditos corrigidos pela taxa SELIC, 
cujo valor superaria o rendimento da poupança, a reforçar o argumento de violação à isonomia.  
ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357) 
ADI 4425/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 19   (P lenário) 
 
Por outro lado, registrou que os critérios de fixação de juros moratórios deveriam ser idênticos 
para a Fazenda e para os particulares e, existente divergência entre os índices previstos para uma 
mesma situação, dever-se-ia prestigiar o critério albergado por dispositivo de maior magnitude 
hierárquica. No caso, os juros moratórios incidentes sobre condenações judiciais teriam sido 
fixados, para o devedor público, de forma genérica no plano constitucional. Deveriam ser, assim, 
aplicados de forma igualmente genérica aos devedores particulares da Fazenda. Dessa maneira, 
existente índice constitucional bem definido para todas as condenações judiciais da Fazenda, este 
deveria ser aplicado ao devedor particular na mesma extensão em que o seria ao Poder Público. 
No ponto, divergiu do relator para rejeitar a alegação de inconstitucionalidade do art. 100, § 12, 
da CF, na parte em que fixado o índice de juros moratórios devidos pela Fazenda em valor 
equivalente à remuneração básica da caderneta de poupança, critério que deveria ser aplicado de 
imediato aos devedores privados da Fazenda, cujos débitos decorressem de decisão judicial 
transitada em julgado. Além disso, reputou procedente em parte a inconstitucionalidade por 
arrastamento da nova redação dada ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 (“Nas condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança”). Assinalou que a invalidade da sistemática constitucional de juros e de atualização 
monetária nos precatórios retiraria o amparo do aludido dispositivo, já que fulminado seu 
fundamento constitucional (CF, art. 100, § 12). Declarou inconstitucional a referência à 
“atualização monetária” contida no texto de lei, mas rejeitou a inconstitucionalidade quanto ao 
regime de juros moratórios, desde que incidente de forma recíproca para o Estado e o cidadão. 
Após sinalizar, a respeito do regime especial de pagamento (CF, art. 100, § 15; e ADCT, art. 97), 
que acompanharia o relator para declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos, ao considerar a 
invalidade da moratória, sob fundamento de violação ao Estado de Direito; ao devido processo 
legal; ao livre e eficaz acesso ao Judiciário; e à duração razoável dos processos, o julgamento foi 
suspenso. ADI 4357/DF, rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, 
rel. Min. Ayres Britto, 6 e 7.3.2013. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 20  (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em 
ações diretas, propostas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e pela 
Confederação Nacional das Indústrias - CNI, para declarar a inconstitucionalidade: a) da 
expressão “na data de expedição do precatório”, contida no § 2º do art. 100 da CF; b) dos §§ 9º e 
10 do art. 100 da CF; c) da expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança”, constante do § 12 do art. 100 da CF, do inciso II do § 1º e do § 16, ambos do art. 97 
do ADCT; d) do fraseado “independentemente de sua natureza”, inserido no § 12 do art. 100 da 
CF, para que aos precatórios de natureza tributária se apliquem os mesmos juros de mora 
incidentes sobre o crédito tributário; e) por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/2009; e f) do § 
15 do art. 100 da CF e de todo o art. 97 do ADCT (especificamente o caput e os §§ 1º, 2º, 4º, 6º, 
8º, 9º, 14 e 15, sendo os demais por arrastamento ou reverberação normativa) — v. Informativos 
631, 643 e 697.  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 21  (P lenário) 
 
Preliminarmente, acolheu-se questão de ordem suscitada pelo Min. Marco Aurélio, para se apreciar 
primeiro o art. 100 da CF e, em seguida, o art. 97 do ADCT. Vencidos os Min. Gilmar Mendes, 
Celso de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente, que propugnavam pela continuidade de julgamento 
sem a separação das matérias disciplinadas nos referidos dispositivos. No tocante ao art. 100, § 
2º, da CF [“Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade 
ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na 
forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente 
ao triplo do fixado em lei para fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento 
para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do 
precatório”], assinalou-se que a emenda, em primeira análise, criara benefício anteriormente 
inexistente para os idosos e para os portadores de deficiência, em reverência aos princípios da 
dignidade da pessoa humana, da razoabilidade e da proporcionalidade. Entretanto, relativamente 
à expressão “na data da expedição do precatório”, entendeu-se haver transgressão ao princípio da 
igualdade, porquanto a preferência deveria ser estendida a todos credores que completassem 60 
anos de idade na pendência de pagamento de precatório de natureza alimentícia. No ponto, o Min. 
Luiz Fux reajustou o seu voto para acompanhar o Relator. 
ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 
14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
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Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 22 (P lenário) 
 
Quanto aos §§ 9º e 10 do art. 100 da CF [“§ 9º No momento da expedição dos precatórios, 
independentemente de regulamentação, deles deverá se abatido, a título de compensação, valor 
correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos 
contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluída parcelas vincendas de 
parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação 
administrativa ou judicial. § 10 Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda 
Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de 
abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, para 
os fins nele previstos”], apontou-se configurar compensação obrigatória de crédito a ser inscrito 
em precatório com débitos perante a Fazenda Pública. Aduziu-se que os dispositivos consagrariam 
superioridade processual da parte pública — no que concerne aos créditos privados reconhecidos 
em decisão judicial com trânsito em julgado — sem que considerada a garantia do devido 
processo legal e de seus principais desdobramentos: o contraditório e a ampla defesa. Reiterou-se 
que esse tipo unilateral e automático de compensação de valores embaraçaria a efetividade da 
jurisdição, desrespeitaria a coisa julgada e afetaria o princípio da separação dos Poderes. 
Enfatizou-se que a Fazenda Pública disporia de outros meios igualmente eficazes para a cobrança 
de seus créditos tributários e não-tributários. Assim, também se reputou afrontado o princípio 
constitucional da isonomia, uma vez que o ente estatal, ao cobrar crédito de que titular, não 
estaria obrigado a compensá-lo com eventual débito seu em face do credor contribuinte. Pelos 
mesmos motivos, assentou-se a inconstitucionalidade da frase “permitida por iniciativa do Poder 
Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 
constituídos contra o devedor originário pela Fazenda Pública devedora até a data da expedição 
do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa ... nos termos do § 9º do 
art. 100 da Constituição Federal”, contida no inciso II do § 9º do art. 97 do ADCT. 
ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 
14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 23  (P lenário) 
 
Declarou-se, ainda, a inconstitucionalidade parcial do § 12 do art. 100 da CF (“A partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores requisitórios, após sua 
expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e para fins de compensação da mora, 
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 
ficando excluída a incidência de juros compensatórios”), no que diz respeito à expressão “índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, bem como do inciso II do § 1º e do § 
16, ambos do art. 97 do ADCT. Realçou-se que essa atualização monetária dos débitos inscritos 
em precatório deveria corresponder ao índice de desvalorização da moeda, no fim de certo 
período, e que esta Corte já consagrara não estar refletida, no índice estabelecido na emenda 
questionada, a perda de poder aquisitivo da moeda. Dessa maneira, afirmou-se a afronta à 
garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes. Na sequência, 
expungiu-se, de igual modo, a expressão “independentemente de sua natureza”, previsto no 
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mesmo § 12 em apreço. Aludiu-se que, para os precatórios de natureza tributária, deveriam ser 
aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. Em passo 
seguinte, ao apreciar o § 15 do art. 100 da CF (“Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei 
complementar a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de 
crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à 
receita corrente líquida e forma e prazo de liquidação”) e o caput do art. 97 do ADCT (“Até que 
seja editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda 
Constitucional, estejam em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas 
administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime 
especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir 
estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus 
§§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já 
formalizados na data de promulgação desta Emenda Constitucional”), registrou-se que os 
preceitos impugnados subverteriam os valores do Estado de Direito, do devido processo legal, do 
livre e eficaz acesso ao Poder Judiciário e da razoável duração do processo. Frisou-se que esses 
artigos ampliariam, por mais 15 anos, o cumprimento de sentenças judiciais com trânsito em 
julgado e desfavoráveis ao Poder Público, cujo prazo já teria sido, outrora, prorrogado por 10 anos 
pela Emenda Constitucional 30/2000.  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres 
Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 24  (P lenário) 
 
Entendeu-se adequada a referência à EC 62/2009 como a “emenda do calote”. Mencionou-se que 
esse calote feriria o princípio da moralidade administrativa, haja vista o inadimplemento, por parte 
do Estado, de suas próprias dívidas. Além disso, sublinhou-se que o Estado: a) reconheceria o 
descumprimento, durante anos, de ordens judiciais de pagamento em desfavor do erário; b) 
propor-se-ia a adimpli-las, mas limitado a percentual pequeno de sua receita; c) forçaria, com 
esse comportamento, que os titulares de crédito assim inscritos os levassem a leilão. Desse modo, 
verificou-se a inconstitucionalidade do inciso I do § 8º e de todo o § 9º, ambos do art. 97 do 
ADCT (“§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por Estados, 
Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à seguinte 
forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente: I - destinados ao pagamento 
dos precatórios por meio do leilão; ... § 9º Os leilões de que trata o inciso I do § 8º deste artigo: I 
- serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por entidade autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil; II - admitirão a habilitação de 
precatórios, ou parcela de cada precatório indicada pelo seu detentor, em relação aos quais não 
esteja pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recurso ou impugnação de qualquer natureza, 
permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos 
ou não em dívida ativa e constituídos contra devedor originário pela Fazenda Pública devedora até 
a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos 
termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de abatimento nos termos do § 9º do art. 100 
da Constituição Federal; III - ocorrerão por meio de oferta pública a todos os credores habilitados 
pelo respectivo ente federativo devedor; IV - considerarão automaticamente habilitado o credor 
que satisfaça o que consta no inciso II; V - serão realizados tantas vezes quanto necessário em 
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função do valor disponível; VI - a competição por parcela do valor total ocorrerá a critério do 
credor, com deságio sobre o valor desta; VII - ocorrerão na modalidade deságio, associado ao 
maior volume ofertado cumulado ou não com o maior percentual de deságio, pelo maior 
percentual de deságio, podendo ser fixado valor máximo por credor, ou por outro critério a ser 
definido em edital; VIII - o mecanismo de formação de preço constará nos editais publicados para 
cada leilão; IX - a quitação parcial dos precatórios será homologada pelo respectivo Tribunal que o 
expediu”).  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 
e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 25  (P lenário) 
 
Consignou-se que idêntica solução alcançaria os incisos II e III do § 8º do art. 97 do ADCT (“§ 8º 
... II - destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na forma do § 6° e do inciso I, 
em ordem única e crescente de valor por precatório; III - destinados a pagamento por acordo 
direto com os credores, na forma estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá 
prever criação e forma de funcionamento de câmara de conciliação”), por malferir os princípios da 
moralidade, da impessoalidade e da igualdade. Por fim, constatou-se que, para a maioria dos 
entes federados, não faltaria dinheiro para o adimplemento dos precatórios, mas sim compromisso 
dos governantes quanto ao cumprimento de decisões judiciais. Nesse contexto, observou-se que o 
pagamento de precatórios não se contraporia, de forma inconciliável, à prestação de serviços 
públicos. Além disso, arrematou-se que configuraria atentado à razoabilidade e à 
proporcionalidade impor aos credores a sobrecarga de novo alongamento temporal do perfil das 
dívidas estatais em causa, inclusive mediante leilões, deságios e outros embaraços.  ADI 
4357/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. 
(ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 26  (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Teori Zavascki, Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam o pedido 
improcedente. O Min. Teori Zavascki apontava que o parâmetro para aferição de 
inconstitucionalidade de emenda constitucional estaria restrito às cláusulas pétreas (CF, art. 60, § 
4º), respeitado o processo legislativo próprio. Observados esses limites, o poder constituinte 
reformador seria soberano. Considerava que a EC 62/2009 não teria aptidão para abolir, ainda que 
parcialmente, qualquer dos princípios protegidos no dispositivo constitucional citado. Frisava que 
eventual declaração de inconstitucionalidade do novo regime de pagamento de precatórios 
significaria retorno ao sistema antigo, perverso para os credores, na medida em que vincularia a 
satisfação dos débitos à conveniência da Fazenda e tornaria as obrigações contraídas sem prazo e 
sem sanção. Assim, a EC 62/2009 não significaria retrocesso institucional, mesmo porque ela 
deveria ser avaliada à luz do regime anterior, não de um regime ideal. Salientava que os avanços 
obtidos no art. 100 da CF seriam escassos em relação ao texto pretérito. O Min. Dias Toffoli 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 103 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

sublinhava que a EC 62/2009 não atingiria a coisa julgada, pois não haveria mudança no quantum 
debeatur. Ademais, lembrava que a Corte decidira que todo processo a envolver precatórios seria 
administrativo, sem interferência no âmbito jurisdicional (ADI 1098/SP, DJU de 25.10.96). O Min. 
Gilmar Mendes, ao reiterar posicionamento externado em assentada anterior, asseverava que o 
remédio constitucional adequado para tratar de precatórios inadimplidos seria a intervenção 
federal. Entretanto, a situação revelaria escassez de recursos por parte dos entes federados. 
Assim, sequer essa solução seria eficaz. Diante de quadro a revelar descumprimento da 
Constituição, caberia ao poder reformador propor novos procedimentos que superassem esse 
estado de permanente anomia, como ocorria no regime anterior.   ADI 4357/DF, rel. orig. Min. 
Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 
4425/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. 
(ADI-4425) 

Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

 

Precatório: regime especial e EC 62/ 2009 – 27  (P lenário) 
 
Vencidos em menor extensão os Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. Declaravam a 
inconstitucionalidade das expressões: a) “inclusive os emitidos durante o período de vigência do 
regime especial instituído por este artigo”, contida no caput; b) “e a vencer”, prevista no § 2º; e 
c) “60 (sessenta) anos de idade até a data da promulgação desta Emenda Constitucional”, 
disposta no § 18, todas do art. 97 do ADCT. Conferiam, ainda, interpretação conforme a 
Constituição aos §§ 14 e 17 do mesmo dispositivo. No que diz respeito ao § 14, o Min. Marco 
Aurélio o fazia na mesma linha já manifestada pelo CNJ. O Min. Ricardo Lewandowski, por sua 
vez, salientava que se trataria de solução provisória para os débitos vencidos, não podendo 
ultrapassar o prazo de 15 anos. O Min. Marco Aurélio divergia do Relator para assentar a 
constitucionalidade do inciso I do § 1º, dos incisos I e II do § 2º, dos §§ 3º a 5º, 10, 12 e 15, do 
art. 97 do ADCT. Acolhia o pleito, parcialmente, para julgar inconstitucionais as expressões: a) 
“acrescido do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples 
no mesmo percentual dos juros incidentes sobre a caderneta de poupança”, inserida no inciso II 
do § 1º; b) “não se aplicando neste caso, a regra do § 3º do art. 100 da Constituição Federal”, 
contida no § 11; c) “não poderão sofrer sequestro de valores”, prevista no § 13; e d) “será feita 
pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação 
da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 
poupança”, disposta no § 16 do aludido preceito. Reputava que o afastamento da regência 
atinente à correção monetária e juros simples não implicaria vácuo normativo, haja vista o 
restabelecimento das regras antecedentes, ou seja, juros de meio por cento ao ano. O Min. 
Ricardo Lewandowski, acerca do inciso II do § 1º do art. 97 retirava do texto a questão alusiva à 
correção inflacionária, tendo como base a mesma correção da caderneta de poupança. No 
entanto, admitia juros baseados nesse índice. Com relação ao § 16, asseverava que a correção 
monetária far-se-ia pelo índice oficial, mas, a título de mora, os juros pagos para a caderneta de 
poupança. O Min. Marco Aurélio requereu a retificação da ata da sessão anterior para fazer 
constar que não declarava a inconstitucionalidade da expressão “independentemente de sua 
natureza”, contida no § 12 do art. 100 da CF. Por fim, deliberou-se apreciar questão relativa a 
eventual modulação de efeitos da decisão oportunamente.  ADI 4357/DF, rel. orig. Min. Ayres 
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Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357);  ADI 4425/DF, rel. 
orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425) 
 
Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Processamento de governador: autorização prévia da assembleia 
legislativa e suspensão de funções  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta proposta contra o art. 92, § 1º, I, da Constituição do Estado de 
Minas Gerais, que dispõe que o governador será submetido a processo e julgamento perante o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) nos crimes comuns e será suspenso de suas funções, na hipótese desses crimes, 
se recebida a denúncia ou a queixa pelo STJ. 
 
O ministro Edson Fachin (relator) reconheceu a presença dos requisitos de cognoscibilidade da ação. Quanto 
ao mérito, deu parcial procedência ao pedido para dar interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 
92, § 1º, I, da Constituição do Estado de Minas Gerais para consignar que não há necessidade de 
autorização prévia da Assembleia Legislativa para o processamento e julgamento do governador por crime 
comum perante o STJ. O relator ainda julgou improcedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade 
da expressão “ou queixa”, contida no mencionado dispositivo. 
 
O relator afirmou a necessidade de superar os precedentes da Corte na dimensão de uma redenção 
republicana, cumprindo a promessa estampada no art. 1º, “caput”, da CF, diante dos reiterados e 
vergonhosos casos de negligência deliberada pelas assembleias legislativas estaduais, que têm 
sistematicamente se negado a deferir o processamento de governadores. 
 
Asseverou ser refutável a referida autorização prévia em razão de: a) ausência de previsão expressa e 
inexistência de simetria; b) ofensa ao princípio republicano (art. 1º, “caput”, CF); c) ofensa à separação de 
Poderes (art. 2º, “caput”, CF) e à competência privativa da União (art. 22, I, CF); e d) ofensa à igualdade 
(art. 5º, “caput”, CF). 
 
O relator esclareceu não haver na CF previsão expressa da exigência de autorização prévia de assembleia 
legislativa para o processamento e julgamento de governador por crimes comuns perante o STJ. Dessa 
forma, ausente o fundamento normativo-constitucional expresso que faculte aos Estados-Membros 
possuírem em suas Constituições estaduais essa exigência. Não haveria, também, simetria a ser observada 
pelos Estados-Membros. 
 
Considerou, no ponto, que, se o princípio democrático que constitui nossa República (CF, art. 1º, “caput”) 
se fundamenta e se concretiza no respeito ao voto popular e à eleição direta dos representantes do povo, 
qualquer previsão de afastamento do presidente da República é medida excepcional e, como tal, é sempre 
prevista de forma expressa e taxativa, não se podendo inferir exceções. O afastamento do presidente da 
República é medida excepcional, e, no caso de crime comum, seu processamento e julgamento deverá ser 
precedido de autorização da Câmara dos Deputados (CF, arts. 51, I; e 86, “caput” e § 1º, I). 
 
Essa exigência foi expressamente prevista apenas para presidente da República, vice-presidente e ministros 
de Estado, e para mais nenhum outro cargo público. E assim o foi em razão das características e 
competências que moldam e constituem o cargo de presidente da República, mas que não se verificam no 
cargo de governador. 
 
Diante disso, o que se verifica é, portanto, a extensão indevida de uma previsão excepcional válida para o 
presidente da República, porém inexistente e inaplicável ao governador. Sendo a exceção prevista de forma 
expressa, não pode ser transladada como se fosse regra ou como se estivesse cumprindo a suposta 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4357&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4425&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo698.htm


 
Data da atualização: 20.04.2017        página 105 de 137 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

exigência de simetria para governador. As eventuais previsões em Constituições estaduais são, a despeito 
de se fundamentarem em suposto respeito ao texto constitucional, ofensa e usurpação das regras 
constitucionais. 
 
Segundo o relator, afastado o argumento de suposta obediência à simetria, a exigência de autorização 
prévia de assembleia legislativa para processamento e julgamento de governador por crime comum perante 
o STJ traz como consequência o congelamento de qualquer tentativa de apuração judicial das eventuais 
responsabilizações dos governadores por cometimento de crime comum. Essa previsão afronta a 
responsividade exigida dos gestores públicos, o que viola o princípio republicano que erige nosso Estado. 
 
A exigência de autorização prévia de assembleia estadual para o processamento e julgamento de 
governador por crime comum perante o STJ viola, ainda, a separação de Poderes, visto que estabelece uma 
condição não prevista pela Constituição para o exercício da jurisdição pelo Poder Judiciário. Ou seja, o STJ 
fica impedido de exercer suas competências e funções até que se proceda à autorização prévia do Poder 
Legislativo estadual. Esse tipo de restrição ao exercício da jurisdição é sempre excepcional e deve estar 
expresso na Constituição Federal. Além disso, a previsão do estabelecimento de condição de procedibilidade 
para o exercício da jurisdição penal pelo STJ consiste em norma processual, matéria de competência 
privativa da União (CF, art. 22, I), portanto impossível de ser prevista pelas Constituições estaduais. 
 
O relator afirmou que estabelecer essa condição de procedibilidade equivale a alçar um sujeito à condição 
de desigual, supostamente superior por ocupar relevante cargo de representação, posição, no entanto, que 
deveria ser antes de tudo a de servidor público. A autorização prévia de assembleias estaduais para o 
processamento e julgamento de governador por crime comum perante o STJ é, portanto, afronta cristalina à 
cláusula geral de igualdade estabelecida na Constituição. 
 
Destacou que a Emenda Constitucional 35/2001 alterou a redação do art. 53, § 1º, CF e aboliu a exigência 
de autorização prévia das casas legislativas para o processamento e julgamento de deputados federais e 
estaduais. O mesmo entendimento de valorização da igualdade e “accountability” dos representantes do 
povo deve ser seguido em relação aos governadores, abandonando-se as exigências prévias que 
consubstanciam privilégios e restrições não autorizados pela Constituição. 
 
Por fim, aduziu inexistir inconstitucionalidade na expressão “ou queixa”, por considerá-la consentânea com o 
disposto no art. 105, I, “a”, da CF. Explicou que a Constituição não fez nenhuma distinção ao se referir a 
“crimes comuns”, ou seja, não fez diferenciação entre crimes de ação penal pública ou crimes de ação penal 
privada. Da mesma forma, a Constituição do Estado de Minas Gerais previu o afastamento do governador 
no caso de recebimento de denúncia ou queixa. 
 
O ministro Roberto Barroso acompanhou o voto do relator na parte em que considera inconstitucional a 
exigência de autorização prévia de assembleia legislativa para instauração de ação penal contra o 
governador, por violação ao princípio republicano e ao princípio da separação de Poderes, na medida em 
que condiciona a atuação do Poder Judiciário a um ato e vontade política de outro Poder, sem previsão 
constitucional. 
 
Por outro lado, reputou indispensável enfrentar a questão da legitimidade da previsão do afastamento 
automático do governador após o recebimento da denúncia, por ser consequência natural e necessária do 
pedido de interpretação conforme acolhido. 
 
Nesse ponto, entendeu ser incompatível com a Constituição afastar-se automaticamente um agente público 
eleito, pelo simples recebimento da denúncia. Se não há um juízo prévio, o simples recebimento da 
denúncia não pode importar no afastamento automático de governador. Isso violaria o princípio 
democrático, porque o mandatário, eleito por voto popular, seria suspenso do cargo pelo simples 
recebimento de uma denúncia que, em rigor, não precisa sequer ser fundamentada. 
 
Ponderou, entretanto, que o afastamento poderia decorrer de decisão fundamentada que demonstrasse, por 
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exemplo, que, no cargo, atrapalharia a investigação ou produziria qualquer outra conduta incompatível com 
o bom andamento do processo. 
 
Em suma, julgou procedente, em parte, o pedido para interpretar a Constituição do Estado de Minas Gerais 
conforme à Constituição Federal, para afirmar não ser legítima a exigência de autorização prévia para a 
instauração de ação penal contra o governador e para declarar a inconstitucionalidade integral do inciso I do 
§ 1º do art. 92 da Constituição estadual mineira. 
 
O ministro Marco Aurélio adiantou o voto e julgou improcedentes os pedidos formulados, deixando 
consignada sua compreensão sobre a impossibilidade de ter-se em Carta estadual a previsão de licença para 
governador ser processado. 
 
Entendeu não ser possível cogitar de interpretação conforme, haja vista esta implicar a declaração de 
inconstitucionalidade do preceito no que viabilize um certo enfoque. Asseverou que, no caso, o art. 92 não 
viabiliza duplo enfoque, porque não versa, em si, nada sobre a licença, consubstanciando silêncio eloquente. 
Ressaltou, ademais, não se poder transmutar a ação direta de inconstitucionalidade em ação declaratória de 
constitucionalidade.   
 
Em seguida, o julgamento foi suspenso com o pedido de vista do ministro Teori Zavascki.  ADI 5540/MG, 
rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 14.12.2016. (ADI-5540) 
 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Processo Legislativo. ADI: inconstitucionalidade material e formal. 
Estacionamentos em locais privados. Cobrança  (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da 
República para declarar a inconstitucionalidade da Lei 2.050/92, que alterou a Lei 1.748/90, 
ambas do Estado do Rio de Janeiro, referente a medidas de segurança nos estacionamentos 
destinados a veículos automotores. O dispositivo impugnado proíbe a cobrança de qualquer 
quantia pela utilização de estacionamento em locais particulares. Aduziu-se a inconstitucionalidade 
material da norma, considerada a afronta ao exercício normal do direito de propriedade (CF, art. 
5º, XXII), e a inconstitucionalidade formal, uma vez que teria sido invadida a competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil (CF, art. 22, I). ADI 1623/RJ, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 17.3.2011. (ADI-1623) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

Processo Legislativo. ADI: prioridade em tramitação e competência 
processual  (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei 7.716/2001, do Estado do Maranhão. A norma estabelece prioridade 
na tramitação processual, em qualquer instância, para as causas que tenham, como parte, mulher 
vítima de violência doméstica. O Tribunal esclareceu que a competência para normatizar tema 
processual seria da União e, por isso, a lei estadual impugnada teria afrontado o art. 22, I, da CF.  
ADI 3483/MA, rel. Min. Dias Toffoli, 3.4.2014. (ADI-3483) 
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Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
 

Processo Legislativo. ADI: uso de veículos apreendidos e competência  
(P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei 8.493/2004, do Estado do Rio Grande do Norte. A norma questionada 
determina o uso de carros particulares apreendidos e que se encontram nos pátios das delegacias 
e no Departamento Estadual de Trânsito - Detran, notificados há mais de noventa dias, em 
serviços de inteligência e operações especiais, a critério da Secretaria de Defesa Social. Aduziu-se 
que o estado-membro não poderia criar hipóteses semelhantes à requisição administrativa para 
incidência no período em que a destinação do veículo aguardaria definição. Observou-se que a 
legalidade da medida dependeria do exame no curso do processo legislativo da União. O Min. Luiz 
Fux enfatizou que a Constituição estabeleceria a competência privativa da União para legislar 
sobre trânsito e transporte (CF, art. 22, XI). Em acréscimo, assinalou a edição do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, em que fixadas as consequências específicas para a apreensão de 
veículos particulares (CTB, art. 328). Assim, ao versar sobre sanções administrativas da infração, 
preveria expressa e pontualmente o destino dos veículos após o decurso do lapso de noventa dias. 
Reputou que a lei estadual, ao desconsiderar por completo a legislação federal, trataria do tema 
de forma inteiramente distinta, a tornar imperativo o emprego dos veículos mencionados em 
atividades da própria Administração Pública. A par disso, sublinhou ser evidente existir antinomia 
jurídica instaurada na espécie. De igual modo, se a apreensão estivesse fundada em ordem 
judicial, também configuraria inconstitucionalidade por usurpação da competência da União para 
legislar sobre direito processual. Consignou que a forma de alienação ou de emprego de bens 
tomados judicialmente seria questão a integrar o cerne de matéria processual, a orientar a própria 
atividade jurisdicional. A Min. Cármen Lúcia entendeu que a norma impugnada, inclusive, seria 
lacônica.  ADI 3639/RN, rel. Min. Joaquim Barbosa, 23.5.2013. (ADI-3639) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Processo legislativo. ADI ajuizada por governador e legitimidade  
(P lenário) 

 
A O Plenário, por maioria, negou provimento a agravo regimental interposto de decisão proferida 
pelo Min. Dias Toffoli, relator, em sede de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo 
Governador do Estado de Alagoas. Nesta decisão, o Relator não conhecera de anterior agravo 
interno, haja vista que a peça não teria sido subscrita pelo procurador-geral, mas por um dos 
procuradores do estado-membro. Anotou-se que, nessa hipótese, faleceria legitimidade recursal 
ao ente federado. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, que reconheciam a legitimidade. 
O Min. Marco Aurélio registrava que a referida peça teria como escopo defender interesse do 
autor. Considerava que a qualidade do procurador, se geral ou não, estaria restrita ao âmbito 
administrativo da procuradoria-geral do estado. O Min. Luiz Fux acrescia ser evidente que a 
pessoa interessada no agravo e conhecedora de seu conteúdo seria o governador, de modo que 
não seria necessário exigir a formalidade da subscrição do recurso pelo procurador-geral do 
estado.  ADI 1663 AgR/AL, rel. Min. Dias Toffoli, 24.4.2013. (ADI-1663) 
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Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
 
 

Processo legislativo. ADI e complementariedade à Constituição  (P lenário) 
 
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade 
proposta contra o art. 54 da Constituição do Estado da Paraíba (“Compete privativamente à 
Assembleia Legislativa: ... XXII – autorizar e resolver definitivamente sobre empréstimo, acordos e 
convênios que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio estadual”). A Corte 
assentou que, nos termos do que decidido na medida cautelar, a norma questionada apenas 
serviria de complemento ao texto da Constituição Federal, sem que se pudesse considerar 
comprometida a continuidade da Administração. Destacou que, nesse sistema de 
complementariedade, o texto federal poderia ser influenciado, via poder constituinte reformador, 
pelas experiências das constituições estaduais. Precedente citado: ADI 4.298 MC/TO (DJe de 
27.11.2009).   ADI 331/PB, rel. Min. Gilmar Mendes, 3.4.2014. (ADI-331) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
 

Processo legislativo. ADI e criação de carreira especial de advogado – 4    
(P lenário) 

 
O Plenário concluiu julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Governador 
do Estado do Paraná contra as Leis estaduais 9.422/90 e 9.525/91, que dispõem sobre a carreira 
especial de advogado daquele ente federado — v. Informativos 452 e 535. Afirmou-se, por 
maioria, a constitucionalidade dos diplomas legais, com a ressalva da interpretação conforme à 
Constituição do art. 5º da Lei 9.422/90 (“O ingresso na Carreira Especial de Advogado do Estado 
dar-se-á, obrigatoriamente, na Classe Inicial, mediante concurso público de provas e títulos, tendo 
como membro da banca examinadora representante da OAB/PR e da carreira tratada nesta Lei”), 
a fim de assentar que o modo de ingresso na carreira especial nele previsto limitar-se-ia aos 
cargos criados na própria norma, aproveitando apenas aos que já eram ocupantes estáveis de 
empregos e cargos públicos (ADCT: “Art. 69 Será permitido aos Estados manter consultorias 
jurídicas separadas de suas Procuradorias-Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, na data da 
promulgação da Constituição, tenham órgãos distintos para as respectivas funções”). Para tanto, 
considerou-se que, pelo disposto na Lei 9.422/90, existiriam exatamente 295 servidores 
desempenhando as funções de assessoramento jurídico nos 3 Poderes do citado Estado-membro, 
aos quais se restringiria a norma. Observou-se que a criação de carreira cujos cargos iniciais 
fossem providos mediante concurso, paralela à de procurador do Estado, projetando para o futuro 
autorização dada pelo art. 56 do ADCT paranaense, extrapolaria, inclusive, o que neste último 
preceito estabelecido. Nessa contextura, desautorizou-se realização de novos concursos. ADI 
484/PR, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 
10.11.2011. (ADI-484)  

Informativo STF nº 647 – 07 a 11 de novembro, 2011 
(topo) 
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Processo legislativo. ADI e criação de carreira especial de advogado – 5    
(P lenário) 

 
De início, no que se refere à Lei 9.422/90 — que cria a aludida carreira, integrada pelos ocupantes 
de empregos e cargos públicos de advogados e assistentes jurídicos estáveis da administração 
direta e autárquica estadual, para assessoramento jurídico ao Poder Executivo e representação 
judicial das autarquias —, o Colegiado reportou-se ao que decidido no julgamento da ADI 175/PR 
(DJU de 8.10.93), no qual afastada a alegação de ofensa aos artigos 132 e 37, II, da CF. 
Entendeu-se inexistir inconstitucionalidade nos preceitos que estabelecem concurso de efetivação 
para servidores ocupantes de empregos públicos de advogados e assistentes jurídicos, quando 
alcançados pela estabilidade prevista no art. 19, § 1º, do ADCT (“Art. 19. Os servidores públicos 
civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, 
autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há 
pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 
37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público. § 1º - O tempo de serviço dos 
servidores referidos neste artigo será contado como título quando se submeterem a concurso para 
fins de efetivação, na forma da lei”). Asseverou-se, no ponto, que os servidores sobre os quais 
dispõe o art. 12 da Lei 9.422/90 são estáveis, não sendo inconstitucional a criação de quadro 
transitório para acomodá-los até a realização do concurso de efetivação. Rejeitou-se a alegada 
afronta ao art. 37, XIII, da CF, haja vista que o anexo da Lei 9.422/90 apresenta vencimentos em 
números absolutos, não demonstrada a vinculação apontada. Não se vislumbrou, ademais, ofensa 
ao art. 169, I e II, da CF, ao fundamento de que a verificação da existência de dotação 
orçamentária suficiente e de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias constituiria 
controvérsia de fato, não passível de exame em ação direta. Afastaram-se, por fim, as assertivas 
de inconstitucionalidade da Lei 9.525/91, já que seu conteúdo limitar-se-ia a estender aos 
integrantes da carreira especial, no que couber, direitos, deveres e vedações atribuídos às 
carreiras de que trata o art. 135 da CF, o que, independentemente de qualquer intervenção do 
Poder Legislativo estadual, decorreria diretamente da Constituição. ADI 484/PR, rel. orig. Min. 
Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 10.11.2011. (ADI-484) 

Informativo STF nº 647 – 07 a 11 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Processo legislativo. ADI e criação de carreira especial de advogado – 6    
(P lenário) 

 
No que concerne à inserção no quadro permanente dos ocupantes de cargo de assistente jurídico 
e advogados que ingressaram no emprego, após aprovados em concurso público, o Min. Cezar 
Peluso, Presidente, sublinhou, também, não haver transgressão à Constituição, em virtude dos 
mesmos fundamentos invocados no exame da ADI 266/RJ (DJU de 6.8.93). Além disso, 
acrescentou que, na estrita acepção do termo, a Lei 9.422/90 não criara cargos, mas tão-somente 
reunira, numa única carreira, profissionais que ocupavam, naquela época, empregos e cargos 
públicos de advogados e assistentes jurídicos da administração direta e autárquica da mencionada 
unidade da federação. Ressaltou que essa situação seria transitória a se finalizar à medida que os 
cargos se tornassem vagos. Neste aspecto, o Min. Marco Aurélio acentuou que se cuidaria, na 
espécie, de carreira em extinção. Vencidos os Ministros Cármen Lúcia e Celso de Mello, que 
julgavam o pleito procedente. ADI 484/PR, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão 
Min. Ricardo Lewandowski, 10.11.2011. (ADI-484) 
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Informativo STF nº 647 – 07 a 11 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Processo Legislativo. ADI e limites de despesas com pagamento de pessoal 
– 1 (P lenário) 

 
O Plenário julgou parcialmente procedente pedido formulado em duas ações diretas propostas, 
respectivamente, pela Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB e pela Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público - CONAMP para declarar, com efeitos ex tunc, a 
inconstitucionalidade da expressão “e do Ministério Público Estadual”, contida no art. 6º da Lei 
14.506/2009, do Estado do Ceará, e da expressão “e Judiciário”, constante dos artigos 1º e 6º 
desse mesmo diploma legal. Declarou-se, ainda, a inconstitucionalidade parcial sem redução de 
texto dos demais dispositivos da citada lei para afastar do seu âmbito de incidência o Poder 
Judiciário. A lei impugnada fixa, para o período compreendido entre 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2010, limites de despesa com a folha de pagamento de pessoal e de encargos 
sociais no âmbito dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público 
estadual. Preliminarmente, afastou-se, por maioria, a alegação de prejudicialidade das ações por 
perda superveniente de objeto. Considerou-se que as ações deveriam ser conhecidas, apesar de a 
Lei 14.506/2009 ter eficácia limitada no tempo, tendo em vista duas singularidades do caso. 
Asseverou-se, no ponto, ter havido impugnação em tempo adequado e sua inclusão em pauta 
antes do exaurimento da eficácia da lei temporária em questão. Além disso, observou-se que, não 
obstante a lei questionada fazer referência a 31 de dezembro de 2010, fixando espaço temporal 
para as limitações nela contidas, em razão do disposto em seu art. 7º (“Será considerada não 
autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a execução de despesa que não atenda o 
disposto nesta Lei”), poderia haver efeitos em curso, ou seja, conseqüências para o futuro. 
Vencido, quanto à citada preliminar, o Min. Marco Aurélio, que não conhecia das ações. ADI 
4426/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 9.2.2011. (ADI-4426); ADI 4356/CE, rel. Min. Dias 
Toffoli, 9.2.2011. (ADI-4356) 

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

 

Processo Legislativo. ADI e limites de despesas com pagamento de pessoal 
– 2  (P lenário) 

 
Em seguida, a despeito de reputar as requerentes portadoras da legitimidade ativa para a 
propositura das ações diretas de inconstitucionalidade, conheceu-se, parcialmente, das ações 
diretas por elas ajuizadas, em razão de problemas de pertinência temática. Dessa forma, 
conheceu-se da ação ajuizada pela CONAMP apenas quanto à expressão “e do Ministério Público 
Estadual”, contida no art. 6º da Lei 14.506/2009, por ela impugnado e, também, conheceu-se 
parcialmente da ação ajuizada pela AMB, de modo a restringir o exame da validade da lei estadual 
ao que concerne ao Poder Judiciário. As demais preliminares foram rejeitadas. No que tange ao 
mérito, vislumbrou-se violação à autonomia financeira do Poder Judiciário e do Ministério Público 
do Estado do Ceará. Asseverou-se que, devidamente fixadas as diretrizes gerais para a elaboração 
e a execução dos orçamentos do Estado — por meio da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 
14.416/2009, art. 1º, III), e estimadas a receita e a despesa do Estado para o exercício financeiro 
de 2010, por meio da Lei Orçamentária Anual (Lei 14.608/2010) —, não poderia lei ordinária, de 
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iniciativa exclusiva do Poder Executivo, fixar limites de execução orçamentária sem nenhuma 
participação do Poder Judiciário e do Ministério Público, por implicar indevida interferência sobre a 
gestão orçamentária desses órgãos autônomos. Frisou-se que, em razão da autonomia do Poder 
Judiciário e do Ministério Público na execução das despesas de seus respectivos orçamentos, 
somente os próprios entes poderiam contingenciar as dotações orçamentárias que receberam, 
sendo ilegítima a imposição de medidas nesse sentido pelo Executivo (CF, artigos 2º, 99, § 1º e 
127, §§ 2º e 3º). ADI 4426/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 9.2.2011. (ADI-4426); ADI 
4356/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 9.2.2011. (ADI-4356) 

 
Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. ADI e procuradorias especiais estaduais – 1  
(P lenário) 

 
Ante violação ao princípio do concurso público (CF, art. 37, II), o Plenário julgou parcialmente 
procedente pedido formulado em ação direta, proposta pelo Governador do Estado de Rondônia, a 
fim de declarar inconstitucionais os artigos 254 das Disposições Gerais e 10 das Disposições 
Transitórias, ambos da Constituição rondoniense (“Art. 254. Os Procuradores do Tribunal de 
Contas do Estado serão escolhidos: I - dois pelo próprio Tribunal dentre advogados do serviço 
público, concursados na forma da lei; II - cinco pela Assembléia Legislativa, obedecendo aos 
mesmos critérios estabelecidos no inciso anterior. Parágrafo único. Um quinto dos procuradores 
escolhidos pela Assembléia Legislativa será indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, em lista 
tríplice, enviada à Assembléia; Art. 10 - A Procuradoria-Geral da Assembléia Legislativa do Estado 
de Rondônia será composta pelos integrantes do Grupo Ocupacional Serviços Jurídicos, 
concursados na forma da lei, transformada numa classe única de Procuradores”). Assentou-se, 
ainda, a constitucionalidade dos artigos 252, 253 e 255 do mesmo diploma. Os dispositivos em 
comento versam sobre a criação de procuradorias especiais para representação judicial da 
assembléia legislativa e do tribunal de contas daquele ente federativo e disciplinam o provimento 
dos cargos destas. ADI 94/RO, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.12.2011. (ADI-94)  

Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 

 

Processo Legislativo. ADI e procuradorias especiais estaduais – 2  
(P lenário) 

 
De início, esclareceu-se que as alterações introduzidas na redação dos artigos 252 das Disposições 
Gerais e 10 das Disposições Transitórias pela Emenda Constitucional Estadual 54/2007 não os 
teriam alterado substancialmente, logo, não haveria perda de objeto. Em seguida, asseverou-se a 
possibilidade de existência de carreiras especiais para representação judicial das assembléias e 
dos tribunais de contas nos casos em que estes necessitassem praticar, em juízo e em nome 
próprio, atos processuais na defesa de sua autonomia e independência em face dos demais 
Poderes. Sublinhou-se, outrossim, que essas procuradorias poderiam ser responsáveis pela 
consultoria e pelo assessoramento jurídico dos demais órgãos da assembléia e do tribunal de 
contas. Ademais, tendo em vista a alteração na Constituição da República, estabelecida pela EC 
19/98, consignou-se a não-prejudicialidade da ação em curso, de modo que se imporia a 
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verificação da constitucionalidade das normas impugnadas em relação aos dois paradigmas 
constitucionais. No ponto, não se observou qualquer ofensa ao art. 135 da CF, seja na sua 
redação original, seja na atual. Isso porque a extensão disposta no § 3 º do art. 253 (“Art. 253. A 
Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado, integrada por sete Procuradores, é o órgão 
que representa o Tribunal, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei 
complementar que dispuser sobre a sua organização e funcionamento, as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico do Tribunal de Contas do Estado ... § 3°. Aplicam-se às 
disposições do art. 252 e deste artigo os princípios do art. 135 da Constituição Federal”) da 
Constituição estadual não violaria o princípio da isonomia, na medida em que os cargos da 
procuradoria-geral da assembléia legislativa e do tribunal de contas da respectiva unidade da 
federação possuiriam atribuições assemelhadas aos da procuradoria do Estado, bem como 
porquanto a novel dicção remeter-se-ia ao art. 39, § 4º, da CF, que determina a remuneração 
exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única. Nesse contexto, frisou-se que o mencionado 
dispositivo estadual teria sido recebido pelo novo texto da Constituição Federal. Quanto ao art. 
255 da Carta estadual, afirmou-se que a fixação de competência do presidente do tribunal de 
contas local para nomear os respectivos procuradores seria compatível com o modelo federal. Por 
fim, no tocante aos preceitos reputados inconstitucionais, enfatizou-se que o aproveitamento de 
titulares de outra investidura não seria permitido pela Constituição da República, uma vez que 
haveria ingresso em carreira diversa sem o certame público exigido constitucionalmente. ADI 
94/RO, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.12.2011. (ADI-94)  
 
Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Comercialização de produtos em recipientes 
reutilizáveis – 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta contra a Lei 
15.227/2006, do Estado do Paraná, que dispõe sobre o uso de garrafões de água reutilizáveis por 
empresas concorrentes, independentemente da marca gravada pela titular do vasilhame. O Min. 
Gilmar Mendes, relator, julgou o pleito improcedente. Salientou, de início, a similitude com o 
objeto da ADI 2359/ES (DJe de 7.12.2006), que se referia à comercialização de produtos, entre 
eles o gás liquefeito de petróleo - GLP, por meio de vasilhames, recipientes ou embalagens 
reutilizáveis. Em seguida, afirmou que a matéria diria respeito à produção e ao consumo, cuja 
competência legislativa seria concorrente entre a União, os estados-membros e o Distrito Federal 
(CF, art. 24, V). Registrou que, em face da ausência de legislação federal a estabelecer normas 
gerais sobre circulação e reutilização de vasilhames e demais embalagens retornáveis, os estados-
membros possuiriam plena competência para tratar do assunto. Afastou, por conseguinte, as 
alegações de que a controvérsia envolveria tema relativo a direito civil e comercial (CF, art. 22, I), 
águas (CF, art. 22, IV), jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia (CF, art. 22, XII), a 
implicar competência legislativa exclusiva da União. Destacou, ainda, que as sanções previstas na 
norma impugnada (art. 4º) possuiriam natureza administrativa, e não penal (CF, art. 22, I). 
Aduziu que a Lei 15.227/2006 teria por escopo proteger o consumidor (CF, art. 170, V) e que as 
limitações, por ela veiculadas, à livre concorrência e a outros direitos relacionados à liberdade de 
iniciativa e de desenvolvimento empresarial — a exemplo da propriedade e da utilização de 
marcas e signos distintivos —, deveriam ser apreciadas do ponto de vista da proporcionalidade.  
ADI 3885/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 29.5.2013. (ADI-3885) 
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Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Comercialização de produtos em recipientes 
reutilizáveis – 2  (P lenário) 

 
Mencionou que a justificativa do projeto de lei seria coibir fidelização compulsória ao consumidor, 
uma vez que o obrigaria a adquirir água somente de empresa cuja marca estivesse estampada no 
vasilhame, embora houvesse no mercado outras concorrentes com preço inferior, as quais não 
estariam obrigadas a aceitar o recipiente. Enfatizou a contundência dos argumentos trazidos pela 
autora no sentido de que cada água mineral possuiria origem (fonte), composição química e 
propriedade físico-química distinta de outras, bem como ação medicamentosa específica, de modo 
que as marcas e sinais característicos impressos nos rótulos e as próprias embalagens deveriam 
ser adequadas ao tipo de água comercializada. Reputou, no entanto, que as diretrizes traçadas 
pela norma questionada não dariam margem aos problemas apontados. Esclareceu que a lei 
estadual exigiria: a) inserção do garrafão no mercado, com a sua aquisição por consumidores, 
revendedores e produtores; b) adoção de um tipo padrão de vasilhame, efetivamente reutilizável; 
e c) colocação de rótulo comercial próprio do produtor na embalagem reutilizada. Ressaltou que o 
rótulo asseguraria a cada empresa o uso individual de sua marca e a identificação do conteúdo do 
recipiente, com suas especificações, originalidade e distinção em relação a outras marcas. 
Garantiria, ademais, que o consumidor obtivesse as informações básicas e necessárias sobre o 
produto a ser consumido. Após, o julgamento foi suspenso.  ADI 3885/PR, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 29.5.2013. (ADI-3885) 
 
Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Concessionárias de serviços públicos: assinatura 
básica e competência legislativa – 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou procedentes pedidos formulados em ações diretas, ajuizadas, 
respectivamente, pelo Governador do Distrito Federal e pela Associação Brasileira de 
Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado - Abrafix, para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei distrital 3.449/2004 e da Lei amapaense 1.336/2009. As normas 
impugnadas vedam a cobrança de tarifas e taxas de consumo mínimas ou de assinatura básica, 
impostas por concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, tv a cabo e telefonia — no 
caso da lei distrital — e por prestadoras de serviço de telefonia fixa e móvel — no caso da lei 
estadual. Prevaleceu o voto do Min. Luiz Fux, que afirmou a competência exclusiva da União para 
legislar sobre a matéria, nos termos dos artigos 21, XI; 22, IV; e 175, parágrafo único, III, todos 
da CF. Reputou que, na espécie, muito embora se tratasse de relação de consumo, as regras 
deveriam ser ditadas pelo poder concedente, ou seja, incumbiria à União estabelecer quais seriam 
os preços compatíveis com a manutenção de serviços e com o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato previamente firmado. O Min. Dias Toffoli acrescentou que o art. 175, parágrafo único, II, 
da CF corroboraria esse entendimento. A Min. Cármen Lúcia destacou que, caso esses serviços 
recebessem regulação diferenciada em determinado Estado-membro, isso poderia significar 
onerosidade para o próprio usuário. O Min. Marco Aurélio assentou que a assinatura básica não 
seria voltada apenas ao enriquecimento das concessionárias, mas comporia o serviço prestado e 
atenderia ao tratamento igualitário das partes. O Min. Cezar Peluso, Presidente, frisou que a 
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Constituição, em seu art. 24, § 3º, conferiria competência para os Estados-membros ditarem 
normas específicas para atender as suas particularidades. Assim, se o pagamento da assinatura 
básica não configura questão singular de algum deles — mas se refere à totalidade dos Estados 
que compõem a Federação, pois submetidos à mesma prestação de serviço público —, a 
competência legislativa seria da União. ADI 3343/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min. Luiz Fux, 1º.9.2011. (ADI-3343); ADI 4478/AP, rel. orig. Min. Ayres 
Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 1º.9.2011. (ADI-4478) 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto a 02 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Processo Legislativo. Concessionárias de serviços públicos: assinatura 
básica e competência legislativa – 2  (P lenário) 

 
Vencido o Min. Ayres Britto, relator, que julgava os pleitos improcedentes. Considerava que os 
dispositivos impugnados limitar-se-iam a defender direitos de consumidores-usuários, de modo a 
não haver usurpação de competência legislativa da União (CF, art. 22, IV). Destacava, ainda, a 
inexistência de lei federal que autorizasse a cobrança de assinatura básica na prestação desses 
serviços. Asseverava, ademais, que a competência legislativa estadual para tratar do tema teria 
respaldo no art. 24, §§ 2º e 3º, da CF. Aduzia que essa obrigação seria desvinculada da 
quantidade do serviço efetivamente desfrutado pelo usuário, trazida sob a justificativa da 
mantença da disponibilidade de sua utilização, e que essa prática seria análoga à de uma empresa 
privada faturar mercadoria ou serviço sem a correspondente entrega ou prestação em prol do 
consumidor. Afirmava que, quando celebrado o contrato com a União, as concessionárias dos 
serviços assumiriam não só a obrigação de prestá-los como também o próprio risco do 
empreendimento. Assim, essas empresas haveriam de ser remuneradas mediante o pagamento de 
tarifa, instituto incompatível com a mera utilização potencial dos serviços públicos. Concluiu, 
então, pela incompatibilidade da assinatura básica com a Constituição, visto que ela estabeleceria, 
em seu art. 175, que a Lei Geral de Concessões e Permissões disporá sobre política tarifária, 
somente. Assinalava, ainda, que o instituto seria inconciliável com os princípios da universalidade 
dos serviços públicos e da modicidade das tarifas, bem como que caracterizaria abuso do poder 
econômico. Frisava que o Código de Defesa do Consumidor, em seu seus artigos 4º, VII; 6º, X; e 
51, IV, reafirmaria o caráter legítimo das leis adversadas. Consignava que posicionamento no 
sentido da competência legislativa concorrente no tocante à matéria prestigiaria a 
descentralização política, o que favoreceria a autonomia e os poderes regionais. 
ADI 3343/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 1º.9.2011. 
(ADI-3343) ; ADI 4478/AP, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
1º.9.2011. (ADI-4478) 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Concessionárias de serviços públicos: assinatura 
básica e competência legislativa – 3  (P lenário) 

 
Com o mesmo fundamento acima aludido, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido 
formulado em ação direta, proposta pelo Governador do Estado de Santa Catarina, para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei catarinense 13.921/2007, que dispõe sobre a vedação de cobrança de 
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tarifa de assinatura básica pelas concessionárias prestadoras de serviço de telefonia fixa e móvel. 
Vencido o Min. Ayres Britto, que julgava o pleito improcedente. ADI 3847/SC, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 1º.9.2011. (ADI-3847) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto a 02 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Processo Legislativo. Concessionárias de serviço público e medidores de 
consumo – 1  (P lenário) 

 
Por reputar caracterizada afronta aos artigos 21, XI, XII, b, e 22, IV, da CF (“Art. 21. Compete à 
União: ... XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 
serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a 
criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; XII - explorar, diretamente ou 
mediante autorização, concessão ou permissão: ... b) os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam 
os potenciais hidroenergéticos; ... Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: ... IV - 
águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão”), o Plenário julgou procedente 
pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República para declarar, com 
eficácia ex nunc, a inconstitucionalidade das Leis 3.915/2002 e 4.561/2005, do Estado do Rio de 
Janeiro. As leis questionadas determinam a instalação de medidores individuais de consumo e a 
cobrança individualizada dos serviços de consumo coletivo por parte das concessionárias de 
serviços públicos fornecedoras de luz, água, telefonia fixa e gás naquela unidade federativa. 
Preliminarmente, rejeitou-se a alegação de se estar diante de ofensa reflexa à Constituição. 
Aduziu-se que as citadas leis fluminenses seriam atos normativos autônomos, cujo conteúdo não 
se prestaria a regulamentar outra norma infraconstitucional. No mérito, asseverou-se que as 
normas adversadas interviriam na relação contratual de concessão firmada entre a União e suas 
concessionárias. Alguns precedentes citados: ADI 2337 MC/SC (DJU de 21.6.2002); ADI 2615 
MC/SC (DJU de 6.12.2002); ADI 855/PR (DJe de 27.3.2009) e ADI 3322 MC/DF (DJe de 4.3.2011). 
ADI 3558/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 17.3.2011. (ADI-3558)  

Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Concessionárias de serviço público e medidores de 
consumo – 2. (P lenário) 

 
Ao aplicar o entendimento acima exposto, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido 
formulado em ação direta proposta pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 
– Abradee para declarar a inconstitucionalidade da expressão “eletricidade” contida no art. 1º da 
Lei fluminense 4.901/2006 (“Art. 1º - Os medidores de consumo de água, eletricidade, telefonia e 
gás deverão ser ou estar instalados em local visível e de fácil acesso aos consumidores. Parágrafo 
único – O local previsto no ‘caput’ é a parte interna da propriedade onde se realiza o consumo.”). 
Consignou-se que, na espécie, a pertinência temática estaria limitada ao campo elétrico, tendo em 
conta a composição da requerente, a qual seria constituída por empresas concessionárias de 
distribuição de energia elétrica, cuja finalidade institucional abrangeria a representação, judicial ou 
extrajudicial, para a defesa dos interesses de seus associados. Vencido o Min. Marco Aurélio que, 
ao ressaltar a competência dos Estados-membros para legislar sobre consumo, julgava o pleito 
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improcedente ao fundamento de que não teria havido usurpação, sob ao ângulo formal, da 
competência da União. ADI 3905/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 17.3.2011. (ADI-3905) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Deliberação legislativa acerca de veto presidencial e 
ordem cronológica – 1  (P lenário) 

 
Ao salientar a singular gravidade do cenário fático-jurídico da situação em apreço, o Plenário, por 
maioria, deu provimento a agravo regimental para revogar medida liminar concedida pelo Min. 
Luiz Fux, em mandado de segurança do qual relator. Trata-se de writ impetrado por deputado 
federal contra ato da Mesa Diretora do Congresso Nacional consubstanciado na aprovação de 
requerimento de urgência para exame do Veto Parcial 38/2012, aposto pela Presidente da 
República ao Projeto de Lei 2.565/2011, que dispõe sobre a distribuição entre os entes federados 
de royalties relativos à exploração de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos. 
Sustenta-se, em síntese, violação ao devido processo legislativo por inobservância ao art. 66, §§ 
4º e 6º, da CF (“Art. 66. ... § 4º - O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias 
a contar de seu recebimento só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 
Deputados e Senadores, em escrutínio secreto. ... § 6º - Esgotado sem deliberação o prazo 
estabelecido no §4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as 
demais proposições, até sua votação final”) e a dispositivos do Regimento Comum do Congresso 
Nacional. A decisão agravada determinara àquele órgão que se abstivesse de deliberar acerca do 
veto presidencial antes que se procedesse à apreciação, em ordem cronológica de recebimento da 
respectiva comunicação, de todos os vetos pendentes com prazo constitucional de análise 
expirado até a data da concessão da medida acauteladora.  MS 31816 AgR-MC/DF, rel. orig. 
Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 27.2.2013. (MS-31816)  

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Deliberação legislativa acerca de veto presidencial e 
ordem cronológica – 2  (P lenário) 

 
De início, assentou-se a legitimatio ad causam do impetrante, bem como a adequação da via 
eleita. Destacou-se jurisprudência do STF segundo a qual o parlamentar no pleno exercício de 
mandato eletivo ostentaria legitimidade para impetrar mandado de segurança com a finalidade de 
prevenir atos no processo de aprovação de leis e emendas constitucionais incompatíveis com o 
processo legislativo constitucional. O Min. Luiz Fux aduziu inexistir alegação de 
inconstitucionalidade como causa de pedir, mas sim de pleito que visaria obstar a prática de ato 
em desacordo com a Constituição. Os Ministros Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e 
Celso de Mello ressaltaram a pertinência do instrumento escolhido e o direito público subjetivo de 
deputado federal invocar a tutela jurisdicional do Estado quando não atendidos os ditames 
constitucionais do processo legislativo. O Min. Celso de Mello acresceu que a índole política dos 
atos e dos procedimentos parlamentares, por si só, não bastaria para subtraí-los à esfera do 
controle jurisdicional. O Min. Gilmar Mendes, por sua vez, afirmou que o caso não envolveria a 
defesa de direito líquido e certo, porém diria respeito a mandado de segurança com perfil especial, 
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utilizado para resolver típico conflito de atribuições. Em divergência, os Ministros Teori Zavascki e 
Rosa Weber consignavam o não cabimento do mandado de segurança como meio de controle 
preventivo de constitucionalidade, formal ou material, de atos normativos, em especial, se o 
impetrante não estiver incluído no rol de legitimados previsto no art. 103 da CF. O Min. Teori 
Zavascki frisou não estar em jogo tutela a direito líquido e certo ameaçado ou violado por ato de 
autoridade (direito subjetivo) e, tampouco, a prerrogativa do cargo de parlamentar, já que o 
impetrante objetivaria a proteção da higidez do processo legislativo.  MS 31816 AgR-MC/DF, 
rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 27.2.2013. (MS-31816) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Deliberação legislativa acerca de veto presidencial e 
ordem cronológica – 3  (P lenário) 

 
No tocante ao exame da liminar, prevaleceu o voto do Min. Teori Zavascki. Obtemperou que os 
argumentos de ofensa a normas regimentais não mereceriam consideração, notadamente em 
juízo de delibação. Quanto às cláusulas constitucionais que disciplinariam a votação sobre o veto 
presidencial (CF, art. 66, §§ 4º e 6º), concordou com o Relator que teriam sido descumpridas. 
Mencionou que a sanção acarretada pelo não atendimento do prazo fixado na Constituição (prazo 
peremptório) atrairia, de forma automática e sem formalidade ou necessidade de manifestação de 
vontade, a colocação do veto na ordem do dia, sobrestadas as demais proposições até sua 
votação final. Registrou, no ponto, que essa imposição alcançaria não apenas a votação de outros 
vetos, mas sim todas as demais proposições de competência do Congresso Nacional. Aludiu a 
informações sobre a inércia parlamentar, tendo em vista a existência, nos dias de hoje, de mais de 
3000 vetos pendentes de análise, alguns com prazo vencido há cerca de 13 anos. Assinalou que 
esse quadro mostrar-se-ia mais grave quando levado em conta que a estrita observância dos 
preceitos constitucionais do processo legislativo configuraria pressuposto de validade dos 
correspondentes atos normativos. Dessumiu que a aplicação rígida dos referidos artigos 
constitucionais, com eficácia retroativa, não apenas imporia futuro caótico para a atuação daquela 
Casa Legislativa — a paralisar nova deliberação, exceto a de vetos pendentes por ordem de 
vencimento —, assim como causaria insegurança jurídica sobre as deliberações tomadas pelo 
Congresso Nacional nos últimos 13 anos.  MS 31816 AgR-MC/DF, rel. orig. Min. Luiz Fux, 
red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 27.2.2013. (MS-31816) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Deliberação legislativa acerca de veto presidencial e 
ordem cronológica – 4  (P lenário) 

 
Ademais, explicitou a relação de compatibilidade material que deveria ocorrer entre a decisão 
liminar e a sentença final, a limitar o juízo de verossimilhança, que consistiria na alta probabilidade 
de atendimento pela sentença definitiva da providência objeto de antecipação. Reputou que a 
questão em debate seria semelhante à enfrentada pelo STF no julgamento da ADI 4029/DF (DJe 
de 27.6.2012), razão pela qual tudo estaria a indicar o acolhimento de solução similar. A par disso, 
concluiu que, embora a Corte pudesse vir a declarar a inconstitucionalidade da prática até agora 
adotada pelo Congresso Nacional no processo legislativo de apreciação de vetos, dever-se-ia 
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atribuir à decisão eficácia ex nunc. Excluir-se-iam as deliberações tomadas, os vetos presidenciais 
apreciados e os que já tivessem sido apresentados, mas pendentes de exame. Alinhavou que, 
sendo essa a decisão definitiva mais provável, a medida liminar deveria, desde logo, com ela se 
compatibilizar. Desse modo, a improbabilidade de êxito retiraria da impetração o indispensável 
requisito da verossimilhança.  MS 31816 AgR-MC/DF, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o 
acórdão Min. Teori Zavascki, 27.2.2013. (MS-31816) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Deliberação legislativa acerca de veto presidencial e 
ordem cronológica – 5  (P lenário) 

 
A Min. Rosa Weber acentuou, com relação às normas regimentais, jurisprudência do Supremo no 
sentido de que sua eventual afronta caracterizaria matéria interna corporis. O Min. Dias Toffoli 
acrescentou que o pedido final cingir-se-ia à afirmação de existência de fila de vetos em ordem 
cronológica, histórica ou, ao menos, na presente sessão legislativa. Nesse tocante, não 
vislumbrou, da leitura do §6º do art. 66 da CF, a imposição de ordem cronológica de votação, de 
maneira a subtrair-se do Congresso Nacional a pauta política de votar o veto quando e na ordem 
que lhe aprouvesse. Evidenciou que, na espécie, o prazo constitucionalmente previsto não estaria 
exaurido e, portanto, teria dificuldades em proferir decisão que impediria outro Poder de deliberar. 
O Min. Ricardo Lewandowski, outrossim, não entreviu exigência de ordem cronológica na 
apreciação de vetos. Ressaiu que o constituinte ao referir-se à ordem cronológica, fizera-o em 
termos explícitos (CF, art. 100; ADCT, art. 86, §§ 1º e 3º; art. 97, §§ 6º e 7º). Sinalizou dúvida 
sobre o termo inicial em que se contaria o prazo de 30 dias para trancamento da pauta: se da 
comunicação do Presidente da República ao Presidente do Senado ou se do recebimento do veto 
pelo Plenário do Congresso Nacional. Destacou que, entre esses marcos, haveria iter complexo, 
disposto no art. 104 do Regimento Comum daquela Casa. Além disso, sublinhou que o impetrante 
não trouxera informação sobre a existência de data definida para o exame do referido veto 
presidencial. A Min. Cármen Lúcia distinguiu os requisitos da liminar em mandado de segurança — 
expressos taxativamente no art. 7º, III, da Lei 12.016/2009 — de outras formas cautelares no 
processo civil em geral. Realçou a necessidade de ocorrência de relevante fundamento para que 
se transcendesse o aguardo do julgamento final. Entendeu que a manutenção da liminar poderia 
gerar conjuntura mais gravosa ao Parlamento, à sociedade brasileira e ao Direito. O Min. Gilmar 
Mendes sobressaiu que, se a Corte estivesse a apreciar o mérito, pronunciar-se-ia pelo não 
recebimento do §1º do art. 104 do Regimento Comum do Congresso Nacional (“§1º O prazo de 
que trata o §4º do art. 66 será contado a partir da sessão convocada para conhecimento da 
matéria”). De igual modo, também não inferia da Constituição a necessidade de observância 
cronológica.  MS 31816 AgR-MC/DF, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Teori 
Zavascki, 27.2.2013. (MS-31816) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Deliberação legislativa acerca de veto presidencial e 
ordem cronológica – 6  (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Luiz Fux, Marco Aurélio, Celso de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente, que 
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mantinham a decisão agravada. O Relator considerava inconstitucional a deliberação aleatória dos 
vetos presidenciais pendentes de análise legislativa, cuja simples existência subtrairia do Poder 
Legislativo a autonomia para definição da respectiva pauta política (CF, art. 66, §6º). Ressurtia ser 
necessária a deliberação dos vetos presidenciais em ordem cronológica de comunicação ao 
Congresso Nacional, a resultar na apreciação do Veto Parcial 38/2012 somente após a análise 
daqueles com prazo constitucional expirado. Aludia, ainda, à cognoscibilidade, em sede 
mandamental, das assertivas de transgressão à disciplina das regras dos regimentos das Casas 
Legislativas. Pontuava que, pela qualidade de normas jurídicas, elas reclamariam instrumentos 
jurisdicionais idôneos a resguardar-lhes a efetividade. Repelia, em consequência, a doutrina das 
questões interna corporis ante sua manifesta contrariedade ao Estado de Direito (CF, art. 1º, 
caput) e à proteção das minorias parlamentares. Arrematava que a leitura do citado veto, em 
regime de urgência, violaria as disposições regimentais que impediriam a discussão de matéria 
estranha à ordem do dia e a deliberação do veto sem prévio relatório da comissão mista. O Min. 
Marco Aurélio ressaltava que a concessão da liminar não teria implicado o trancamento da pauta 
do Congresso. O Min. Celso de Mello reiterava que nenhum Poder da República teria legitimidade 
para desrespeitar a Constituição ou para ferir direitos públicos e privados de seus cidadãos. Além 
disso, consignava que o debate envolveria típica situação de inconstitucionalidade por omissão, a 
comprometer a força normativa da Constituição. Mencionava a prática institucional em que o 
Congresso Nacional diminuir-se-ia perante o Poder Executivo ao não exercer o dever que lhe 
incumbiria, pela Constituição, de apreciar os vetos presidenciais, o que os transformaria, de 
superáveis e relativos, em absolutos. Nessa mesma linha, pronunciou-se o Presidente ao citar que 
se estaria diante de exemplo da hipertrofia do Poder Executivo, em face da abdicação, pelo 
Congresso Nacional, de suas prerrogativas.  MS 31816 AgR-MC/DF, rel. orig. Min. Luiz Fux, 
red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 27.2.2013. (MS-31816) 
 
Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Embargos de Declaração e Modulação de Efeitos - 2 
 
Em conclusão de julgamento, o Tribunal, por maioria, acolheu embargos de declaração para 
modular os efeitos de decisão proferida em ação direta de inconstitucionalidade. Esclareceu-se 
que o acórdão embargado tem eficácia a partir da data de sua publicação (21.8.2009). Na 
espécie, o Supremo declarara a inconstitucionalidade da Lei distrital 3.642/2005, que dispõe sobre 
a Comissão Permanente de Disciplina da Polícia Civil do Distrito Federal — v. Informativos 542 e 
591. Reconheceu-se, de início, a jurisprudência da Corte, no sentido de inadmitir embargos de 
declaração para fins de modulação de efeitos, sem que tenha havido pedido nesse sentido antes 
do julgamento da ação. Entendeu-se que, no caso, entretanto, a declaração não deveria ser 
retroativa, por estarem configurados os requisitos exigidos pela Lei 9.868/99 para a modulação 
temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, tendo em conta a necessidade de 
preservação de situações jurídicas formadas com base na lei distrital. Mencionou-se, no ponto, 
que a declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex tunc acarretaria, dentre outros, a 
nulidade de todos os atos praticados pela Comissão Permanente de Disciplina da Polícia Civil do 
Distrito Federal, durante os quatro anos de aplicação da lei declarada inconstitucional, 
possibilitando que policiais civis que cometeram infrações gravíssimas, puníveis inclusive com a 
demissão, fossem reintegrados. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello que não 
acolhiam os declaratórios, por não vislumbrar os pressupostos de embargabilidade, e rejeitavam a 
modulação dos efeitos. ADI 3601 ED/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 9.9.2010. (ADI-3601) 
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Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Fornecimento de água e obrigatoriedade – 3  
(P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta, 
ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina, para declarar a inconstitucionalidade da 
Lei estadual 11.560/2000, que torna obrigatório o fornecimento de água potável pela Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento – Casan, com caminhão-pipa, sempre que houver 
interrupção no fornecimento normal. A norma adversada prevê, também, o cancelamento 
automático da cobrança da conta referente ao mês em que ocorrido o não fornecimento, ainda 
que eventual — v. Informativos 489 e 588. Na espécie, salientou-se que haveria duas questões 
essenciais a serem enfrentadas: a) se a distribuição de água constituiria ou não serviço de 
natureza local, de competência dos municípios; e b) se no regime de concessão, o 
estabelecimento de normas quanto ao serviço concedido constituiria atribuição privativa do poder 
concedente ou se a matéria poderia ser disciplinada por lei estadual, uma vez que o Estado de 
Santa Catarina deteria o controle do capital social da prestadora do serviço. Asseverou-se que a 
competência para legislar sobre assuntos locais que a Constituição atribuiria aos municípios (art. 
30, I) incluiria a distribuição de água potável. Destacou-se que, em face da ideia da 
preponderância do interesse, a realização de determinada tarefa haveria de ser atribuída ao ente 
federativo capaz de atender, de modo mais efetivo, ao interesse comum, consentâneo com o 
princípio da subsidiariedade, a reger as relações entre os entes da Federação. Aduziu-se que o 
Estado de Santa Catarina não poderia substituir-se aos municípios que contrataram com a Casan. 
Sequer poderia determinar àquela companhia, ainda que mediante lei estadual, o fornecimento de 
água em caminhões-pipa. Afirmou-se que o ente federativo tampouco poderia instituir isenção 
tarifária a favor dos usuários. O modo e a forma de prestação dos serviços configurariam normas 
de caráter regulamentar, cuja elaboração seria de competência exclusiva do poder concedente, ao 
passo que a remuneração destes estaria condicionada ao equilíbrio econômico-financeiro das 
concessões.  ADI 2340/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 6.3.2013. (ADI-2340)  

Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Fornecimento de água e obrigatoriedade – 4  
(P lenário) 

 
O Min. Gilmar Mendes apontou que a essência da autonomia municipal abrangeria 
primordialmente autoadministração, a significar a capacidade decisória quanto aos interesses 
locais sem delegação ou aprovação hierárquica, e autogoverno. Frisou que, no caso, não se 
cuidaria de regiões metropolitanas, mas de lei estadual a disciplinar o fornecimento de água para 
todos os municípios catarinenses. Mencionou ser notório que poucos municípios teriam condições 
de atender, por si sós, à função pública de saneamento básico. Dessa forma, esta extrapolaria o 
interesse local e passaria a ter natureza de interesse comum, apta a ser tratada não só pela 
legislação municipal. Pontuou que, embora a lei impugnada tivesse o intuito de proteger o usuário 
do serviço, adentraria a competência dos municípios, em patente inconstitucionalidade formal. O 
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Min. Celso de Mello enfatizou que, conquanto tivesse indeferido a medida cautelar, 
posteriormente, após maior reflexão, adotara, em questão análoga, posição que lhe pareceria 
mais compatível com o sistema de repartição material de competências legislativas em âmbito do 
Estado Federal. Por conseguinte, julgou procedente o pleito, a despeito do extremo valor da água 
como bem comum, que deveria ser acessível a todos. Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava 
improcedente o pedido. Registrava que o fornecimento de água alcançaria vários municípios e, por 
ser a Casan sociedade de economia mista na qual o Estado detém a maioria das ações, a 
competência se irradiaria e, em consequência, seria cabível lei estadual para regular o assunto.  
ADI 2340/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 6.3.2013. (ADI-2340) 
 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Lei processual civil e competência legislativa - 1  
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-
Geral da República contra a Lei 1.504/89, do Estado do Rio de Janeiro, que regula a homologação 
judicial de acordo sobre a prestação de alimentos firmada com a intervenção da Defensoria 
Pública. O Min. Gilmar Mendes, relator, julgou improcedente o pedido. Afastou a alegação de que 
a norma impugnada estaria eivada de inconstitucionalidade formal, por invasão da competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil e processual civil (CF, art. 22, I). Afirmou, no 
ponto, que seu conteúdo versaria sobre critérios procedimentais em matéria processual e estaria 
subsumido à competência concorrente, nos termos do art. 24, XI e XII, da CF. Aduziu que os 
entes federativos teriam a prerrogativa de definir a maneira com que a matéria processual deveria 
ser executada, de acordo com as particularidades deles, nos termos do art. 24, § 3º, da CF. 
Ressaltou que a competência legislativa concorrente, nesse aspecto, teria o condão de 
transformar os Estados-membros em verdadeiros laboratórios legislativos, a permitir que novas e 
exitosas experiências fossem formuladas e eventualmente adotadas pelos demais. Assinalou que, 
no caso, estar-se-ia a permitir que o defensor público atuasse junto ao juiz no sentido de 
promover a homologação do acordo judicial, o que estaria no âmbito de atuação profissional 
daquele, ao encontro da desjudicialização e desburocratização da justiça. Após, pediu vista dos 
autos o Min. Luiz Fux. ADI 2922/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.3.2011. (ADI-2922) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Lei processual civil e competência legislativa - 2  
(P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade, proposta contra a Lei 1.504/1989, do Estado do Rio de Janeiro, que regula a 
homologação judicial de acordo sobre a prestação de alimentos firmada com a intervenção da 
Defensoria Pública — v. Informativo 619. O Tribunal afastou a alegação de que a norma 
impugnada estaria eivada de inconstitucionalidade formal, por invasão da competência privativa 
da União para legislar sobre direito civil e processual civil (CF, art. 22, I). Afirmou, no ponto, que 
seu conteúdo versaria sobre critérios procedimentais em matéria processual e estaria subsumido à 
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competência concorrente, nos termos do art. 24, XI e XII, da CF. Aduziu que os entes federativos 
teriam a prerrogativa de definir a maneira com que a matéria processual deveria ser executada, 
de acordo com as particularidades deles, nos termos do art. 24, § 3º, da CF. Ressaltou que a 
competência legislativa concorrente, nesse aspecto, teria o condão de transformar os Estados-
membros em verdadeiros laboratórios legislativos, a permitir que novas e exitosas experiências 
fossem formuladas e eventualmente adotadas pelos demais. Assinalou que, no caso, estar-se-ia a 
permitir que o defensor público atuasse junto ao juiz no sentido de promover a homologação do 
acordo judicial, atividade inserida no âmbito de atuação profissional daquele, ao encontro da 
desjudicialização e desburocratização da justiça.  ADI 2922/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 
3.4.2014. (ADI-2922) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
 

Processo Legislativo. Licitação: lei orgânica e restrição - 1 
 
A 2ª Turma deu provimento a recurso extraordinário para declarar a constitucionalidade do art. 36 
da Lei Orgânica do Município de Brumadinho/MG, que proibiria agentes políticos e seus parentes 
de contratar com o município (“ O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargo 
em comissão ou função de confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 
parentesco, afim ou consangüíneo, até o 2º grau, ou por adoção e os servidores e empregados 
públicos municipais, não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis 
meses após findas as respectivas funções”). Asseverou-se que a Constituição outorgaria à União a 
competência para editar normas gerais sobre licitação (CF, art. 22, XXVII) e permitiria que 
estados-membros e municípios legislassem para complementar as normas gerais e adaptá-las às 
suas realidades. Afirmou-se que essa discricionariedade existiria para preservar interesse público 
fundamental, de modo a possibilitar efetiva, real e isonômica competição. Assim, as leis locais 
deveriam observar o art. 37, XXI, da CF, para assegurar “a igualdade de condições de todos os 
concorrentes”. RE 423560/MG, rel. Min.Joaquim Barbosa, 29.5.2012. (RE-423560) 

Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Licitação: lei orgânica e restrição - 2 
 
Registrou-se que o art. 9º da Lei 8.666/93 estabeleceria uma série de impedimentos à 
participação nas licitações, porém não vedaria expressamente a contratação com parentes dos 
administradores, razão por que haveria doutrinadores que sustentariam, com fulcro no princípio 
da legalidade, que não se poderia impedir a participação de parentes nos procedimentos 
licitatórios, se estivessem presentes os demais pressupostos legais, em particular, a existência de 
vários interessados em disputar o certame. Não obstante, entendeu-se que, ante a ausência de 
regra geral para o assunto — a significar que não haveria proibição ou permissão acerca do 
impedimento à participação em licitações em decorrência de parentesco —, abrir-se-ia campo para 
a liberdade de atuação dos demais entes federados, a fim de que legislassem de acordo com suas 
particularidades locais, até que sobreviesse norma geral sobre o tema. Por fim, consignou-se que 
a referida norma municipal, editada com base no art. 30, II, da CF, homenagearia os princípios da 
impessoalidade e da moralidade administrativa, bem como preveniria eventuais lesões ao 
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interesse público e ao patrimônio do município, sem restringir a competição entre os licitantes. RE 
423560/MG, rel. Min.Joaquim Barbosa, 29.5.2012. (RE-423560) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade 
– 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade proposta, pelo Governador do Estado da Paraíba, contra a Lei 9.755/98, que 
dispõe sobre a criação, pelo TCU, de sítio eletrônico de informações sobre finanças públicas, com 
dados fornecidos por todos os entes federados. Aduziu-se que o portal teria o escopo de reunir as 
informações tributárias e financeiras das diversas unidades da federação, a fim de facilitar o 
acesso desses dados pelo público. Observou-se que os documentos declinados no art. 1º da 
norma adversada já seriam de publicação obrigatória nos veículos oficiais de imprensa das 
diversas entidades federativas. Ademais, apontou-se que a lei não criaria qualquer ônus novo na 
seara das finanças públicas, bem como não haveria qualquer penalidade pelo eventual 
descumprimento — como aquelas relativas às hipóteses de intervenção federal previstas na 
Constituição — ou, ainda, sanções estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.  ADI 
2198/PB, rel. Min. Dias Toffoli, 11.4.2013. (ADI-2198) 

Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Processo Legislativo. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade 
– 2  (P lenário) 

 
Afastou-se alegação de inconstitucionalidade formal da norma, por suposta ofensa ao art. 163, I, 
da CF, que exigiria a edição de lei complementar para a regulação da matéria de finanças 
públicas. Considerou-se que o diploma configuraria norma geral voltada à publicidade, e não 
norma financeira. A lei inserir-se-ia na esfera de abrangência do direito financeiro, sobre o qual 
competiria à União legislar concorrentemente, nos termos do art. 24, I, da CF. Frisou-se que não 
haveria desrespeito ao princípio federativo e que o texto legal inspirar-se-ia na vertente mais 
específica do princípio da publicidade — a da transparência dos atos do Poder Público — e 
enquadrar-se-ia no contexto do aprimoramento da necessária cristalinidade das atividades 
administrativas, a cumprir o princípio inscrito no art. 37, caput, da CF. Sublinhou-se, ainda, que a 
norma buscaria mecanismo de consolidação das contas públicas, previsto no art. 51 da LC 
101/2000, já declarado constitucional pelo STF. O Min. Celso de Mello reputou cuidar-se de 
legislação de caráter nacional, e não de âmbito federal, que poderia ter válida aplicação e 
projeção eficacial sobre todas as unidades políticas a compor o Estado federado.  ADI 2198/PB, 
rel. Min. Dias Toffoli, 11.4.2013. (ADI-2198) 

Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
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Processo Legislativo. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade 
– 3  (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, Presidente, que julgavam procedente o 
pleito para assentar a inconstitucionalidade da lei. O Min. Marco Aurélio ressaltava a competência 
delimitada do TCU, que não poderia controlar as finanças dos estados-membros e municípios sem 
envolvimento de verba federal. Afirmava que a autonomia dos entes da federação estaria ferida 
pela norma. Assinalava que a divulgação das informações em comento haveria de ser feita no 
âmbito do respectivo ente federado. O Presidente não vislumbrava caráter nacional na lei, que 
deveria se aplicar aos órgãos da administração federal e não à organização de estados-membros e 
municípios. Lembrava que o portal envolveria inclusive informações de natureza tributária, o que 
não teria utilidade, exceto no caso de repasse de verba federal.  ADI 2198/PB, rel. Min. Dias 
Toffoli, 11.4.2013. (ADI-2198) 
 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

RE interposto de representação de inconstitucionalidade e prazo em dobro 
– 1  

 
A Fazenda Pública possui prazo em dobro para interpor recurso extraordinário de acórdão 
proferido em sede de representação de inconstitucionalidade (CF, art. 125, § 2º). Com base nesse 
entendimento, a 1ª Turma, por maioria, reputou tempestivo o recurso extraordinário, mas lhe 
negou provimento para manter o aresto do tribunal de justiça. No caso, a Corte de origem, em 
sede de controle concentrado de constitucionalidade, declarara a inconstitucionalidade de lei 
municipal que condicionava o acesso aos serviços públicos à apresentação do cartão-cidadão, 
destinado aos munícipes. Contra essa decisão, o Município interpusera recurso extraordinário 
dentro do prazo em dobro. Preliminarmente, a Turma, por maioria, rejeitou proposta suscitada 
pelo Ministro Marco Aurélio para afetar o processo ao Plenário. O Colegiado afirmou que a Turma 
seria competente e, portanto, desnecessário o deslocamento do processo ao Pleno, na hipótese de 
se confirmar a declaração de inconstitucionalidade feita na origem. Vencido o suscitante, que 
asseverava não ser possível interpretar o art. 97 da CF de forma literal. Afiançava que, quer para 
declarar a lei harmônica com a Constituição, quer para declará-la conflitante, a competência seria 
do Plenário. Pontuava que, ao assim proceder, apreciar-se-ia primeiro a preliminar e depois a 
questão de fundo.  ARE 661288/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 6.5.2014. (ARE-661288) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

RE interposto de representação de inconstitucionalidade e prazo em dobro 
– 2  

A Turma sublinhou que se aplicaria o disposto no art. 188 do CPC (“Computar-se-á em quádruplo 
o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o 
Ministério Público”). Mencionou que não haveria razão para que existisse prazo em dobro no 
controle de constitucionalidade difuso e não houvesse no controle concentrado. Aludiu que o prazo 
em dobro seria uma prerrogativa exercida pela Fazenda Pública em favor do povo. Vencidos os 
Ministros Roberto Barroso e Rosa Weber, que julgavam intempestivo o recurso. Enfatizavam que, 
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de acordo com a jurisprudência predominante do STF, inclusive em julgamento realizado no 
Plenário, o prazo em dobro somente se aplicaria aos processos subjetivos. Rejeitaram eventual 
alegação de cerceamento de direito à Fazenda Pública ao não se reconhecer esse privilégio. 
Realçavam não haver direito subjetivo em jogo, mas uma questão institucional. Destacavam que 
não se deveria fomentar a cultura brasileira de se recorrer de tudo, pois em outros ordenamentos 
jurídicos, as questões seriam julgadas em um grau de jurisdição, e, por exceção, encaminhadas a 
um segundo grau de jurisdição. Ponderavam que, no Brasil, em alguns casos, haveria quatro graus 
de jurisdição.  ARE 661288/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 6.5.2014. (ARE-661288) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 
 

Processo Legislativo. Representação de inconstitucionalidade e vício de 
iniciativa 

 
É inconstitucional a Lei 4.525/2005 do Estado do Rio de Janeiro, a qual torna obrigatória a 
gratuidade do serviço de teleatendimento realizado por entidades públicas e privadas ao 
consumidor no âmbito da respectiva unidade federativa e dá outras providências. Com base nesse 
entendimento, a 1ª Turma, por maioria, após converter embargos de declaração em agravo 
regimental e desprovê-lo, manteve decisão monocrática do Min. Dias Toffoli, que negara 
seguimento a agravo de instrumento, do qual relator, ao assentar vício de iniciativa do diploma 
normativo adversado. Na espécie, a decisão singular entendera que, nos termos de jurisprudência 
da Corte, padeceria de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que 
dispusesse sobre atribuições de órgãos públicos, matéria afeta ao Chefe do Poder Executivo. 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que apontava a necessidade de submissão da questão ao Plenário, 
tendo em vista que somente este órgão poderia examinar processos que tratassem de conflito de 
lei com a Constituição.  AI 643926 ED/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 13.3.2012. (AI-643926) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 
 
 
 
 

Publicidade de bebidas alcoólicas e omissão legislativa – 1 (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, conheceu de ação direta de inconstitucionalidade por omissão, e, no 
mérito, julgou improcedente pedido formulado em face de alegada omissão legislativa parcial do 
Congresso Nacional, tendo em vista ausência de regulamentação acerca da propaganda de 
bebidas de teor alcoólico inferior a 13 graus Gay Lussac (13º GL), em desacordo com o comando 
constitucional previsto no art. 220, § 4º, da CF (“§ 4º - A propaganda comercial de tabaco, 
bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos 
termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os 
malefícios decorrentes de seu uso”). O Tribunal, de início, asseverou que estaria assentada na 
jurisprudência do STF, com fundamento na interpretação dos princípios da harmonia e 
independência entre os Poderes, a impossibilidade de, em sede jurisdicional, criar-se norma geral 
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e abstrata em substituição ao legislador, reiterado o quanto decidido na ADI 1.755/DF (DJU de 
18.5.2001). No entanto, no caso em comento, o primeiro item a ser considerado deveria ser a real 
existência da alegada omissão inconstitucional em matéria de propaganda de bebidas alcoólicas. O 
legislador federal, no exercício da atribuição a ele conferida pelo poder constituinte originário, 
aprovara a Lei 9.294/1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° 
do art. 220 da CF. Da análise do trâmite do projeto que dera origem à referida lei constatar-se-ia 
que a matéria teria sido amplamente debatida durante sete anos nas casas do Congresso 
Nacional. A elaboração da lei em análise teria sido inclusive, seguida de: a) aprovação do Decreto 
2.018/1996, que a regulamenta; b) instituição da Política Nacional sobre o Álcool — que dispõe 
sobre as medidas para redução do uso indevido de álcool e respectiva associação com a violência 
e criminalidade —, aprovada pelo Decreto 6.117/2007; e c) regulamentação e fiscalização 
implementadas pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária - Conar. Não se 
demonstraria, pois, omissão inconstitucional na espécie. ADO 22/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 
22.4.2015. (ADO-22) 
 
Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
(topo) 
 
 

Publicidade de bebidas alcoólicas e omissão legislativa – 2 (P lenário) 
 
A Corte destacou que a análise dos dados constantes da norma vigente e mesmo do elemento 
histórico — o qual não seria o melhor critério de interpretação, mas fator demonstrativo da ação 
legislativa, a deitar por terra, no caso, a afirmativa de omissão do legislador —, comprovariam que 
a questão estaria afeita ao exercício de competência legítima e prioritária do Poder Legislativo. 
Ademais, a irresignação quanto ao critério fixado no parágrafo único do art. 1º da Lei 9.294/1996 
— bebidas alcoólicas, para efeitos da lei, seriam as bebidas potáveis com teor alcoólico superior a 
13º GL — não seria suficiente para evidenciar a alegada omissão inconstitucional, dado que, como 
dito, estaria demonstrado nos autos ter sido a matéria relativa à propaganda de bebidas alcoólicas 
objeto de amplos debates em ambas as Casas do Poder Legislativo. Ainda que se pudessem 
considerar relevantes as razões sociais motivadoras da ação direta em apreciação, o pedido não 
poderia prosperar. Isso porque, tão importante quanto a preservação da saúde daqueles que se 
excedem no uso de bebidas alcoólicas, e que poderiam consumi-las em níveis menores, seria a 
observância de princípios fundamentais do direito constitucional, como o da separação dos 
Poderes. Assim, para afirmar a omissão inconstitucional na espécie, o STF teria de analisar a 
conveniência política de normas legitimamente elaboradas pelos representantes eleitos pelo povo. 
Portanto, não se estaria diante de uma omissão, mas diante de uma opção, ou seja, o que teria 
havido seria uma opção do legislador na escolha das propagandas que seriam viáveis, ou não. 
Outrossim, a Lei 9.294/1996 não contraditaria a Lei 11.705/2008, pela qual instituída a chamada 
“Lei Seca”, estabelecendo-se restrições ao uso de álcool por motoristas. No caso, estaria em 
discussão a questão da liberdade de expressão com relação à propaganda. Não se estaria a julgar 
teor alcoólico de bebida, e, sim, até que limite poderia ir sua publicidade. Vencido, em parte, o 
Ministro Marco Aurélio, que não conhecia da ação direta, dado que seu autor seria carecedor de 
ação. ADO 22/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 22.4.2015. (ADO-22) 

 

Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
(topo) 
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Salário mínimo e decreto presidencial – 1 (P lenário) 
 
Por reputar observado o princípio da reserva de lei para a fixação do salário mínimo (CF: “Art. 7º 
São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: ... IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim”), o Plenário, em 
votação majoritária, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade, proposta pelo Partido Popular Socialista - PPS, pelo Partido da Social 
Democracia Brasileira - PSDB e pelo Democratas - DEM, contra o art. 3º da Lei 12.382/2011 (“Art. 
3º Os reajustes e aumentos fixados na forma do art. 2º serão estabelecidos pelo Poder Executivo, 
por meio de decreto, nos termos desta Lei. Parágrafo único. O decreto do Poder Executivo a que 
se refere o caput divulgará a cada ano os valores mensal, diário e horário do salário mínimo 
decorrentes do disposto neste artigo, correspondendo o valor diário a um trinta avos e o valor 
horário a um duzentos e vinte avos do valor mensal”). ADI 4568/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 
3.11.2011. (ADI-4568)  

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Salário mínimo e decreto presidencial – 2  (P lenário) 
 
Ressaltou-se que a lei em questão conteria a definição legal e formal do salário mínimo, a fixação 
do seu montante em 2011 (art. 1º) e a forma de sua valorização, no sentido de sua quantificação 
para períodos subseqüentes (até 2015). Aduziu-se que esse diploma não esgotara a sua 
preceituação e adotara critérios objetivos para valer no intervalo de 2012 a 2015, segundo índices 
estipulados pelo Congresso Nacional (variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC, calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada nos 12 meses anteriores ao mês do reajuste). Registrou-se, também, que o legislador 
determinara que, na ausência de divulgação do INPC referente a um ou mais meses 
compreendidos no período do cálculo até o último dia útil imediatamente anterior à vigência do 
reajuste, os índices seriam estimados pelo Poder Executivo quanto aos meses não disponíveis (art. 
2º, § 2º). No ponto, destacou-se que essa avaliação não seria arbitrária, mas, ao revés, conforme 
os parâmetros definidos. Assinalou-se que, se sobrevier a situação prevista no § 2º do art. 2º da 
Lei 12.382/2011, os “índices estimados permanecerão válidos para os fins desta Lei, sem qualquer 
revisão, sendo os eventuais resíduos compensados no reajuste subseqüente, sem retroatividade” 
(art. 2º, § 3º). Considerou-se que, ao assim estatuir, o legislador retirara do Presidente da 
República qualquer discricionariedade relativa à fórmula para apuração do quantum a ser adotado, 
bem como no que concerne à possibilidade de revisão ou de compensação de supostos resíduos.  
ADI 4568/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.11.2011. (ADI-4568) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
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Salário mínimo e decreto presidencial – 3  (P lenário) 
 
Salientou-se, ainda, que o legislador estatuíra que o valor a prevalecer no lapso de 2012 a 2015 
seria aquele determinado no art. 1º da lei em apreço mais o reajustamento conforme índice 
firmado nos §§ 1º e 2º do art. 2º, prevendo aumento real a ser conferido nos moldes dos índices 
definidos nos §§ 4º e 5º do mesmo preceito. Diante desse contexto, rejeitou-se o argumento de 
que a lei conteria delegação para que o Presidente da República fixasse o valor do salário mínimo. 
Reiterou-se que haveria mera aplicação aritmética, nos termos legalmente previstos, dos índices, 
fórmulas e periodicidade fixados pelo Congresso Nacional, a serem expostos por decreto 
presidencial, que não inovaria a ordem jurídica, sob pena de abuso do poder regulamentar, 
passível de fiscalização e controle pela via legislativa ou judicial. Dessa forma, frisou-se que a lei 
impusera ao Chefe do Poder Executivo apenas a divulgação do montante do salário mínimo, 
obtido pelo valor reajustado e aumentado consoante os índices fixados pelo Congresso Nacional 
na própria lei adversada. ADI 4568/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.11.2011. (ADI-4568) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

Salário mínimo e decreto presidencial – 4  (P lenário) 
 

Advertiu-se que, ainda que se retirasse do mundo jurídico a referência ao modo de se decretar a 
divulgação do quanto a vigorar como salário mínimo no interregno estipulado — mediante 
incidência dos índices dispostos no art. 2º da Lei 12.382/2011 —, isso não implicaria mudança na 
fixação de seu valor, que continuaria a ser o mesmo. Ademais, mencionou-se que o Congresso 
Nacional poderia revogar a lei quando entendesse conveniente e oportuno, sem interferência do 
Poder Executivo. O Min. Luiz Fux acrescentou que a espécie caracterizaria o fenômeno da 
deslegalização. Por sua vez, o Min. Gilmar Mendes, tendo em conta os postulados da reserva legal 
e do Parlamento, manifestou ressalvas acerca da possibilidade de se projetar para a legislatura 
seguinte (2015) esse modelo adotado pela lei em foco, haja vista o receio de essa decisão servir 
de estímulo para deixar o Congresso inativo. O Min. Celso de Mello aludiu que uma legislatura não 
pautaria a superveniente e realçou que a vinculação entre o que denominou “princípio da unidade 
de legislatura” e o tema pertinente à modificação do padrão de reajuste previsto no art. 3º da lei 
impugnada mereceria mais debate. Ademais, robusteceu a assertiva de que o decreto presidencial 
não constituiria situações novas, encontrando-se estritamente vinculado aos padrões estabelecidos 
pelo próprio legislador. ADI 4568/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.11.2011. (ADI-4568) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

Salário mínimo e decreto presidencial – 5  (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Ayres Britto e Marco Aurélio, que julgavam o pleito procedente ao 
fundamento de que a fixação do salário mínimo deveria ser feita por lei em sentido formal e 
material. Este enfatizava que os parâmetros determinados na lei e projetados no tempo — não se 
podendo cogitar de outros aspectos que estariam a direcionar a modificação desse quantitativo 
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vital à sobrevivência do trabalhador e ao bem-estar mínimo da própria família — ocasionariam 
automaticidade, engessamento incompatível com a mobilidade encerrada no art. 7º, IV, da CF, 
bem como transferência a outro Poder do que a Constituição outorgara ao Congresso Nacional. 
Aquele afirmava que, ao se agregar ao salário mínimo vigente aumento ou reajuste, estabelecer-
se-ia um novo salário e o precedente morreria, de maneira que passaria a vigorar um outro salário 
mínimo, o qual não poderia ser estatuído pelo Presidente da República, em sub-rogação da 
competência exclusiva do Congresso de quantificar, de monetarizar o salário mínimo, atualizando-
o anualmente. ADI 4568/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.11.2011. (ADI-4568) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

Salário mínimo e decreto presidencial – 6  (P lenário) 
 
Por fim, não se conheceu, majoritariamente, de proposta suscitada pelo Min. Cezar Peluso, 
Presidente, no sentido do exame, independentemente de impugnação dos requerentes, da 
constitucionalidade do art. 2º, §§ 2º e 3º, da Lei 12.382/2011. Asseverou-se, à luz do princípio da 
demanda, que o objeto central da presente ação cingir-se-ia tão-somente ao art. 3º da lei. 
Esclareceu-se que tanto a Advocacia-Geral da União quanto a Procuradoria-Geral da República não 
teriam se pronunciado sobre os preceitos referidos. Os Ministros Dias Toffoli, Ricardo 
Lewandowski e Celso de Mello assentaram a constitucionalidade da norma, caso superado o 
requisito de cognoscibilidade. Vencidos o suscitante e os Ministros Ayres Britto e Marco Aurélio por 
entenderem que o Supremo não estaria adstrito aos limites expostos na petição inicial, 
notadamente quando o pedido maior — declaração de inconstitucionalidade da atuação do 
Executivo na hipótese de omissão da publicação dos dados (art. 2º, § 2º) — englobaria o menor 
— fixação por estimativa (art. 3º). ADI 4568/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.11.2011. (ADI-
4568) 
 
Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 1  (P lenário) 
 

Cumprida a diligência determinada na sessão do dia 20.02.97 (solicitação de "informações 
complementares, ... , a fim de esclarecer se as permissões do serviço a que alude o art. 4o e seu 
parágrafo único da Lei 9.295/96 e que, a teor dele, deverão transformar-se em concessões, são 
apenas as conferidas às empresas do sistema TELEBRÁS e em que termos e, em caso contrário, 
com que base legal ou regulamentar ou mediante que processos seletivos foram elas outorgadas a 
terceiros."), iniciou-se o julgamento da medida cautelar na ação direta ajuizada pelo Partido dos 
Trabalhadores e pelo Partido Democrático Trabalhista contra os artigos 4o e seu parágrafo único, 
5º, 8o, § 2º, 10º e seu parágrafo único e do parágrafo único do art. 13, da Lei 9.295, de 19.7.96, 
"que dispõe sobre os serviços de telecomunicações e sua organização, sobre o órgão regulador e 
dá outras providências".   ADIn 1.491-UF, rel. Min. Carlos Velloso, 19.3.97 
 
Informativo STF nº 64 – 17 a 28 de março, 1997 
(topo) 
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Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 2  (P lenário) 

O Min. Carlos Velloso, relator, indeferiu o pedido de cautelar para a suspensão de eficácia do art. 
4o ("O Poder Executivo transformará em concessões de Serviço Móvel Celular as permissões do 
Serviço de Radiocomunicação Móvel Terrestre Público - Restrito outorgadas anteriormente à 
vigência desta Lei, em condições similares às dos demais contratos de concessão de Serviço Móvel 
Celular, respeitados os respectivos prazos remanescentes."), ao entendimento de que o art. 175, 
parágrafo único, I da CF ("A lei disporá sobre: I - o regime das empresas concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem 
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão.") afastou 
qualquer distinção entre permissão e concessão, ao conferir àquela o caráter contratual próprio 
desta. Após o voto do relator - quanto ao art. 4o -, o julgamento foi suspenso por pedido vista do 
Min. Marco Aurélio. ADIn 1.491-UF, rel. Min. Carlos Velloso, 19.3.97 

Informativo STF nº 64 – 17 a 28 de março, 1997 
(topo) 
 

Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 3  (P lenário) 
 

Prosseguindo no julgamento da ação direta ajuizada contra a lei que dispõe sobre serviços de 
telecomunicações (Lei 9295/96), o Min. Marco Aurélio, divergindo do relator, Min. Carlos Velloso 
(v. Informativo 64), quanto ao art. 4o da mencionada lei, votou pelo deferimento da liminar para 
suspender a eficácia do dispositivo, ao argumento de que as expressões "permissão" e 
"concessão" não são, após o advento da CF/88, sinônimas. Pediu vista dos autos, para apreciar o 
pedido cautelar de suspensão da eficácia do referido artigo, o Min. Maurício Corrêa.  
 
Informativo STF nº 65 – 31 de março a 4 de abril, 1997 
(topo) 

 
Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 4  (P lenário) 

Examinando, no mesmo julgamento, o pedido de suspensão liminar do artigo 13 da Lei 9.295/96 
["Art. 13 - (VETADO). Parágrafo Único - O Ministério das Comunicações, até que seja instalada a 
Comissão Nacional de Comunicações - CNC, exercerá as funções de órgão regulador, mantidas as 
competências de regulamentação, outorga e fiscalização dos serviços de telecomunicações a ele 
atribuídos pela legislação em vigor."], o Tribunal afastou, à primeira vista, a argüição de ofensa ao 
art. 66, § 2o da CF ("O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de 
inciso ou de alínea."), por considerar que o par. único impugnado é independente do caput ¾ 
vetado ¾ e auto-aplicável.  

Informativo STF nº 65 – 31 de março a 4 de abril, 1997 
(topo) 
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Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 5  (P lenário) 

Em relação ao mesmo dispositivo, o Tribunal deixou de apreciar a tese de afronta ao art. 21, XI da 
CF ("Compete à União ... XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização 
dos serviços, a criação de um órgão regulador..."), visto que suscitada na ADIn por omissão 1.484 
(com vista à Procuradoria-Geral da República para parecer). ADIn 1.491-UF, rel. Min. Carlos 
Velloso, 02.4.97 

Informativo STF nº 65 – 31 de março a 4 de abril, 1997 
(topo) 
 

Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 6  (P lenário) 
 
Retomado o julgamento de medida liminar em ação direta requerida pelo Partido Democrático 
Trabalhista-PDT e pelo Partido dos Trabalhadores-PT, contra a Lei 9.295/96, que dispõe sobre 
serviços de telecomunicações e sua organização (v. Informativos 64 e 65). Quanto ao pedido de 
suspensão cautelar da eficácia do art. 4º e seu parágrafo único, da referida Lei - que autoriza o 
Poder Executivo a transformar em concessões de Serviço Móvel Celular as permissões do Serviço 
de Radiocomunicação Móvel Terrestre Público-Restrito outorgadas anteriormente à vigência desta 
Lei, em condições similares as dos demais contratos de concessão de Serviço Móvel Celular -, 
votaram pelo seu indeferimento os Ministros Carlos Velloso, relator, Maurício Corrêa, Nelson Jobim, 
Ilmar Galvão e Octavio Gallotti, sob o fundamento de que o art. 175, parágrafo único, I da CF ("A 
lei disporá sobre: I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão.") afastou qualquer distinção 
conceitual entre permissão e concessão, ao conferir àquela o caráter contratual próprio desta. De 
outro lado, os Ministros Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence, Néri da Silveira, Moreira Alves e Celso 
de Mello, votaram pelo deferimento da medida cautelar por entenderem que os conceitos de 
"permissão" e "concessão" não são sinônimos e que a utilização, pelo referido art. 175, § único, I, 
da CF/88, da expressão "o caráter especial de seu contrato" para ambos os institutos, traduz mera 
impropriedade e não equiparação. À vista do empate na votação, o julgamento foi suspenso a fim 
de aguardar o voto do Ministro Sydney Sanches.   ADInMC 1.491-DF, rel. Min. Carlos Velloso, 
26.6.98. 

Informativo STF nº 116 – 22 a 26 de junho, 1998  
(topo) 

 

Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 7  (P lenário) 
 
Prosseguindo no julgamento acima mencionado, o Tribunal indeferiu o pedido de suspensão 
cautelar de eficácia do art. 5º da Lei 9.295/96 ("É a Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS 
autorizada, com o fim de dar cumprimento ao disposto no parágrafo único do artigo anterior, a 
constituir, diretamente ou através de suas sociedades controladas, empresas subsidiárias ou 
associadas para assumir a exploração do Serviço Móvel Celular."), uma vez que a autorização 
legislativa para a criação de subsidiárias de empresa pública, sociedade de economia mista, 
autarquia ou fundação pública a que se refere o inciso XX, do art. 37, da CF, reveste-se de caráter 
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genérico, não se exigindo autorização específica do Congresso Nacional para se instituir cada uma 
das subsidiárias de uma mesma entidade. Precedente citado: ADInMC 1.649-DF (julgada em 
29.10.97, acórdão pendente de publicação, v. Informativo 90).   ADInMC 1.491-DF, rel. Min. 
Carlos Velloso, 26.6.98. 
 
Informativo STF nº 116 – 22 a 26 de junho, 1998  
(topo) 

 
Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 8  (P lenário) 

 
Quanto ao § 2º, do art. 8º, da Lei 9.295/96 ("As entidades que, na data de vigência desta Lei, 
estejam explorando o Serviço de Transporte de Sinais de Telecomunicações por Satélite, mediante 
o uso de satélites que ocupem posições orbitais notificadas pelo Brasil, têm assegurado o direito à 
concessão desta exploração."), após o voto do Min. Carlos Velloso, relator, concedendo a liminar 
para suspender a eficácia do dispositivo por aparente ofensa ao art. 175, da CF, que exige 
procedimento licitatório para a outorga de concessão ou permissão de serviços públicos, o 
julgamento foi adiado, nesse ponto, em virtude do pedido de vista do Min. Nelson Jobim.   
ADInMC 1.491-DF, rel. Min. Carlos Velloso, 26.6.98. 
 
Informativo STF nº 116 – 22 a 26 de junho, 1998  
(topo) 

 
Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 9 (P lenário) 

 
Relativamente ao art. 10 e seu parágrafo único, da referida Lei 9.295/96 ("É assegurada a 
qualquer interessado na prestação de Serviço de Valor Adicionado a utilização da rede pública de 
telecomunicações. Parágrafo Único - Serviço de Valor Adicionado é a atividade caracterizada pelo 
acréscimo de recursos e um serviço de telecomunicações que lhe dá suporte, criando novas 
utilidades relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação e recuperação 
de informações, não caracterizado exploração de serviço de telecomunicações."), o Tribunal, por 
maioria de votos, indeferiu o pedido por ausência de relevância na argüição de ofensa ao art. 21, 
XI, da CF, que confere à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, os serviços de telecomunicações, uma vez que o referido Serviço de Valor Adicionado 
não configura serviço público de telecomunicações, mas tão-só facilidades técnicas como por 
exemplo o acesso à internet, a secretária eletrônica e o facsímile. Vencido o Min. Marco Aurélio, 
que concedia a liminar por entender que a norma impugnada acabaria por afastar o processo 
licitatório.    ADInMC 1.491-DF, rel. Min. Carlos Velloso, 26.6.98. 
 
Informativo STF nº 116 – 22 a 26 de junho, 1998  
(topo) 
 

Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 10  (P lenário) 
 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, indeferiu pedido formulado em medida 
cautelar em ação direta de inconstitucionalidade referente ao § 2º do art. 8º da Lei 9.295/1996. O 
preceito dispõe que “As entidades que, na data de vigência desta Lei, estejam explorando o Serviço 
de Transporte de Sinais de Telecomunicações por Satélite, mediante o uso de satélites que ocupem 
posições orbitais notificadas pelo Brasil, têm assegurado o direito à concessão desta exploração”. 
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Na presente ação, questionava-se a constitucionalidade do art. 4º e parágrafo único; art. 5º; art. 
8º, § 2º; art. 10 e parágrafo único; e art. 13, parágrafo único, da referida norma, que dispõe sobre 
os serviços de telecomunicações e sua organização. À exceção do § 2º do art. 8º da lei, os demais 
dispositivos foram julgados em sessões anteriores — v. Informativos 64, 65, 116 e 117. O Tribunal 
destacou que o “caput” do art. 8º da Lei 9.295/1996 fora revogado pela Lei 9.472/1997, porém, 
seu § 2º seria autônomo, hábil a ser apreciado nessa via de controle concentrado de 
constitucionalidade. Apontou que o longo tempo ocorrido até a retomada desse julgamento não 
prejudicara a presente ação direta pela possibilidade de se renovar o prazo estipulado para a 
concessão da exploração de serviço de transporte de sinal de telecomunicações por satélites (15 
anos). Considerou que, somente a partir da edição da Lei 9.295/1996, esse serviço teria adquirido 
caráter autônomo e, ainda que se contasse o prazo a partir da data de sua publicação, ocorrido em 
20.7.1996, eventual renovação da concessão realizada nessa data pelo prazo máximo fixado na lei 
somente terminaria em 2026. Pontuou que, ao menos em tese, não se poderia cogitar do 
exaurimento da eficácia da norma questionada, porque a certeza em relação a essa circunstância 
dependeria de informações quanto aos prazos das eventuais outorgas de concessões efetivadas 
com fundamento nessa mesma regra, a serem prestadas por ocasião da análise de mérito. 
Entendeu plausível a condição que afastara a exigência de licitação contida no art. 175, “caput”, da 
CF (“Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos”). Destacou que a norma 
questionada fora editada após o advento da EC 8/1995, que permitiu a abertura do setor de 
telecomunicações à iniciativa privada, no que se convencionou chamar de processo de 
desestatização do setor de telecomunicações. Apontou que o controle estatal na prestação de 
serviço de telecomunicações, como determinado expressamente na norma originária do inciso XI 
do art. 21 da CF, tornaria despicienda a exigência da prévia licitação posta no art. 175 da CF. 
Lembrou que, à época da edição da Lei 9.295/1996, objeto da presente ação direta de 
inconstitucionalidade, não se conheceriam os efeitos do processo de desestatização sobre as 
atividades prestadas pelas empresas a serem privatizadas. Enfatizou que o dispositivo impugnado 
apenas conferira características de regime peculiar contratual na prestação de serviço de transporte 
de sinais de telecomunicações por satélite, no momento em que lhe fora reconhecida a autonomia, 
a garantir a regularidade, continuidade, eficiência e segurança durante o processo de 
desestatização do setor de telecomunicação.  ADI 1491 MC/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 8.5.2014. (ADI-4976) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Telecomunicações: Lei 9.295/ 96 – 11  (P lenário) 
 
A Corte realçou que a única entidade operadora de satélites na data da edição da norma 
questionada seria a Embratel, desmembrada do antigo Sistema Telebrás de Comunicações em 
22.5.1998, posteriormente privatizada em leilão da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro em 
29.6.1998, quando já vigente a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997), que, dentre 
vários dispositivos que revogara da Lei 9.295/1996, estaria o “caput” do artigo 8º, pelo qual se 
atribuiu o serviço de transporte de sinais telecomunicações à condição de serviço autônomo, 
passível, portanto, de concessão pelo Poder Público. Quanto à situação das entidades 
enquadradas no dispositivo impugnado, aduziu que a Lei Geral de Telecomunicações disporia que, 
até a sua regulamentação, continuariam regidos pela Lei 9.295/1996, os serviços por ela 
disciplinados e os respectivos atos e procedimentos de outorga. Acentuou que o respeito às 
cláusulas e condições estabelecidos em contratos e respectivos atos de outorga vigentes até a 
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data de regulamentação pela Anatel fora ratificado pelo Decreto 3.896/2001, que dispõe sobre a 
regência dos serviços de telecomunicações. O Colegiado frisou que a Anatel informaria em seu 
sítio na internet que a exploração de satélite não seria serviço de telecomunicações, o que 
afastaria a necessidade de concessão para a sua prestação. Concluiu que, em razão das alterações 
legislativas posteriores à propositura da presente ação, aliado ao transcurso de longo período de 
vigência do dispositivo questionado e, ainda, o fato de não divergir do entendimento do STF no 
julgamento da ADI 1.582/DF (DJU de 6.9.2002) e da ADI 1.863/DF (DJe de 15.2.2008), mostrar-
se-ia conveniente a manutenção dos efeitos do § 2º do art. 8º da Lei 9.295/1996. Vencidos, no 
ponto, os Ministros Carlos Velloso e Marco Aurélio, que deferiam a cautelar. O Ministro Marco 
Aurélio destacava que não se poderia projetar no tempo a prestação de serviço de transporte de 
sinais de telecomunicações sem a devida licitação.  ADI 1491 MC/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 8.5.2014. (ADI-4976) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Telecomunicações e competência legislativa  (P lenário) 
 

Por vislumbrar aparente usurpação da competência privativa da União para legislar sobre 
telecomunicações (CF, art. 22, IV), o Plenário deferiu pedido de medida cautelar em ação direta 
de inconstitucionalidade, proposta pela Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas - Telecomp, a fim de suspender a eficácia do art. 1º, caput e § 
1º, da Lei 5.934/2011 do Estado do Rio de Janeiro (“Art. 1º Dispõe sobre a possibilidade de 
acúmulo das franquias de minutos mensais ofertados pelas operadoras de telefonia. §1º Os 
minutos de franquia não utilizados no mês de sua aquisição serão transferidos, enquanto não 
forem utilizados, para os meses subseqüentes”). De início, reconheceu-se a legitimidade ad 
causam da requerente, bem assim a pertinência temática entre a atividade por ela desenvolvida e 
o objeto desta ação. Em seguida, reportou-se ao que decidido na ADI 4533 MC/MG (v. 
Informativo 637), no sentido de que norma estadual não poderia impor obrigações e sanções, não 
previstas em contratos previamente firmados, para empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações, ainda que ao argumento de defesa do consumidor, considerada a competência 
legislativa da União. Desse modo, reputou-se configurada a plausibilidade jurídica do pedido. Por 
fim, consignou-se a urgência deste, porquanto o artigo criaria obrigações formalmente 
inconstitucionais às prestadoras de telefonia fluminenses, interferindo no regular desempenho de 
suas atividades. O Min. Ayres Britto acedeu ao Colegiado, ressalvando entendimento pessoal 
diverso. Alguns precedentes citados: ADI 4478 MC/AP e ADI 3343 MC/DF (v. Informativo 638). 
ADI 4649 MC/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 28.9.2011. (ADI-4649) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 

Tempestividade: RE interposto antes de ED 
 
A 1ª Turma, por maioria, proveu agravo regimental interposto de decisão que não conheceu de 
recurso extraordinário por intempestividade. No caso, a decisão agravada afirmara que a 
jurisprudência desta Corte seria pacífica no sentido de ser extemporâneo o recurso extraordinário 
interposto antes do julgamento proferido nos embargos de declaração, mesmo que os embargos 
tivessem sido opostos pela parte contrária. Reputou-se que a parte poderia, no primeiro dia do 
prazo para a interposição do extraordinário, protocolizar este recurso, independentemente da 
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interposição dos embargos declaratórios pela parte contrária. Afirmou-se ser desnecessária a 
ratificação do apelo extremo. Concluiu-se pela tempestividade do extraordinário. Vencido o Min. 
Dias Toffoli, relator, que mantinha a decisão agravada.  RE 680371 AgR/SP, rel. orig. Min. 
Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio. (RE-680371) 
 
Informativo STF nº 710 – 10 a 14 de junho , 2013 
(topo) 
 

TJ/ SP: audiência de custódia e Provimento Conjunto 3/ 2015 – 1 
(P lenário) 
 

 

O Plenário, por maioria, conheceu em parte da ação e, na parte conhecida, julgou 
improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada em face do Provimento Conjunto 
3/2015 da Presidência do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado 
de São Paulo, que determina a apresentação de pessoa detida, até 24 horas após a sua 
prisão, ao juiz competente, para participar de audiência de custódia no âmbito daquele 
tribunal. A Corte afirmou que o art. 7º, item 5, da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, ao dispor que “toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem 
demora, à presença de um juiz”, teria sustado os efeitos de toda a legislação ordinária 
conflitante com esse preceito convencional. Isso em decorrência do caráter supralegal que 
os tratados sobre direitos humanos possuiriam no ordenamento jurídico brasileiro, como 
ficara assentado pelo STF, no julgamento do RE 349.703/RS (DJe de 5.6.2009). Ademais, a 
apresentação do preso ao juiz no referido prazo estaria intimamente ligada à ideia da 
garantia fundamental de liberdade, qual seja, o “habeas corpus”. A essência desse remédio 
constitucional, portanto, estaria justamente no contato direto do juiz com o preso, para que 
o julgador pudesse, assim, saber do próprio detido a razão pela qual fora preso e em que 
condições se encontra encarcerado. Não seria por acaso, destarte, que o CPP consagraria 
regra de pouco uso na prática forense, mas ainda assim fundamental, no seu art. 656, 
segundo o qual “recebida a petição de ‘habeas corpus’, o juiz, se julgar necessário, e 
estiver preso o paciente, mandará que este lhe seja imediatamente apresentado em dia e 
hora que designar”. Então, não teria havido por parte da norma em comento nenhuma 
extrapolação daquilo que já constaria da referida convenção internacional — ordem 
supralegal —, e do próprio CPP, numa interpretação teleológica dos seus dispositivos. ADI 
5240/SP, rel. Min. Luiz Fux, 20.8.2015. (ADI-5240) 
 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 

TJ/ SP: audiência de custódia e Provimento Conjunto 3/ 2015 – 2 
(P lenário) 

 

O Tribunal destacou que os artigos 1º, 3º, 5º, 6º e 7º do provimento conjunto sob análise 
apenas explicitariam disposições esparsas da Convenção Americana sobre Direitos do 
Homem e do CPP, permitindo, assim, a sua compreensão clara e sistemática, indispensável 
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ao seu fiel cumprimento. Sendo assim, não se observando exorbitância das aludidas 
normas regulamentares em relação à lei, que seria seu fundamento de validade, não se 
abriria a possibilidade de controle da sua constitucionalidade. Entretanto, quanto aos 
artigos 2º, 4°, 8°, 9º, 10 e 11 do provimento hostilizado, estes veiculariam comandos de 
organização administrativa interna do TJSP, no exercício da prerrogativa outorgada pelo 
art. 96, I, a, da CF. Daí decorreria que, sendo normas a ostentar fundamento de validade 
situado diretamente na Constituição Federal, seria possível o seu controle pela via da ação 
direta. No ponto, observar-se-ia que os princípios da legalidade (CF, art. 5º, II) e da 
reserva de lei federal em matéria processual (CF, art. 22, I) teriam sido observados pelo 
ato normativo impugnado. O Provimento Conjunto 3/2015 não inovaria na ordem jurídica, 
mas apenas explicitaria conteúdo normativo já existente em diversas normas do CPP — 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988 como lei federal de conteúdo processual — 
e da Convenção Americana sobre Direitos do Homem — reconhecida pela jurisprudência do 
STF como norma de “status” jurídico supralegal. Outrossim, inexistiria violação ao princípio 
da separação dos poderes (CF, art. 2º). De fato, não seria o ato normativo emanado do 
tribunal de justiça que criaria obrigações para os delegados de polícia, mas sim a citada 
convenção e o CPP, os quais, por força dos artigos 3º e 6º da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, teriam efeito imediato e geral, ninguém se escusando de cumpri-los. 
Vencido o Ministro Marco Aurélio, que preliminarmente julgava extinta a ação, por entender 
que a norma impugnada não seria ato primário, e, no mérito, julgava procedente o pedido 
formulado, assentando que disciplinar tema processual seria da competência exclusiva da 
União. ADI 5240/SP, rel. Min. Luiz Fux, 20.8.2015. (ADI-5240) 
 

Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 

 
 

Transporte Terrestre. ADI estadual e prazo em dobro 

A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão da Min. Cármen 
Lúcia que, em agravo de instrumento do qual relatora, não reconhecera prazo em dobro para 
interposição de recurso extraordinário contra acórdão que julgara representação de 
inconstitucionalidade. A relatora manteve a decisão agravada. Em divergência, o Min. Marco 
Aurélio proveu o regimental por reputar que o preceito, ao versar sobre o prazo em dobro para 
interposição de recurso, não distinguiria a natureza da ação e que não haveria norma especial a 
respeito na lei regedora da ação direta de inconstitucionalidade. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. 
AI 827810 AgR/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 23.3.2011. (AI-827810 

Informativo STF nº 620 –  21 a 25 de março, 2011 
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
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